
MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

lE ~ Nº 2. 784, DIE 29 DE i~AIO DE 2025. 

Autor: Órgão Executivo. 

"Dispõe sobre ratificação do instrumento de alteração e 
consolidação do Contrato de Consórcio Público do 
Consórcio Intermunicipal Três Rios e dá outras 
providências." 

MATEUS VENEZIANI DA SILVA, Prefeito Municipal de Caraguatatuba, Estado de 
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER que 
a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica ratificado o instrumento de alteração e consolidação do 
Contrato de Consórcio Público do Consórcio Intermunicipal Três Rios, aprovado 
pela Assembleia Geral em 14/03/2025 e extrato publicado no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo em 22 de abril de 2025, que fica fazendo parte integrante da 
presente Lei . 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Caraguatatuba , 29 de maio de 2025. 

PUBUCADO EM f)}_LlÍ!.../JlJ)i);S 
NO DiARIO oí:C:AL ElílRÔNICO DO MUNICÍPIO DE CAMGUATf11UB/\ 
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CNl'.I: 04.611.637/000 1-75 1.Est: 397.006.846. 115 

Fone/Fa.x· ( 12) 3978-1820 
E-mail: consorcio1i'oonsorc1otrcsrios com.br 

INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO DE 
CONSÓRCIO PÚBLICO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRÊS RIOS. 

Pelo presente instrumento de alteração e consolidação do CONTRATO DE 
CONSÓRCIO PÚBLICO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRÊS RIOS os 
consorciados abaixo assinalados: 
1 - MUNICÍPIO DE SALESOPOLIS, CNP J nº . 46.523.296/0001-26; 
II - MUNICÍPIO DE JAMBE IRO, CNPJ nº 45.190.824/0001-00: 
Ili - MUNICÍPIO DE SANTA BRANCA, CNPJ n°46.694. 121 /0001-81; 
IV - MUNICÍPIO DE PARAIBUNA, CNPJ nº 46.643. 147/0001 -20; 
VI - MUNICÍPIO DE CAÇAPA VA, CNP J nº 45. 189.305/0001-21; 
VI - MUNICÍPIO DE CARAGUATATUBA, CNPJ nº. 46.482.840-0001 /39; 
VII - MUNICÍPIO DE TGAR.ATÁ, CNPJ nº 46.694.147/0001-20; 
VUI - MUNICÍPIO DE ILHA BELA, CNPJ nº . 46.482.865/0001-32; 
LX - M UN1CÍPIO DE LAGOINHA, CNPJ nº. 45.167.111/0001-25; 
X - MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO, CNPJ nº 46.643.482/000 1-07; 
Xl - MUNICÍPIO DE NATIVIDADE DA SERRA, CNPJ nº 45.686.227/0001-70; 
XU - MUNICÍPIO DE REDENÇÃO DA SERRA, CNPJ nº 45.167.517/0001 -08; 
XUl - MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO, CNPJ nº 46.482.832/0001 -92; 
XIV - MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ DO PARAITINGA, CNPJ nº 46.63 1.248/0001 -5 1; 
XV - MUNICÍPIO DE TAUBATE, CNPJ nº 46. 176.005/0001 -08; 
~'VI - MUNICÍPIO DE UBATUBA, CNPJ nº 46.482.857/0001 -96; 
XVII - MUNICÍPIO DE TREMEM13E, CNPJ nº 46.638.71 4/0001-20; 
XVIII - MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PINHAL, CNPJ nº 45.701.8455/000 1-72; 

,,; 

Resolvem proceder com as alterações das cláusulas adiante menciona s e 
consolidar o CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO, após regular aprovação 
da Asse1nbleia Geral, conforme artigos a seguir: · 

Art. 1 º - Ficam alteradas, acrescidas ou revogadas as cláusulas abaixo mencionadas, que passam a ter a 
seguinte redação: 

CLAUSULA 1 ª(Dos subscritores). São subscritores deste Protocolo de Intenções: 

l - MUNICÍPIO DE SALESOPOLIS, CNP J nº . 46.523.296/000 1-26; 

li - MUNICÍPIO DE JAMBEIRO, CNPJ nº 45. 190.824/0001-00; 

TU - MUN1CÍP10 DE SANTA BRANCA, CNPJ nº 46.694.121 /000 1-81 ; 

IV - MUNICÍPIO DE P ARAIBUNA, CNPJ nº 46.643.147/000 1-20; 

V1 - MUNICÍPIO DE CAÇAPA V A, CNPJ nº 45.189.305/0001-21; 

VI - MUNlCÍPlO DE CARAGUATATUBA. CNPJ nº. 46.482.840-0001 /39; 

VII - MUNIC~1 lO DE IGARATÁ. CNPJ nº 46.694.147/0001 -20; ~ 
VIH - MUNICIPIO DE ILHA BELA, CNPJ 11º . 46.482.865/000 1-32; 

lX -MUNTCÍPIO DE LAGOINHA, CNPJ nº . 45. 167.111 /0001 -25; 

X - MUNTCf PIO DE MONTEIRO LOBATO, CNP J nº 46.643.482/000 1-07; 

XI - MUNICÍPIO DE NATIVlDADF. DA SERRA, CNPJ nº 45.686.227/0001 -70; 

XII - MUNICÍPIO DE REDENÇÃO DA SERRA, CNPJ nº 45. 167.5 17/0001-08; 

. '()--' \ 
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XIlI - MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO, CNPJ nº 46.482.832/000 1-92; 

XIV - MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ DO PARAITINGA, CNPJ nº 46.631.248/000 1-51; 

XV - MUNJCÍPIO DE TAUBATE, CNPJ nº 46.176.005/000 1-08; 

XVI -MUNICÍPIO DE UBATUBA, CNPJ nº 46.482.857/0001-96; 

XVII -MUNICÍPIO DE TREMEMBE, CNPJ nº 46.638.714/0001-20; 

XVUI- MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PINHAL, CNPJ nº 45.701.8455/0001-72; 

XIX-SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, CNPJ nº 46.643.466/0001-06; 

XX - JACAREÍ, CNPJ nº 46.694.139/0001-83; 

XXI - APARECIDA, CNPJ nº 46.680.518/0001-14; 

XXII-SÃO BENTO DO SAPUCAÍ, CNPJ nº 45.195.823/0001-58; 

XXIlI - CUNHA, CNP J nº 45. 704.053/0()01-21; e 

XXIV - CAMPOS DO JORDÃO, CNPJ nº 45.699.626/0001-76. 

CLÁUSULA i2 (Da ratificação). O presente instrumento de alteração e consol idação do Contrato de 
Consórcio Público do Consórc io Intermunicipal Três Rios, terâ plena eficácia e validade jurídica com a 
ratificação mediante lei pela maioria dos Municípios que o tenham subscrito. 

§ 6º A alteração do Contrato de Consórcio dependerá de instrumento aprovado pela Assembleia Geral , cuja 
eficácia dependerá de ratificação, mediante lei, pela maioria dos consorciados. 

CLÁUSULA 5ª (Da sede). A sede do Consórcio serâ no Município de Taubaté, Estado de São Paulo . . 

CLÁUSULA 20" (Das competências). Compete a Assembleia Geral: 

V - aprovar: 

a) o orçamento anual do Consórcio, bem como os respectivos créditos adicionais, inclusive a previsão d 
aportes a serem cobertos por recursos advindos de contrato de rateio; 

b) a minuta de edital de contrato para concessão de serv iço ou obra pública; (:') 

c) a realização de operações de crédito; ~- ~ lo-- f{ 
d) as contas anuais prestadas pelo Presidente; ~ \ 

e) a alienação e a oneração de bens do Consórcio ou a oneração daqueles ue, nos termos de contrato de 
programa, tenham sido outorgados os direitos de exploração ao Consór4'fio; ~ 

1) o ajuizamento de ações judiciais. . (t\ \' 
... ~ ~\\~ 
Vlll - aceitar n cessiio onerosa de servidores por ente federativo, consorciado ou conveniac\9 ao Consórci\ , ~ 
... . ~X >, . ~ 
CLAUSULA 2211 (Da destituição do Presidente). Em qualquer Assembleia Geral poderá ser votada a 

des; do Prq ente do Aórcio,1;a~nn?resent~çHo de ~f rom ~o de ~ ::: 1 
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1/3 (um terço) dos consorciados, desde que presentes a maioria absoluta dos Entes Consorciados. A moção de 
censura não será motivada, ocorrendo por mera perda de confiança. 

§1º Apresentada moção de censura, as discussões serão interrompidas e será ela imediatamente apreciada, 
sobrestando-se os demais itens da pauta. 

§2º A votação da moção de censura será efetuada depois de facultada a palavra, por 15 (quinze) minutos, ao 
seu primeiro subscritor e, caso presente, ao Presidente. 

§3° Será considerada aprovada a moção de censurn por maioria absoluta dos Entes Consorciados, em votação 
nominal e pública. 

§4° Caso aprovada moção de censura, haverá imediata e automática destituição, procedendo-se, na mesma 
Assembleia, à eleição para completar o período remanescente de mandato. 

§511 Na hipótese de não se viab ilizar a eleição, será designado Presidente ou membro da Assembleia Geral pro 
tempore por metade mais 1 (um) dos votos presentes. O Presidente ou membro da Assembleia Geral pro 
tempore exercerá as suas funções até a próxima Assembleia Geral, a se realizar entre 20 (vinte) e 40 
(quarenta) dias. 

§6º Rejeitada moção de censura, nenhuma outra poderá ser apreciada na mesma Assembleia e nos 180 
e oitenta) dias seguintes. 

CLÁUSULA 23ª (Do registro). Nas atas da Assembleia Geral serão registradas: 

l - por meio de lista de presença, todos os entes federativos representados na Assembleia Gera!, indicm1~rl"f 
nome do representante; 

li - de forma resumida, todas as intervenções orais e, como anexo, todos os documentos que tenham sido 
enlrcgues ou apresentados na reunião da Assembleia Geral; 

III - a íntegra de cada uma das propostas votadas na Assembleia Geral e a indicação expressa e nominal de 
como cada representante nela votou, salvo o caso de unanimidade, bem como a proclamação de resu lt~dos . 

§ 1º Somente se reconhecerá sigilo de documentos e declarações efetuadas na Assembleia Geral mediante 
decisão na qual se ind ique expressamente os motivos do sigilo. A decisão será tomada por maioria simples 
dos presentes e a ata deverá indicar expressa e nominalmente os representantes que votaram a favor e quem 
votou contm o sigi lo. 

§ 2º A ata será rubricada em todas as suas folhas, inclusive de anexos, por aquele que a lavrou e por quem 
presidiu o término dos traba lhos da Assembleia Geral. 

CLÁUSULA 25ª (Da competência). Sem prejuízo do que prever os Estatutos do Consórcio, incum 
Presidente: · ~ 

1 - ser o representante legal do Consórcio; &~ O 
li - como ordenador das despesas do Consórcio, responsabilizar-se pela sua prcàU~o de contas; 

lll - indicar, para apreciação da Assembleia Geral. nome para ocupar o emprego públ ico de Secr áno 

Executivo; {) , J~-

y 
!V - nomear e exonerar o Secretário Executivo; ((\ ~ ~ 
V - homologar, atendidos os requ isitos legais, a minuta ele edital de licitação; ~ ~ / 

VI - exercer as competências não atribuídas a outro órgão por este instrumento ou pelos estatutos. ~ 

VI - Aprovar novos projetos específicos requerido p r consorciado; G ~ 

4 q ~~~ ~~ t.~o 
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VU - Autorizar a realização de licitações compartilhadas. 

CLÁUSULA 26ª - A Secretaria Executiva é o órgão executivo do Consórcio, constituído por um Secretário 
Executivo, sendo a instância que coordena a operacionalização das atividades do Consórcio, com apoio 
técn ico e administrativo que será integrado ao quadro de pessoal descrito nos anexos. 

§ l " O emprego públ ico em comissão de Secretário será provido mediante indicação do Presidente do 
Consórcio, homologado pela Assembleia Geral, entre pessoas que satisfaçam os seguintes requisitos: 

1 - Lnquestionável idoneidade moral; 

II - Formação de Superior. 

§5º A Secretaria Executiva, além do Secretário Executivo que é a autoridade administrativa máxima da 
entidade, ficando hierarquicamente abaixo da Assembleia Gera l e da Presidência, será composta por mais 3 
(três) Diretorias, 2 (duas) delas com 1 (ttma) Coordenadoria, além de uma Diretoria sem a coordenadoria, 
saber: 

1 - Diretoria Administrativo-Financeira; 

A - Coordenadoria Administrativa; 

11 - Diretoria de Programas e Projetos; 

A - Coordenadoria de Projetos Específicos; 

Ili - Diretoria de Inspeção Sanitária. 

CLÁUSULA 27ª (Das competências). Além das competências previstas nos estatutos, compete ao Secrel 'rio 
Executivo: 

IV - submeter ao Presidente e a Assembleia Gera l o orçamento anual do Consórcio; 

Cláusula 29" - Compete à Diretoria Administrativo-Financeira: 

V- publicar, anualmente, o balanço anual do CONSÓRCIO na imprensa oficial do Consórcio e/ou 
município sede; 

CLÁUSU LA 33' -Compete à Diretoria de Inspeção Sanitária: ~ ~ y 
1 - Coordenar as atividades de inspeção e fiscalização industrial e sanitária dos estabelecimentos registra os 
ou relacionados, dos produtos de origem animal e/ou vegetal, comestíveis ou seus derivados; i 
11 - verificar a aplicação dos preceitos do bem-estar an imal e coordenar as atividades de inspeção ante e post .\~1 

mortem. ~ 
m - manter disponíveis registros nosográficos e estatísticas de produção e comercial ização de produ~s de~ 
origem animal e/ou vegetal; 

IV - elaborar as normas complementares para a execução das ações de inspeção, fiscalização, regi ·o. 
relacionamento e habilitação dos estabelecimentos, bem coio registro, classificação, üpificação. 

padron~zação e cq ca; o s)f ia do~utorcrs de origem anim~ jt ~ fJ X~ J 
~ \l 

""' 
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V - verificar a implantação e execução dos programas de autocontrole dos estabelecimentos registrados ou 
relacionados; · 

VI - coordenar os programas de anál ises laboratoriais para monitoramento e verificação da identidade, 
qualidade e inocuidade dos produtos de origem animal e/ou vegetal; 

VII - elaborar e coordenar o programa de controle de resíduos de produtos de uso veterinário e contaminantes 
em produtos de origem animal e/ou vegetal; 

Vlll - elaborar e coordenar programas de combate à fraude nos produtos de origem animal e/ou vegetal; 

IX - verificar os controles de rastreabil idade dos animais, matérias-primas, ingredientes e produtos ao longo 
da cadeia produtiva; 

X - elaborar programas e planos complementares às ações de inspeção e fiscalização; 

XI - Instruir seus subordinados sobre a verificação do rótulo ou rotulagem dos produtos destinados à venda; 

Xll - Gerenciar, coordenar e instruir seus subordinados na anali se os resultados dos exames microbiológicos, 
histo lógicos, toxicológicos, tisico-qu ímicos ou sensoriais e as respectivas práticas laboratoriais aplicadas nos 
laboratórios próprios ou conveniados dos estabelecimentos inspecionados, uti lizados na verificação da 
conformidade dos seus processos de produção; 

Xlll- responder ao Ministério da Agricultura, prestar informações e auditorias; 

XVI - julgar em 13 instância os autos de infração aplicados pelos fiscais do Serviço de Inspeção. 

XV - promover cursos de capacitação para os fiscais do Serviço de Inspeção; 

XVl - promover e coordenar reun iões com os produtores interessados em sair da clandestinidade; 

XVII - Planeja, normatiza , coordena, orienta e executa o registro de estabelecimentos agroindustri is de 
produtos de origem animal, de origem artesanal, de indústrias de pequeno, médio e grande porte, bem co 
registro de seus produtos e seus autocontroles juntamente ao CONSÓRCIO; 

XVllJ - elaborar relatórios de acompanhamento dos projetos/convênios para as instâncias superiores; · 

XIX - estruturar, em banco de dados, todas as informações relevantes para análise e execução das atividades 
em execução; 

XX - elaborar, acompanhar e gerir os orçamentos e responder pela contabil idade e prestação de contas da 
Diretoria; 

XX I - elaborar os editais e instrumentos relacionados a termos de parceria, contratos de gestão; convênio; 
rcrmos de fomento, colaboração e de colaboração, inclusive editais respectivos, além de outros instrumentos 
congêneres; 

XXII - solicitar ao Secretário Executivo a formação de Comitês temáticos 'ou Grup~s de Trab lho para 
discussões técnicas que entender pertinentes cuja instituição dependerá de autorização da Assemblei Geral; 

X XIII - responder por outras atribuições definidas pelo superior hierárquico, no Estatuto do Con ·reio ou 
defin idas em Assembleia Geral. r\V'\ ~ \ 
CLÁUSULA 34' (Da natureza e atribuições). O Conselho ConsuWo é ô~e~anente, de natureza ~ 
colegiada, composto por 3 (três) membros, com as atribuições de opinar sobre as matérias const ntes dos 
incisos VI a VUJ da Cláusula 20ª. m 
PARÁ GRAFO ÚNICO. Os estatutos poderão prever outras atribuições ao Conselho Consultivo. ~ 

df ~ ~ tJt b r t ef ~ ~ .. J 
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CLÁUSULA 35ª (Da composição). Os estatutos disporão sobre a composição do Conselho Consultivo, bem 
como a forma da escolha de seus integrantes, permitida a participação de representantes da soéiedade civil e a 
cessão de servidores de Entes consorciados sem ônus ao Consórcio. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A participação nas reuniões o Conselho Consultivo não será remunerada 

CLÁUSULA 36ª - Somente serão remunerados pelo Consórcio, para nele exercer funções, os contratados 
para ocupar algum dos empregos públicos ou funções gratificadas previstos no Anexo O l, com as atribuições, 
requisitos e jornada de trabalho descrita no Anexo 11, deste instrumento. 

CLÁUSULA 38º - O quadro de pessoal necessário ao funcionamento do Consórcio será de o contido no 
Anexo O 1 deste instrumento, composto de: 

1 - Servidores municipais designados, comissionados ou cedidos pelos municípios para o desenvolvimento 
das atividades do Consórcio; 

11 - Cargos de provimento em comissão; 

If1 - Funções gratificadas; e 

111 - Empregos Públicos efetivos. 

§2° A função gratificada de controlador interno deverá ser ocupada por servidor efetivo do consórc 
receberá a gratificação de 15% (quinze por cento) de seu salário base ou por servidor cedido sem ô 
consórcio por município consorciado. 

§4° A remuneração dos empregos públicos é a definida no Anexo O 1 deste instrumento, até o limite 1xad no 
orçamento anual do Consórcio, permitindo-se revisão anual que terá por base o índice IPCA .ou IG M 
acumulados dos últimos 12 (doze meses), util izando-se sempre o de menor percentual e no mês de janeiro, 
atualizando-se automaticamente os valores constantes no Anexo OI deste documento. 

CLÁUSULA 3911 (Do concurso público). Os editais de concurso público deverão ser: 

PARÁGRAFO ÚNICO. Sob pena de nulidade, os editais de concurso público~everão ter sua íntegra 
divulgada por meio do sítio que o Consórcio manter na internet, bem como .ter sua ivulgação por meio da 
imprensa oficial do Consórcio e/ou do município sede. l~Í ~ 

CLÁUSULA 40" (Hipótese de contratação por tempo determi~~. Para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público poderá o Consórcio efetuar a contratação de pessoal por prazo 
determinado para os cargos previstos no Anexo 1, mediante justificativa expressa do Secretário Executivo e ~ 
aprovação da Presidência. J 
... ~ 
§3º: consideram-se necessidades temporárias de excepcional interesse públic , além das descritas na Lei 
Federal 8.745/93, as seguintes hipóteses: 
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§4º - O profissional contratado com base nas disposições desse Artigo assinará o Contrato Administrativo de 
Traba lho Temporário, no qual deverá constar obrigação de cumprir os deveres da função, o prazo, o local de 
prestação dos serviços e a remuneração correspondente. 

§5º O profissional contratado fará jus, além da remuneração, aos seguintes beneficios: 

1. Férias, abono de férias e gratificação natalina; 

li. Licença para tratamento de saúde, pelo regime jurídico previdenciário correspondente e limitada ao 
período da contratação; 

111. Licença maternidade ou paternidade; 

1 V. Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

V. Salário famí lia, na forma da lei específica; e 

§6º A extinção dos contratos tratados neste capítulo dar-se-á pelo término do prazo contratual, por in iciativa 
do contratado com aviso prévio de 30 (trinta) dias ou por iniciativa do contratante, decorrente de conveniência 
administrativa, sem que isso gere direito á' qualquer indenização. 

§7° Aplicam-se aos profissionais contratados na forma desse Artigo os deveres e proibições previstos para os 
servidores desse Consórcio. 

§8° Em nenhuma hipótese os contratados na forma prevista neste Artigo integração os quadros de provi 
e fetivo do Consórcio. 

C LÁUSULA 68ª - Em obediência ao principio da publ icidade, serão publicadas todas as decisões qu 
respeito a terceiros e as de natureza orçamentária, financeira ou contratual, inclusive as que con{':p.f~m-.;r­

admissão de pessoal. 

§1° - Serão publicados os termos dos contratos de gestão, dos termos de parceria celebrados e contrato dê 
rateio anual, na imprensa dos Municípios ou sítio eletrônico que o CONSÓRCIO mantiver na interne~. 

§2°- As publicações acima referidas poderão ser resumidas, desde que indiquem o local e sítio da rede 
mundial de computadores - internet, do Consórcio ou dos Municípios que o integram em que possa ser obtida 
a versão integral dos referidos documentos. 

CLÁUSULA 74"-A execução das receitas e das despesas do CONSÓRCIO obedecerão às normas de direito 
financeiro apl icáveis às entidades públicas e tais recursos deverão constar das seguintes peças orçamentárias: 

1 - Orçamento Anual. • ~ 
§1° - No que se refere aos registros contábeis relativos à gestão associada ou compa · 1 a entre entes 
consorciados, o CONSÓRC IO deverá permitir que seja possível reconhecer a gestão econô 1ca, orçamentária ~ 
e financeira de cada serviço em relação a cada um de seus titulares e apresenta~nualrnente demonstrativo U 
financeiro que indique: 

\ 

1- o investido e o arrecadado em cada serviço, inclusive os valores de eventuais sul:> · ios cruzados; 

li- a situação patrimonial , especialmente quais bens que cada Município adquiriu isoladamente ou 
condomínio para a prestação dos serviços de sua titularidade e a parcela de valor destes bens que 
amortizada pelas receitas emergentes da prestação de serviços. 

§2° - Os municípios consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações assumidas pela entidade. 

§3º - Os membros do CONSÓRCIO não responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas com ci~cia i.;~ 
em nome da entidade, mas assumirão as responsabilidades pelos atos praticados de forma contrárii:t·à le· as 

~sições~daf p~ Pr::;de l~ençõ~ ~-as~~ ; j 
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CLÁUSULA 82ª - A extinção do contrato de consórcio dependerá de instrumento aprovado pela Assembleia 
Geral, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados. 

§ 1º Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços púb licos serão 
atribuídos aos titulares dos respectivos serviços. 

§ 2º Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os consorciados responderão, 
solidariamente, pelas obrigações remanescentes, garantidos o direito de regresso em face dos entes 
beneficiados ou dos que deram causa à obrigação. 

§ 3° Com a extinção, o pessoal cedido ao Consórcio retornará aos seus órgãos de origem e os empregados 
públicos do Consórcio terão seus contratos de trabalho automaticamente rescindidos. 

CLÁUSULA 82-A - A alteração do contrato de consorcio dependerá de instrumento aprovado pela 
Assembleia Geral, ratificado mediante lei pela maioria dos entes consorciados. 

CLÁUSULA 92ª (Do foro). Para dirimir eventuais controvérsias deste instrumento, fica eleito o foro da 
Comarca de Taubaté. 

Art. 2° - Ficam alterados os Anexos I e II do Contrato de Consórcio Público. 
Art. 3° - Em virtude das alterações anteriores, passa o Contra de 
Consórcio Público do Consórcio Intermunicipal Três Rios a vigorar e 
Cláusulas e condições adiante, totalmente consolidadas no pr se 
instrumento: 

CONTRA TO DE CONSÓRCIO PÚBLICO 

TÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

CAPÍTULO I 

DO CONSORCIAMENTO 

Art. 1° - fticam alteradas, acrescidas ou revogadas as cláusulas abaixo mencionadas, que passam a ter a 
seguinte redação: 

CLÁUSULA 1' (Dos subscritores). São subscritores deste Protocolo de Intenções: r 
1 - MUNICÍPIO DE SALESOPOLIS, CNP J nº. 46.523.296/0001-26; 

II -MUNICÍPIO DE JAMBEIRO, CNPJ nº 45. 190.824/0001-00; 

lU-MUNJCÍPIO DE SANTA BRANCA, CNPJ nº46.694.121 /000l -81 ; 

IV - MUNICÍPIO DE PARAIBUNA, CNPJ nº 46.643. 147/000 1-20; 

VI - MUNICÍPIO DE CAÇAP AVA, CNPJ nº 45. 189.305/000 1-21 ; 

VI- MUNICÍPIO DE CARAG UATATUBA, CNPJ nº . 46.482.840-0001 /39; 

q ~ ~~ -3 ótif? 
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vn - MUNICÍPIO DE IGARATÁ, CNPJ nº 46.694. 147/000 1-20; 

VIll - MUNICÍPIO DE ILHA BELA, CNPJ nº. 46.482.865/000 1-32; 

IX - MUNICÍPIO DE LAGOINHA, CNPJ nº . 45. 167.11 1/000 1-25; 

X - MUN1CÍPIO DE MONTEIRO LOBATO, CNPJ nº 46.643.482/000 1-07; 

XI - MUNICÍPIO DE NATIVIDADE DA SERRA, CNPJ nº 45.686.227/000 1-70; 

xn -MUNICÍPIO DE REDENÇÃO DA SERRA, CNPJ nº 45.1 67.517/0001 -08; 

XIII - MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO, CNPJ nº 46.482.832/000 1-92; 

XIV - MUNICÍPIO DE SÃO Lmz DO PARAITINGA, CNP J nº 46.63 1.248/0001 -51 ; 

XV - MUNICÍPIO DE TAUBATE, CNPJ nº 46. 176.005/0001 -08; 

XVl - MUNICÍPIO DE UBATUBA, CNPJ nº 46.482.857/000 1-96; 

XVll -MUNJCÍPIO DE TREMEMBE, CNPJ nº 46.638.7 14/0001-20; 
r, 

XVIII - MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PINHAL, CNPJ nº 45.701.8455/000 1-72; 

XIX - SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, CNPJ nº 46.643.466/0001-06; 

XX - JACAREL CNPJ nº 46.694.139/0001-83; 

XXI - APARECIDA, CNPJ nº 46.680.518/0001-14; 

XXII - SÃO BENTO DO SAPUCAÍ, CNPJ oº 45.195.823/0001-58; 

XXUl -CUNHA, CNPJ nº 45.704.053/0001-21; e 

XXIV-CAMPOS DO JORDÃO, CNPJ nº 45.699.626/0001-76. 

§ 1º O ente da Federação não mencionado no caput somente poderá integrar o Consórcio por meio e 

instrumento de alteração do Contrato de Consórcio Público, bem como a aprovação da maioria abso.luta dos 

membros da Assembleia Geral e lei ratificadora do ente ingressante. 

§ 2° Todos os Municíp ios criados através de desmembramento ou de fusão de quaisquer dos entes 

mencionados nos incisos do caput considerar-se-ão subscritores do Protocolo de lntenções ou consorciados. 

caso o Município mãe ou o que tenha participado da fusão ou incorporação seja respectivamente 

consorciado. 

CLÁUSULA ia (Da ratificação). O presente instrumento de alteração e consolidação do ontrato de 
Consórcio Público do Consórcio Intermunicipal Três Rios, terá plena eficácia e validade jurídica com a 
ratificação mediante lei pela maioria dos Municípios que o tenham subscrito. ~ 
§ 1 º Somente será considerado consorciado o ente da Federação subscritor do Protocolo de. Intenções que o 

ratificar por meio de lei. ri\~ ) 
§ 2' Será automaticamente admitido como consorciado o ente da Federação que efetuar~t~ficação em até 2 i+- \ 
(dois) anos da data da primeira subscrição deste instrumento. ffiY 
§ 3º A ratificação realizada após 2 (dois) anos da data da primeira subscrição somente será válida após 

~~homo~ogação da; ssemf ia Ge~ 
4 
~ v· ~ ~ ~ 
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§ 4° A subscrição pelo Chefe do Poder Executivo não induz a obrigação de ratificar, cuja .decisão caberá, 

soberanamente, ao respectivo Poder Legislativo. 

§ 5° Somente poderá ratificar este instrumento o ente da Federação que, antes, o tenha subscrito. 

§ 6º A alteração do Contrato de Consórcio dependerá de instrumento aprovado pela Assembleia Geral, cuja 
eficácia dependerá de ratificação, mediante lei, pela maioria dos consorciados. 

§ 7º É dispensado da ratificação prevista no caput deste artigo o ente da federação que, antes de subscrever o 

protocolo de intenções, di sciplinar por lei a sua participação no consorcio público. 

CAPÍTULO II 

DA DENOMINAÇÃO, PRAZO E SEDE 

CLÁUSULA 3º (Da denominação e natureza jurídica). O CONSÓRCIO INTERMUNlCTPAL TRÊS RIOS 

se constituirá em forma de associação pública, adquirindo personalidade jurídica de dire ito públ ico e natureza 

autárqu ica, do tipo associação pública, com personalidade jurídica de direito público (art. 41 , IV, do Có 

Civil). 

PARÁGRAFO ÚNICO. O Consórcio adquirirá personalidade jurídica com a conversão 

Protocolo de Intenções em Contrato de Consórcio Público após aprovação das leis rati ficadoras (CI 

caput). 

CLÁUSULA 4ª (Do prazo de duração). O Consórcio vigerá por prazo indeterminado. 

CLÁUSULA Sª (Da sede). A sede do Consórcio será no Município de Taubaté, Estado de São Paulo. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A Assembleia Geral poderá alterar a sede mediante decisão adotada com o mesmo 

quórum exigido para a aprovação de alteração dos estatutos, podendo manter escritórios em outros 

Municipios. 

CLAUSULA 61 (Da área de atuação). A área de atuação do Consórcio corrêsponde ~soma dos~ 

dos Municípios que o integram. ~ () . 

. / 
CAPÍTULO Ili 

DAS FINALIDADES 

CLÁUSULA 7ª (Das Finalidades Gerais). O Consórcio Intermunicipal Três Rios, tem por o~jetivos a 

cooperaç~o t~ní~. fif eira e i~ion~: r~ov:eri ~; E@ nsp 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRÊS RIOS 
CNPJ: 04.6 11.637/000 1-75 l.Est: 397.006.846.115 

Fone/Fax: ( 12) 3978-1820 
E-mail: consorcior@coosorciolresrios.com.br 

na implementação de suas múltiplas políticas públicas, considerando sempre a minimização de custos, 

maximização de beneficios, pautando suas ações nos princípios jurídicos constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, transparência, eficiência e supremacia do interesse público para o 

bem do desenvolvimento e integração regional, e tem por finalidades gerais o segui nte: 

1) A representação e o fortalecimento, em conjunto dos Municípios que o integram, em assuntos de interesse 

comum perante Entes, Entidades e Órgãos Públicos e Organizações privadas, nacionais ou internacionais; 

Jl) Desenvolver serviços e ativ idades de interesse dos Municípios consorciados, de acordo com os programas 

de trabalho aprovados pela Assembleia Geral; 

III) A prestação de serviços de planejamento, construção e conservação dos sistemas viário urbano e rural , no 

âmbito territorial dos municípios que o compõe; 

IV) Perenizar as vias de escoamento da produção agropastoril e otimizar a malha viária dos municf pios 

integrantes do Consórcio; 

V) Recuperar, manter e melhorar a estrutura viária, assim como a drenagem e o escoamento de águas 

nas periferias urbanas e a pavimentação de núcleos habitacionais; 

Vl) Conter o processo de erosão e de assoreamento dos recursos hídricos em áreas urbanas e rurais; 

Vll) Promover o desenvolvimento rural e urbano dos Municípios consorciados, assim como o be.J.l'.'.:~.w....-1;1 

comunidade nos seus âmbitos social, cultural e econômico; 

VJTI) Executar projetos específicos de acordo com aprovação da Assembleia Geral e as finalidades do 

consórcio; 

IX - Elaborar propostas para o desenvolvimento regional, inclusive realizando debates, audiências públicas e 

promovendo estudos sobre tais questões. 

X - Prestar assistência técnica no desenvolvimento de atividades e serviços públicos, bem como in 

de sua execução total ou parcial, desde que aprovados pela Assembleia Geral, no que se refere a: 

a - A gestão associada de serviços públicos de saneamento básico, de transporte urbano ou intermu 

construção e manutenção de estradas, abatedouros e frigorlficos; 

b - a implantação e manutenção de infraestrutura e equipamentos urbanos; 

e - a promoção do turismo, inclusive mediante gestão ou exploração de bens ou equipamentos e execução de N'\ ~ 

obras~ LJ\Y 
d - a disciplina do trânsito urbano, inclusive efetivando seu planejamento e exercendo o poder de polícia na 

instânciadireraoureq al; \{"JJ T if ~ 
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e - a execução de ações de desenvolvimento ru ral , inclusive o apoio à agricultura famil iar; 

f - a execução de ações de assistência social e de segurança alimentar e nutricional, atendidos os princípios, 

diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Assistência Social - SUAS e a Política Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutric ional ; 

Xl - Apoiar o planejamento e a execução de atividades ou serviços públicos, desde que aprovado por decisão 

da Assembleia Geral, da qual conterá a perfeita descrição dos limites da atuação do Consórcio {apoio, 

planejamento ou execução), em especial no que se refere a: 

a) à gestão administrarjva e financeira municipal, inclusive treinamento e formação de cidadãos e servidores 

municipais; 

' • 

b) ao planejamento e gestão urbana e territorial municipal ou intermunicipal, inclusive regularização fundiár ia 

e mobi lidade urbana, e da política habitacional ; 

e) à gestão e manutenção de infraestrutura aeroportuária, atendidos os termos de delegação da União; 

d) à gestão da política ambiental, inclusive subsidiando a emissão de licenças e a fiscalização; 

e) à execução de ações de educação infantil, ensino fundamental , ensino médio, educação profissi 

alfabetização, inclusive de adultos, bem como de programas suplementares de material didátic 

transporte, alimentação e assistência à saúde; 

XII - Planejar e fazer a execução consorciada de Política de Desenvolvimento Urbano; 

XllI - Executar de forma consorciada a Política de Cultura, bem como a integração das ações de po ca 

cultural dos Entes consorciados; 

XIV - Participar da formu lação da política de planejamento e ordenamento territorial, bem como na execução 

de ações a e la relativas; \ ~ 

XV - Fazer a aqu isição de bens ou a execução de obras para o uso con:ipartilhado ou "1.Jidual dos 

consorciados, bem como a administração desses bens ou outros cuja gestão venha a ser entregue ao 

Consórcio; ~: 
XVI - A realização de licitações compartilhadas de que decorra contrato a ser ce~;o por órgão ou 

y 

entidade da administração direta ou indireta de consorciado, .assim como dar apoio, fazer o planejamento e fl / 

execução descentralizada de atividades e competências admin istrativas exigidas pela Lei 14.133/2 1. 

XVII - Prestar Serviços de Inspeção Municipal (SIM de produtos de origem animal no âmbito dos Entes ~ 

consorciados, conforme previsão em legislação específica, incluindo operacionalização e gestão. englobando!~\>-" 
o exercício das seguintes Atividades: e " \] 

~o/ ~ 4 1~( ~~® ~ 
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c) Fiscalização: exercer as atribuições do poder de polícia administrativa, abrangendo a fiscalização, 

acompanhamento, monitoramento, controle ou avaliação do serviço público; 

d) Prestação de serviço público em regime de gestão associada. 

XVITI - Esquematizar, adotar, elaborar e executar sempre que cabível, em cooperação técnica e financeira 

com os poderes públicos Federal, Estadual e Municipal da administração direta e indireta, projetos, obras e 

serviços de qualquer natureza, que visem promover, melhorar e controlar as atividades de interesse público, 

tais como, mas não só: 

a) o abastecimento de água, o fornecimento de energia elétrica e os meios de comunicação, fiscalizando a 

qualidade dos serviços oferecidos; 

b) as condições de saneamento básico e ambiental e a qualidade das águas; 

e) a coleta, o tratamento e a disposição dos resíduos sól idos; 

d) a drenagem das águas pluviais, as atividades de prevenção de enchentes e o controle da erosão, be~omo 

promover outras ações relativas à elevação da qualidade do meio ambiente na área da bacia hidrogr ' 1 que 

compreende o território de atuação do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRES RIOS; 

e) nas soluções em conjunto com autoridades policiais, judiciais e religiosas, nas questões referent 

e juventude, aos sem-teto, aos desabrigados, aos desempregados e a todos que necessitam do auxílio das 

administrações municipais. 

f) avaliar as medidas necessárias, com o apoio dos municípios, para o desenvolvimento socioeconômico e 

ambiental dos municípios consorciados; 

§ 1°. No âmbito da gestão associada prevista na alínea "b" do inciso IX: 

1 - no que se refere ao exercício de competências relativas ao planejamento, regulação, fiscalização ou o 

modelo de prestação, inclusive contratação, dos serviços públicos dar-se-á nos termos de decisão da 

Assembleia Geral, exigida a mani festação unânime dos entes da Federação consorciados; 

li - no que se refere à prestação dos serviços pelo próprio Consórcio, dependerá da celeb~ação de contrato de,, ~ 

programa. ( ~ VJV-.J 
§2º As finalidades previstas nas alíneas "c". '\I" . e "e" do inciso X e todas as~i~tas no inciso XI I 
dependerão de contrato de programa com o município consorciado, os quais poderão prever a transferência de 

~1:7recursos f'.n~c~'º'f ent~eio Ãrato~ vinef t ~ r. \ ~ 
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de educação profissional, alfae~tização, inclusive di; ac:,:'. ~c:s,.~:•.ranspo1:: r:-.escc!ar, 

§ 4°. Mediante a lei que ratificar o presente instrumento, e constituído o consórcio público, ficam revogada!., 

no território de am~ção. do Consórcio, as compe:.êr~r.iAs ig:.iais u!J .'.1Ssc:;1eih;1dns antes atdbt:ídas a órgão5 ou 
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h) desenvolver pla!lO reg i ona:~~ a~P-ss i bi! i d<idi." 

i) i~~la~tar. executa! , ~erenciar serviços referenl.es. ?i ener?ir~ elétrica e :1uminação. 

II - dest:!nvolvimcnto f!conômico Regional: 

a) atum pelo fort.:lcc.:imento e moderr!i z2.çifo Ó; comç,t~~xo~ ·:: !:*~t(:res c~:~:·atég!co:.: para a atividade 

econômica re:gional , destacanC:o-sr: ~ 1·c.;;,0 · rJ3' ~adeia 'rm::t~~iv& :.t.:lomotiva, ele complc>-o 
. ' ' . . 

petroquím:co. ·cosmé~ica, movd e!ra. g!'áfi..~a. 1.:~ n::trt!~fo civil, ;net.a!m1:~ânica, turismo, comércio e 

serviços; 

b) de::envolver poli!icaS de·ÍncentÍVO à~ :nir;;r. ~ r4t•e:Vl3 c::ip:csnn; 

e) desenvolver atividades de apoiq à modernizn,-.lio d:1 economia )·egional, como o logística, tecnologia 

da i ~fo1:mação, t.eJc~.omuniçaçõcs, design, cngenhafia e gestão da qu~lidade; 

.. 

ll: - Oesenvolvirn~nto uro:-in6 e gestão ambie11fal:· 
. . . 

a) promover o desenvoh1i1:11.':-tro urbano e h~bii.ac l ~i1al: 
... ... 

b) desenvoivcr ações de ri.!qua:i fica.ção urbana cc,-,: i1dt:s~(: !>ocd; ... 
e) dese:wo!vcr atividades de; plar.ejamento e g~si?.o ~ff1'oie!_~~;,: ; 

d) :Hu~r peia impk:ntaç~o O:! um 5istemr ;n1 eg1:1.c'.~ d~ j(:St:.' .. ". · : ::!~$:i:·u;·,·:;~ f::i::! r!e re:;id11os sólidos ind . . . . . ·. ', . ~ .. ,,. 
rcs:dencia!, dn construç?.o civi 1 e hospitalar; 

f) desenvolver at i•.1!dr.des de controle e fiscr.liw:;-fo i:~:·!,:,r::d..:::. d:.>.:: (~<; ~1p.:.çõc:5 .-ie (u-e;.;.::; ele manancial, com 

p:wtic!p~ção d:t soci~dnde ci1.:. i1 no processo ó~-·~:~" iftc. , :-.. n-~ .. :·;; 

g) desenvolver àtiviúadcs de educação nmbieilt:i l; 
. . .. - . . 

'11) cvect..:l"I' "Çú~"" •·er•ic 1'"I. ' ·r1 · 1 -' rl'\a de 1·e1"'l'~":. :1: 11·"·:-.,; "~"'""7-~'l"'l'r" , .-. '"• " ..,....., ' ,., . • '·' ~ • - ,_. .r ....,-... .... vJ ' · ' . ' ... .,.,._ .... • ' ·....,. • .... ... ~ . 
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b) aprimorar os equipamentos de saúde; 
. .... . ... 

e) ampliar a oferta de leitos públicos e o acesso às redes de alta complexidade; 

e) melhorar e ampl i8r cs ser\'iços de assistência ambl!latori~!! e de clíni·::~s; 

e) fortalecer o sistema de regulação municipal e rl:g ic.r~ al; 

!) <!primornr o siste:nl de vigilância sanitária; 

g) fox1!ecer o !;Í3!ema de fü13nci.:imento público, :m1:·:: \.~:' ·~:s'(~ regior~~.l'd~ s:iúde; 

h) ofen:ccr programas regicnais de educação pcnr:·m~n!e pl-!rn os profis$ior.ais da saúde; 

i) promover ações integradas voltadas ao abastcr;imento alimentar; 

V - Educação, Cultura e Esportes: 
·' . 

ai fortalecer a <]Uslidade do ensino infan1i l 11os pr\i~c:pais as?-::;;!os, G.cntrc ot:tros: regulamenlaçào, 
"':.. . . -

atendimento à demanda, ges1·ão educacional, r:tl?thori::: do:; eql!!i)::tmentos públicos, gestão financetra, 

manu:-::nçào da rede física, informatização, cd 111~:lçàG ir.z:usiva, pruticipa~ão da fr.míiia, qualificação dos 

pro~íssionais; · 

b) ah1ar pela qualidade do· eo~i11o · fundamenta! ; . e1w!r10 médio.regular e p:-ofisskma!izar.t~; 

e) desenvolver ações de alfaberização de jovens·c adu!tos; 

d) promover a elevAção d:1 esco!r..ridade e qualifi.~r.çf..o !)ro:i~!do:-d; 

1 . - · & \ 
r) desenvolver ações em prcl cio t!cesso e ;,,eihori:.i <fa qu3iicb<le do er~sino superior: 

~) atu:u· c·m proi dos po!ít!0,Js -:!e preservação e rer.~F~w•;iio c'.D patrirnôr:io i:.ultural e histórico; 

!1) <~~~imu!ru- ü prnchção c•t!taral lcr:-.al; ) 
.... 

i) desenvolver atividades de d:-culação e d ivulg~tc;.fi:! d.:i prc(!u .. ;f.o culí.~ral regiônal ; 

j) ~tuar µara a excelência da r~gião em modalic~:'!dç:.; c::~:1 1t i v::?s, tanto n:naccr35 quanto dos esp ... 
competii;ão; 

l) de!;envo!ver <.1ções e programas voltados espc:c: !i::-:.;e101~~e p:?.rn ~ tt::"·~eira idade; 

\ .'t - Assistêrci::i, lrn:lusão ~'.)<::ia l e Direito::; r1lií:::~110s : 
·.·. . ' ·.. .. ... .. . )· 

n) desc:woh1e>r ativ:d:tde~ de nrticula{;âo r,;gic).1 ·:) vi;>:l:1·~.J ::.\.: :J ~r.~ ·:· n vitr!:lçâ') d\: direitos da mfá11ci~ e 

adÓléscên.c in em risco, c:n cspeci::?.l nas situações ci~ tr::rdi10 infor.t:!, d:i vic!~ nn ma e ela exploração sexual; 

> 
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b) definir fluxos e pRdrões d~ ntendirnento il pop11hç?.o de n;a p~ra a oper:içfio em rede dos serviços e 

programas ~a regjão, de forma integrada com ações para geração de trabalho e renda, atend imento em saúde e 
. ' ' 

garantia de moradia; 

e) forta lecer o !:isterna de fi nanciamento público das~J0l:liras de assistê:1ci~ !'..:or-i.al; 

d) ampl iar a rede regiomd de serviços voltados ú r?roteçé1~: d:-:s mulheres l!m ~it:.;:-içl!o de vio!ência e risco de 

vidn; . . . 

e) desenvolver ações em favor da defesa dos c!ir~ito:; b:J,11a1~cs e ccntr:i quP.bqucr discr!minações; 

VII - Segurança Públ!on: 

u) desenvolver atividades regionais de seguram;;! púb! i~?. capaz de integ1'ar as ações policiais nos níveis 
' • 

municipal. estadu:il e federa l com ações de carótcr sccial e :~cmunitár!o, tendo por meta reduzir drasticamente 

e:; níveis de violência e crimina:idnde; 

b) integrar açõ(;S de S(~gurança pública regi0Mi i r~~di:: ·de serviços. de :lSSiF.t~ncia e inclusão social, 

requalificação profissional do~ servidores públicos. c:!mp:i~h'.:,:1 e 31;ê\cs ée prevenção, mediação de confli tos e 

pro:nor;üo dn cultura ~e p:!l; 

e) dar .atenção espccíficr? 3 <:cgu:·ança dos ~quiµaa:erlto·~ ;;::iulicos J~stim:dos 

cultur:iis, esportivas e de lazer, garentindo o direito i: su:t t:t i li~ção; 

Vfll - Fortalecimento Tnstitt:cional: 

<t) colabornr para a rec.Jefü1ição d'ls estrutu'.'ns ~i"ibt1 t:1r:as d~s lVhrnic:pioc pera runpi inção de suas capaci deJ V 
de investimentos; ~ . 

b) !Jromovc:- e: :t;;<:rfciçcamcnto d:i!> bases po!fil·.:-.1s ::1 <·-~:-.t:.::: !1<?-;~ d:. F~giã0; ~ 

e) dc·sc:wolver at ivida~tc$ c!c fcrtah~cimento ó ~,,:-;, f• :> '.':·1 ?:,:;~.: i~ mc<l~rdzaçeo ::?dtni:'l!strntiva; {) y 
d) desenvo Jver oti vi d odes Ce promoção do m crk o:bu ,:;,gio;m! vi•lindo ó .fomliecimento da : dent idade . U 
r~giona l ; 

C!:rnsuln 9ª Pará viabilizr.:· :!S i:n::i licades nie~Gi.~n~td~~ : . :;~; C:f.1~s~!n~ 7ª ~ 32; o Ccnsórcio poderá: 

I - renliz:::r estudos técn;co::; r pesquisa~, e!3ti.;;3;· e nio::-·itnr:-ir ph!:os, prnjetcs e programas,_ inclusiv·~ pAra 

ob(on.;3o de reeu;sos esti>du":is ou fodcrai s: ': ·:. ' ' ·.: ·: ' •. ' ' ' ' ' c/J-· 

1 ~0 ~ Áf '® :·~~ e ~\~ 
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![( - regu!ur e fiscaHzar tt prestação de servi;:cs pút,J:,:os. diretamente 0~1 mecli:'mte c~:mvênio com entidade 

municipal ou estadual; . . 

IV - executar, manter ou viabi lizar a execução de obras, inclusive mediante licitação e celebração de 

contratos íldmi.nis:rati vos, cm especial os de concess~o ol• pr:rmissão; 

V - :tdquirir ou administrar bzns; 

VI - prnmover <lcsapropr!&ções e instituir servicHie;. no!:: termos de declnração de utilidade ou necessid:ide 
' . 

púttl ic:.i, ou de inti:!resse soci:ii; 

V ll - assessorar e prestar assistência técnica, 2dmi ni:;~rati v<1, c-.mtábil e jurídicn aos Municípios consorciados; 

VTII - capacitar cidadãos e lideranças dos Municíplos consorciados, servidores do Consórcio ou dos entes da 

Federação consorciados; 

IX - promovér cainpanhas' éducativas e mo.biliiar a sociedade civil parn a gcstilo participativa; 
.. 

X - formular, impbntar, operar e manter sistemas de i nfom1n~ões mticulado~ com os sistemas estadual e 

n!lcio11:.?l corre:;pcndentc: . · .. 

Xl - cl~borar e pubiicnr revistas ou outros periódicos, cartilhas, manuais e quaisquer materiais técnic~ou 

inforr.rntivos, impressos ou em meio eletrônico, ben:: como prcmoYer a diV'.tlgação e suporte das a~cs do 
... 

Consórcio por qualquer espécie de mídia; 

XII - exen:er o poder de políc!a administrativa; 

XUI - reve.r e reajustar tmrn:; e t:uifas de serviços púoii1.:os, bem f.Ã)mo elabcrar estudos e planilhas refere 

aos custos dos serviço!l e su:i recuperação; 

XIV - emit ir documentos cic cobrança e eJtercor atividades de arrecadação ~e tari fas e de outros preço•~ 
?>t\blico~. :nclus!ve m~d!:tiite convênio com er.tid;:des ;:;rivad<:r; ou pública~;. \~ 

XV -·prestar apoio finonceiro e operacional para o fu.:oionamento de fundos e.conselhos; ·o 1 ~ 

XVI - representar os titulares, ou parte deles, e:~ conlrn~o de cm~ccssão celebrado após licitação, u cm 

cor,trnto de progr2m3 gue possua por objeto a pre<;:ação c!P. .':P,1 vh;os públ~cos; ~ 

XVII - realinr estudos t<r:iicos para informac e li<.cric!amr nto ambir.atal e :irbanistico poUnsorciado· ~ 
XVIII - presl'.lr serviço de utilidade públ ica de !Jl:rncja:n::-::to, gestão, operação. educação, aplica iío de 

per:alidadcs e fisca!lz:1\'àO dos sistemas locai~ i;:i:} r!·:lnJiw :.; dos medo~ de tronsporle público coletivo dos 

e<111s01·c ;a dos e demai' p:-crrogoti vas previstas •110 '.: ód igo . cio T,ân" itc llrvsi leira, ou ~utra atividade ! 
@ê7 ' \ 

e 
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XIX - exercer outras competências necessárias à fii::I execução de sur:is finalidades e que sejam compatíveis 

com o seu regime j urídico. 

P .ARÁGRAFO ÚNICO. O convênio previsto no inciso m poderá delegar a arrecadação de taxa, bem como a 

aplicação dos recursos, nos termos de plano de trabulho, devendo haver a prestaçt!o de contas ao Consórcio. 

C APÍTULO IV 

DA GESTÃO ASSOCIADA l>E SERVIÇOS PÚBLICOS 

CLÁUSULA 10ª (Da autor ização). Os con.>orciados autorizam a gestão associada de serviços públicos 

mencionada na alínea "b" do lnciso IX da Cláusula 7ª, inclusive no que se refere ao seu planejamento, 
r. 

regulação, fiscalização e prestação. 

P ,&,.R~GRAFO ÚNICO. A eficácia da autorizaç~o menciürn:1da no C?.put dependérá de decisão da Assembleia 

Geral. 

CLÁUSULA ll tt. (Da 1miformidade das normas de pla11-.!Jamento, r \!guJação e fiscafização dos serviços 

cm regime de gestão asso-::i2da). Mediante ?. qlt jfic~ção dô p:es.ente il)strttmento, as normas municipa· ~e 

disC:plin::i do planejamento, regulação, .fiscaLização, contratação e prestação dos serviços, objeto do Con orei , 

poderão ser em regime de gestão associada. 

TÍTULO U 

tr-
~ 

DA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÔES GER AÍS 

CLÁlJS.~TLA 12º (Dos estatutos). O Consórcio pode!·á ser organizado p::ir 'estatuto cujas disposições, sob O 
Pf.'!Ja de nulidade, deverão <it\.!nder n todas as cJáu~das do Contrato <le Ccnsórcio Público. 

PARAGRAFO ÚNICO. Os cst2tu tos poderão dispor sobre o exercício d·J poder disciplinar e regul, 

procedimento (!dm inistrativo e outros temas referentes ao füi{cion~imento e organização do Consórcio. 
, ' , .. 

CA.PÍTULO II 

• .. 1 1 • •" 
DOS ORGAOS 
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J - Assembleia Geral; 

11 - Presidência do Consórcio; 

III - Secretaria Executiva; 

IV - Conselho Consultivo. 

CONSÓRCIO fNTERMTJNICIP AL TRÊS RIOS 
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§ 1º. Os estatutos poderão dispor sobre a criação 1;: o funcicnarnento do, Conselho de Administração, Câmaras 

Temáticas, Ouvidoria, Câmara de Regulação e de outms 0rgãos internos da organização do Consórcio, sendo 

vedada a criação de ca!·gos, empregos e funções remunerados. 

§ 2º. É pcrmitidc à sociedade civil participar dos órgãc~ colegisdos que imegram o Consórcio, com exceção: 

l - dos previstos no inciso Ido caput e os' que nele se circunscrevem; 

II -das comissões de licitação ou de natureza di scipl inar. 

CAPÍTULO li 
... 

DA ASSEMBLEII~ GERAL 

Do funcionamento 

CLÁUSULA 14" (Natureza e composição). A A$S•'.!1nblei?. Geral, instância máxima ào Cons · 

colegiado composto pe les cheles do Poder Exec1;tivo de tudos o~ entes consorciados, sendo que os r pectivos 

suplentes serão, obrigatoriamente, seus subslituros legais, nos termos di!s respectivas legislações orgânicas. 

§ 1° Os Vice-Prefeitos de consorciado poderão participai d.~ todas as reuniões dn Assembleia com 

direito a voz. 

§ 2º. No caso de ausê11cia do Prefeito de consorciado, o Vi~c-Prcfeito respectivo, '1Ssuniirá ::i represe 

ente da Federação na Assembleia Geral, inclusive. com direito a voto, salvo se o Prefeito enviar representante 

especialmente designado, o qua l assum irá os clir':':itos cit' voz e voto. 

§ 3º. Nenhum servidor do Consórcio poderá r~p:-e~er.~a- q~1 ?. J,1..icr ci:te consorciado nR Assemble· 

nenhum servidor de ente consorciado poderá r{"'pre,~ntar Óutro ente c~nsorciado, f.nlvo as.exceçõe 

nos estatutos. . ~\ 
§ :!'-'. Ninguém poderá representar dois ou mais co:-rno:-c;ados na mesrnu Assembleia Geral. 

y 
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PARÁGRAI?O ÚNICO. A formo de convocação da As:>cmbleia Geral, oràjnárias e extr_aordinárias será 

definida nos estatutos. 

CLÁUSULA 16• (Dos votos). Na Assembleia Ç.JeraJ, cada um dos Municípios consorciados terá direito a 

O l (um) voto. 

§ 1 º O voto será público, nominal e aberto, admitindo- se o voto secreto somente nos casos de julgamento em 

que se suscite a aplicação de penalidade a Ente consorciado. 

§ 2" O Presidente do Consórcio. salvo nas eleições, nas desti tuições e nas decisões que exijam quórum 

qual ilicado, votará apenas para desempatar. 

CLÁUSULA 17• (Do quórum de insta lação). A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação 
~. 

com a presença da maioria absoluta dos Entes consorciados. 

PAR-\.GRAFO ÚNICO. Caso a Assembleia Geral r.io sr;; realize em primeira convocação, considerar-se-á 

automaticamente convoc::ida em segunda convocação que se realizará 30 (trinta) minutos depois, no mesmo 

local. com qualquer número de consorciados. 

C1:-AUSULA l8n (Do quórum de deliber~1 ção) . A A!;sembleia. Geral somente poderá deliberar com a 

presença de mais da metade dos entes consorciados, excern sobre as matérias que exijam quórum super· 

termos deste instrumento ou dos estatutos. 

CLAUSULA 19ª (Do quórum par:i as decisões). As decisões da Assembleia Geral serão tomada 

exceções previstas neste instrumento e nos estatutos, mediante maioria de, pelo menos, metade 

votos dos presentes. 

Dns Com peté~ncias 

CLÁUSULA 20 .. (Das competências). Compete a Assembleia Gera l: 

l - homologar o ingresso no Consórcio de ente federafr10 que tenha ratificado o ProlOÇQlo de Intenções após 

02 (deis) anos Gc sua subscrição; . \.Í)\\ '/ 
11 - np licar a pena de suspensão e exclusão do Consórc.!0, 0cm como desligar temporariamente Íonsorciado; 

J !j\;~ III - elaborar os estatutos do Consórcio e aprovar ns suas a:~erações; 

JV ··eleger ou destitu ir o Pres i d1~11tc do Consórcio; 

~c3 ~ 
V - aprovar: 

-~ r ~ ~· 
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a) o or~mento anual do Consórcio, bem como os respectivos créditos adicionais, inclusive a previsão de 
aportes a serem cobertos por recursos advindos de contrato de rateio; 

b) a minuta de edital de contrato para concessão de serviço ou obra públ ica; 

c) a realização de operações de crédito; 

d) as contas anuais prestadas pelo Pres idente; 

e) a al ienação e a oncração de bens do Consórcio ou a oneração daqueles que, nos termos de contrato de 
programa, tenham sido outorgados os d ireitos de exploração ao Consórcio; 

t) o ajuizamento de ações judiciais. 

VI - homologar, atendidos os requi sitos previstos nos estr.tutos: 

a) os planos relativos à gestão do território, habitação, regularização fundiária, turismo, trânsito urbano e 

intem rbnno na área de atuação do consórcio, desenvolvimento rural ; meio ambiente, cultura e de serviços 
~. 

públicos; 

b) os regulamentos dos serviços públicos; 

e) as minutas de contratos de programa nas quais o Consórcio comparece como contratante ou como prestador 

de serviço público: 

d) a minuta de ed ital de contrato para concessão de serviço ou obra pública ; 

e) o reajuste e a revisão das tari fas e preços públ icos; 

f) o reajuste dos valores da taxa de coleta, remoção e destinação de resíduos sólidos urbanos, nos ter ~....wt1~ 

leis mun ic ipais; 

VTl - monitorar e avaliar a execução dos planos dos serviços públicos; 

vm - aceitar a cessão onerosa de servidores por ente federativo, conscrciado ou conveniado ao Consórcio; 

IX - apreciar e sugerir medidas sobre: 

a) a melhoria dos serviços prestados pelo Consórcio; ~ 
b) o aperfeiçoamento das relações do Consórcio com órgüos públ icos, entidades e empresas privadas; 

1 

t% 
X - homologar a indicação do Secretário Executivo do Consórcio. '1.JJ-
XI)- homologar o ingresso da União e do Estado de São P:a1lo no CONSÓRCIO INTERMUNIÇIPAL. ·, j 
§ J' . A Assembleia Geral , poderá ace itar a cessiio onerosa de m vidores ao Consórcio. ~1 1 } 
§ 2". Os estatutos preverão as matérias em que a Assembleia Geral somente poderá del iberar quando decorrido ~ 

o prazo para manifestnção do Con:,elho Consultivo. Á.~jj 

§ 3". As competências arroladas nesta cláusula 11ão pr~judicam que outras sejam reconhecidas pelos estatutos. 

tN .f_s Jt@ if ~ ©~~~p 
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Seçno IH 

Da eleição e da destituição do Presidente e Vice-Presidente 

CLÁUSULA 21ª - (Da Eleição do Presidente e Vice-Presidente). O Presidente e o Vice-Presidente, serão 

eleitos em Assembleia Geral especialmente convocada para esse fim, para mandato de 02 (dois) anos, 

permitida a reeleição, podendo ser apresentadas candidaturas nos primeiros 30 (trinta) minutos. Somente são 

admitidos como candidatos Chefes do Poder Executivo de consorciado no exercício do cargo. 

§ 1° O Presidente será eleito mediante voto secreto, salvo quando a eleição se der por aclamação. 

§ 2°. Será considerado eleito o candidato que obtiver ao menos 2/3 (dois terços) dos votos, exigindo-se a 

presença da maioria absol uta dos Entes consorciados para que ocorra a eleição. 

§ 3º. Caso nenhum dos candidatos tenha alcançado o quórum descrito no § 2° deste artigo, realizar-se-á 

segundo turno de eleição. No segundo turno será cons:derado eleito o candidato que obtiver metade mais um 

dos votos válidos. excluídos os brancos e nulos. 

§ 4°. Não conclu ída a eleição, será convocada nova Assembleia Geral com essa mesma fina lidade, a se 

realizar entre 20 (vinte) e 40 (quarenta) dias, prorrogando-~e pro tempore o mandato daquele que estiv r n · 

exercício das funções da Presidência. 

§ 5° O Vice-Presidente será eleito na eleição a se realizar no exercício de 2023. 

C LÁUSULA 2l8 (Da destituição do Presidente). Em qualquer Assembleia Geral poderá ser votad a 
d~stituição do P;·esidente do Consórcio, bastando ser apresentada moção de censura com apoio de pelo menos 
1/3 (um terço) dos consorciados, desde que presentes a maioria absoluta dos Entes Consorciados. A moção de 
censura não sed motivada, ocorrendo por mera perda de confiança. 

§1º Apresentada moção de censura, as discussões serão interrompidas e será ela imediatamente apreciada, 
sobrestando-se os demais itcr.s da pauta. 

§2" A votação da moção de censura será efetuada depois de facultada a palavra, por 15 (quinze) minutos, ao 
seu primeiro subscri tor e, caso presente, ao Presidente. 

§3" Será considerada aprovada a moção de censura por maioria absoluta dos Entes Consorciados, em votação 
nominal e pública. • ~ 

§4º Caso aprovada moção de censura, haverá imediata e automática destituição, procedendo-se, n~sma r 
Assembleia, à eleição para completar o período remanescent.:: de mandato. 

§5º Na hipótese de não se viabili zar a eleição, será designado Presidente ou membro da Assembleia Geral pro 
tcmpore por metade mais 1 (um) dos votos prest!ntcs. ü Presidente ou membro da Assembleia Geral pro 
tempore exercerá as suas funções até a próxim:! Assembleia Geral, a se realizar entre 20 (vinte) e 40 j 
(quarenta) dias. . (~ i' 
§6' Rejeitada moção de ccnsurn, nenhuma outm poderá ser apreciad? na mesma A\M~bleia e nos 18~ t nto 
e oitenta) dias sognintes. IW, fjl 

Seção IV 
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Das At~rn 

CLÁUSULA 23ª (Do registro). Nas atas da Assembleia Geral serão 1'egistradas: 

I - por meio de lista de presença, todos os entes federativos representados na Assembleia Geral, ind icando o 
nome do representante; 

II - de forma resumida, todas as intervenções orais e, como anexo, todos os documentos que tenham sido 
entregues ou apresentados na reunião da Assembleia Geral; 

III - a íntegra de cada uma das propostas votadas na Assembleia Geral e a indicação expressa e nominal de 
como cada representante nela votou, salvo o caso de unar.im!dade, bem como a proclamação de resultados. 

§ 1° Somente se reconhecerá sigilo de documentos e declarações efetuadas na Assembleia Geral mediante 
decisão na qual se indique expressamente os motivos do sigilo. A decisão será tomada por maioria simples 
dos presentes e a ata deverá indicar expressa e nomina lmente os representantes que votaram a favor e quem 
votou contra o sigi lo. ~. · 

§ 2° A ata será rubricada em todas as suas fo lhas, inclusive de anexos, por aquele que a lavrou e por quem 
presidiu o término dos trabaJhos da Assembleia Geral. 

CLÁUSULA 24ª {D2 publicaçã o). Sob pena de ineficácia das decisões, a integra da ata da Assembleia Geral 

será, em· até 1 O (dez) d ias, afixada na sede do Consórcio ou publicada no sítio que o Consórcio mantiver na 

internet por pelo menos O 1 (um) ano. 

PARÁ GRAFO ÚNICO. Cópia autenticada da fita será fornecida: 

l - mediante o pagamento das despesas de reprod~ção, para qualquer do povo, 

demonstração de seu interesse; 

II - de forma gratuita, no caso de so licitação de qualquer órgão ou entidade, inclusive conselho, qu~ eg1 a 

Administraç~o de consorciadq. 

CAPÍT ULO IV 

DA COMPETENCIA. DO PRESIDENTE \J\ -
CLÁUSULA 25ª (Da competência). Sem prejuízo do que: prever os· Estatu.tos do Consórcio, incumbe ~ 
::::e~:presentante legal do Consórcio; ' ~Y 
II - como ordenador das despesas do Consórcio, responsabil izar-se pela sua prestação de contas ; V 
UI - indicar, para apreciação da Assembleia Geral, nome para ocupar o emprego público de Se retário/ 
Executivo; . 

t 

IV -· nomear e exonerar o Secrctúrio Executivo; -. . . ~ 

V - homologar, atendidos os requisitos legais, a minuta de edital de licitação; W 
VI - exercer as competêncios não atribuídas a our:·o órgã~ por este instrumento ou pelos tatutos. r.y 
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§ J º Com exceção das competências previstas nos incisos l, líl e IV, todas as demais poderão ser delegadas ao 

Secretário Executivo. 

§ 2° Os estatutos disciplinarão sobre o exercício: 

! - interino das funções <la Presidência, inclusive para evitar inelegibilidade; 

II - Nos casos de substilu ição ou de sucessã.o, exercerá interinamente a Presidência do Consórcio o sucessor 

legal do antigo Presidente. 

CAPÍTULO V 

DA SECRETARIA EXECUTJV A 
'· 

CLÁUSULA 26ª - A Secretaria Executiva é o 6rgão executivo do Consórcio, constituídc por um Secretário 
Executivo. sendo n instância que coordena a operacionalização d~s atividades do Consórcio, com apoio 
técn ico e administrativo que será integrado ao quadro de pessoal descrito nos anexos. 

§ l º O emprego público em comissão de Secretário será provido mediante indicação do Presidente do 
Consórcio, homologado pela Assembleia Geral, entre pessoas que satisfaçam os seguintes requisitos: 

I - lnquestionávcl idoneidade moral ; 

IJ - Formação de Superior. 

li - Formação de Superior. 

§ 2° Caso seja servidor do Consórcio ou de Ente consorciado, o Secretário Executivo será automaticam 

ntàstado de suas funções originais. 

§ 3º O ocupante do emprego público de Sf!cretário Executivo estará sob regime de dedicação exclusiva, 

somente podendo exercer outra atividade remunerada nas hipóteses previstas nos estatutos. 

§ 4° O Secretário Executivo poderá ser exonerado ad mtltim por ato do Presidente. 

§5° A Secretaria Executiva, além do Secretário Executivo que é a autoridade administrativa máxima da 
entidade, ficando hierarquicamente abaixo da Asscmbieia Geral e da Presidência, será composta por mais 3 
(três) Diretorias, 2 (duas) delas com l (uma) Coordenadoria, além de urna' Diretoria sem a coordenadoria, 
saber: 

! -- Diretoria Administrntivo-Financeira; 

A - Coordenadoria Administrativa; 

li - Diretoria de Programas e Projetos; • 

A - Coordenadoria de Projetos Específicos; ~ W I 
ri 1 - Diretoria de Inspeção Sanitária. 

CLÁUSULA 27ª (Das com pctências). Além das corn1~etênrias previstas nos cstatuto:s, compet ·o Secr>tário 
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1 - (.:omparecer às reuniões dos órgãos colegiados do Consórcio; 

II - secretariar as reuniões da Assembleia Geral do Consórcio; 

UI - movimentar as contas bancárias do Consórcio em conjunto com o Presidente ou com outra pessoa 

designada pelos estatutos, bem como elaborar os boletins diários de caixa e de bancos; 

TV - submeter ao Presidente e a Assembleia Geral o orçamento anual do Consórcio; 

V - praticar todos os atos necessários à execução do receita e da despesa; 

VI - exercer a gestão patrimonia l; 

VII - zelar por todos os documentos e informações prÓduzidos pelo Consórcio, providenciando a sua 

adequada guarda e arquivo; 

V.Ul -· praticar atos relativos à área de recursos humanos e administração de pessoal , cumprindo e se 

responsabilizando pela observância dos preceitos da legislação trabalhista e previdenciária; 

rY. - fornecer as informações necessárias para que sejam consoLidadas, nas contas dos entes consorciados, 

todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de fonna que pos n 

ser contabilizadas nas contas de cada ente da federação no conformidade dos e!ementos econômico 

atividades ou projetos atendidos; 

X - promover a publicação de atos e contratos do Consórcio, quando essa providência for prevista e 

neste instrumento ou nos estatutos, respondendo civi l, administrativa e criminalmente pela omi 

providência. 

§ 1° Além das atr!buições previstas no caput, o Secretário Executivo poderá exercer, por delegação, 
' 

atribuições de competência do Presidente do Consórcio. 

§ 2° A delegação prevista no § 1° dependerá de Portaria, fundamentada e publicada no sítio que o Consórcio 

mantiver na internet, devendo tal publicação ocorrer entre a ::;ua datl de início de vigéncia e até O 1 (um) ano 

após n data de término da delegação. 

CLÁUSULA 28ª - O Secretório Executivo é um cargo de provimento em comissão e será indicado pelo y 
Presidente do Consórcio, homologado e nomeadn pela Assembleia Gemi, contratado pelo regime eletista ou 

mediante cessão do qu;idro de pessoal de qualquer das prefeituras consorciad~s, comº\ s~ ~í o d?s s~u!:>/ 

vencimentos de origem. m;,' ..., ó 1 ~ 
Cláusula 29ª - Compete à Diretoria Administrativo-Financeira: \1)\ · A/ 
l- responder pela execução das atividades administrntivas do CONSÓRCIO; ~ 

@· 
é~ 
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111- elaborar a prestação de contas dos auxílios e subvenções concedidos e/ou recebidos pelo CONSÓRCIO; 

IV- responder pela elaboração do balanço patrimonial/fiscal do CONSÓRCIO; 

V- publicar, anualmente, o balanço anual do CONSÓRCIO na imprensa oficial do Consórcio e/ou do 

município sede; 

VI- movimentar as contas bancárias, em conjunto com o Presidente; 

VII- responder pela execução das compras e de fornecimentos, dentro dos limites do orçamento aprovado pela 

Assembleia Geral; 

Vlll- autenticar livros de atas e de registros próprios do CONSÓRCIO; 

IX- elaborar a peça orçamentária anual e plurianual; 

X- programar e efetuar a execução do orçamento anual; 

XI- liberar pagamentos; 

XI I- controlar o fluxo de caixa; 

Xfll- prestar contas de projetos, convênios, contratos e congêneres; 

XIV- responder pelo cumprimento das obrigações do Consórcio junto ao Tribunal de Contas do Estad,._..,..-.....,..,.._ 

Paulo, inclusive quanto às informações de envio obrigatório, e Tribunal de Contas da União, este últi 

quando couber; 

XV - Realizar todos os processos licitatórios e contratos administrativos e responsabil izar-se pela execução 

contratual; 

XVI - cuidar do Almoxarifado e Setor de Patrimônio; 

XV II - cuidar do Setor de recursos Humanos do Consórcio; 

XVIII - responder por outras atribuições definidas no Estatuto do Consórcio, d.efinidas em Assembleia Geral. 

CLÁUSULA 30" - Compete à Diretoria de Programas e Projetos: 

1- elaborar e analisar programas projetos sob a ótica ci:l viabil idade econômica, financeira e dos i 

fim de subsidiar o processo decisório; 

y 
li- acompanhar e avaliar programas e projetos; . @ ~ / 
111- ava liar a execução e os resultados alcançados pelos programas implementados; {) ,...,.W 
IV- elaborar relatórios de acompanhamento dos projetos/convênios para as instâncias superiores; • ~ • 

' rN ~ rf ~4j ( ~~~; 
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V- estruturar, em banco de dados, todas as informações relevantes para análise e execução dos projetos em 

execução; 

VI- levantar informações do cenário econômico e financeiro externo; 

Vfl - elaborar, acompanhar e gerir os orçamenlos e responder pela contabilidade e prestação de contas dos 

programas e projetos; 

Vlll - elaborar os editais e instmmentos relacionados a termos de parceria, contratos de gestão; convênio; 

termos de fomento, colaboração e de colaboração, inclusive editais respectivos, além de outros instrumentos 

congêneres; 

IX - solicitar ao Secretário Executivo a formação de Comitês temátic~s ou Grupos de Trabalho para 

discussões técnicas que entender pertinentes, cuja instituição dependerá de autorização da Assembleia Geral; 

X - responder por outras atribuições definidas no Eslatuto do Consórcio, defi nidas em Assembleia Geral. 

CLÁUSULA 31ª- Compete à Coordenadoria Administrativa: 

1 - coordenar e supervisionar os trabalhos de seus subordinados vinculados a Diretoria Administrativa; 

11 - distribuir, orientar e desenvolver os trabalhos administrativos e financeiros a seus subordinados; 

IIJl - responder por outras atribuições definidas no Estatuto do Consórcio, pelos superiores hjerárquicos ou 

definidas em Assembleia Geral. 

CLÁUSUT.,A 32ª - Compete à Coordenadoria de Projetos Específicos: 

1 - coordenar e supervisionar os trabalhos de seus subordinados vinculados a Diretoria 

Específicos; 

li - distribuir. orientar e desenvolver os trabalhos oriundos de Projetos Específicos a seus subordinados; ~ 

11 1 - Visitar e acompanhar o desenvolvimento e n prestação do correto serviço. oriundo de Projeto Especifico a 

município consorciado, emitindo relatórios, colhendo documentação, fis<;al izando os subordinados e 

aplicando-lhe as advertências cabfveis em caso de descumprimento das normas; 

1 V - responder por outras atribuições definidas no Estatuto do Consórcio, pelos superiores hierárquicos ott 
1 

1/Y definidas em Assembleia Geral. ~ ~ 

CLÁUSULA 33' -Compete à Diretoria de Inspeção S•nitária: ~ . / 

1 - Coordenar as atividades de inspeção e fiscalização industrial e sanitária dos estabe ecimentos registrados 
ou relacionados. dos produtos de origem animal e/ou vegetal , comestíveis ou seus derivados; 

~;rt~~ificar a aplicação dos preceitos do bem-estar animal e coordenar as ativi~ de inspeção ante~~ 

cr ~~ Ai Jif~ t 0 f~v .. 
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I 11 - manter disponíveis regislros nosográficos e estatísticas de produção e comercialização de produtos de 
origem animal e/ou vegetal ; 

IV - elaborar as normas complementares para a execução das ações de inspeção, fiscalização, registro, 
relacionamento e habil itação dos estabelecimentos, bem como registro, classificação, tipificação. 
padronização e certi ficação sanitária dos produtos de origem animal; 

V - veri ficar a implantação e execução dos programas de autocontrole dos estabelecimentos registrados ou 
relacionados; 

V 1 - coordenar os programas de análises laboratoriais para monitoramento e verificação da identidade, 
qualidade e inocuidade dos produtos de origem animal e/ou vegetal; 

Vll - elaborar e coordenar o programa de controle de resíduos de produtos de uso veterinário e contaminantes 
em produtos de origem animal e/ou vegetal; 

Vlll - elaborar e coordenar programas de combate à fraude nos produtos de origem animal e/ou vegetal ; 

IX - verificar os controles de rastreabilidade dos animais, matérias-primas, ingredientes e produtos ao longo 
da cadeia produtiva; ~. 

X - elaborar programas e planos complementares às ações de inspeção e fiscalização; 

XI - Instru ir seus subordinados sobre a veri ficação do rótulo ou rotulagem dos produtos destinados à venda: 

XI I - Gerenciar, coordenar e instruir seus subordinados na anali se os resultados dos exames microbiológicos. 
histo lógicos, toxicológicos, flsico-quf micos ou sensoriais e as respectivas práticas laboratoriais aplicadas nos 
laboratórios próprios ou conveniados dos estabelecimentos inspecionados, utilizados na verificação da 
conformidade dos seus processos de produção; · 

XIII- responder ao Ministério da Agricultura, prestar informações e auditorias; 

XVI- julgar em Iª instância os autos de infração apl icados pelos fiscais do Serviço de Inspeção. 

XV - promover cursos de capacitação para os fiscais do Serviço de Inspeção; 

XVI - promover e coordenar reuniões com os produtores interessados em sair da clandestinidade; 

XVII - Planeja, normatiza, coordena, orienta e executa o registro de estabelecimentos agroin triais e 
produtos de origem animal, de origem artesanal, de indústrias de pequeno, médio e grande porte, bem como 
registro de seus produtos e seus autocontroles juntamente ao CONSÓRCIO; 

XV LJl - elaborar relatórios de acompanhamento dos proj,etós/convênios para as instâncias superiores; 

XIX - estruturar, em banco de dados, todas as informações relevantes para análise e execução das atividades 
em execução; 

XX - elaborar, acompanhar e gerir os orçamentos e responder pela contabi lidade e prestação de conlas da 
Diretoria; 

XXI - elaborar os editais e instrumentos relacionados a termos de parceria, contratos de gestão; convênio; 
term~s de fomento, colaboração e de colaboração, inclusive editais respectivos, além de ffiºs instrumentos 
congeneres; 

li 

XXII - solicitar ao Secretário Executivo n formação de Comitês temáticos ou Grupos e Trabalho para 
discussões técnicas que entender pertinentes, cuja instituição dependerá de autorização da Assembleia Geral ; J 
XXllJ - responder por outras atribu ições definidas pelo superior hierárquico, no Est tuto do Consórciv { 
definidas em Assembleia Gera. 4::?f · 

e§ ~ 
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DO CONSELHO CONSULTIVO 

CLÁUSULA 341 (Da natureza e atribuições). O Conselho Consultivo é órgão permanente, de natureza 
colegiada, composto por 3 (três) membros, com as atribuições de opinar sobre as matérias constantes dos 
incisos V1 a VIII da Cláusula 20ª. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Os estatutos poderão prever outras atribuições ao Conselho Consultivo. 

CLÁUSULA 35ª (Da composição). Os estatutos disporão sobre a composição do Conselho Consultivo, bem 
como a forma da escolha de seus integrantes, permitida a participação de representantes da sociedade civil e a 
cessão de servidores de Entes consorciados sem ônus ao Consórcio. 

PARÁGRAFO ÚNICO. A participação nas reuniões o Conselho Consultivo não será remunerada 

TÍTULO Ill 
~. 

DA GESTÃO ADMINISTRATIVA DO CONSÓRCIO 

CAPÍTULO 1 

DOS AGENTES PÚBLICOS 

Seção I 

Disposições gerais 

CLÁUSULA 36ª (Do exercício de funções remuneradas). Somente serão remunerados pelo Consórcio, 

nele exercer funções, os contratados para ocupar algum dos empregos públicos previstos no Anexo O 1, corn-;~;.-­

atribui ções, requisitos e jornada de trabalho descrita no Anexo II, deste instrumento. 

§ l º Nos termos dos estatutos, os empregados públ icos do Consórcio ou servidores a ele cedidos, no exercício 

de funções que sejam consideradas de chefia, direção ou assessoramento superior, desde que aprovado pela 

Assembleia Geral, poderá ser gratificado até a razão de 30% (trinta por cento) de sua remuneração total , 

proibindo-se o cômputo da gratificação para o cálculo de quaisquer parcelas remuneratórias, salvo férias e 

décimo terceiro salário. 

§ 2º A atividade da Presidência e a de membro da Assembleia Gera l, bem como a participação dos 

representantes dos entes consorciados em Assembleia Geral e em outras atividades do Consórcio não será 

remunerada, sendo considerado trabalho público relevante. 

Seção II 

Dos empregos públicos 

CLÁUSULA 37ª (Do regime jurídico). Os servidores efetivos do Consórcio são regidos pela Con~oltdação 

e is doTrfho:~ ~ w rf ~ ~ {w~ ; 
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Parágrafo Único§ Os empregados do Consórcio não poderão ser cedidos, inclusive aos consorciados, salvo 

no caso de exercício de função eletiva. 

CLÁUSULA 38ª - O quadro de pessoal necessário ao funcionamento do Consórcio será de o contido no 
Anexo O 1 deste instrumento, composto de: 

1 - Servidores municipais designados, comissionados ou cedidos pelos municípios para o desenvolvimento 
das atividades do Consórcio; 

11 - Cargos de provimento em comissão; 

III - Funções gratificadas; e 

lll - Empregos Públicos efetivos. 

§ 1º São de livre admissão e demissão por ato do Presidente do Consórcio, nos termos do Art. 37, fI da 

Constituição da República, os cargos de provimento em comissão e funções gratificadas destinados às funções ... 
de d ireção, chefia e assessoramento previstos na estrutura administrativa do Consórcio e contidos no Anexo 1 

deste instrumento. 

§2° A função gratificada de controlador interno deverá ser ocupada por servidor efetivo do consórcio, que 
receberá a gratificação de 15% (quinze por cento) de seu salário base ou por servidor cedido sem ônus ao 
consórcio por município consorciado. 

§3º As vagas dos empregos públicos efetivos, excetuadas as previstas no parágrafo anterior, serão preenchi as 

por meio de concurso público, cujas regras serão disciplinadas por meio de Edital, observando as nor n as 

aplicáveis aos órgãos públicos, sendo que a ocupação do emprego público não gera direito a estabi lidade. 

§4º A remuneração dos empregos públicos é a definida no Anexo 01 deste instrumento, até o limite fix d 
orçamento anual do Consórcio, permitindo-se revisão anual que terá por base o indice IPCA óu 
acumulados dos últimos 12 (doze meses), utilizando-se sempre o de menor percentual e no mê~ de janeir 
atual izando-se automaticamente os valores constantes no Anexo OI deste documento. 

CL.\USULA 39ª (Do concurso público). O~ editais de concurso público deverão ser: 

1 - subscritos pelo Presidente; 

n - atender os critérios previstos nos estatutos. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Sob pena de nulidade, os editais de concurso pÓblico deverão ter sua íntegra 
divulgada por meio do sítio que o Consórcio manter na internet, bem como ter sua divulgação por meio a 
imprensa oficial do Consórcio e/ou do município sede. ~ · 

y 

~ j 
\!j' I 

Seção III · 

Das contratações temporárias 

CLÁUSULA 40ª (Hipótese de contratação por tempo determinado). Para atender a necessidade ~ 
temporária de excepciona l interesse públ ico poderá o Consórcio efetuar a contratação de pessoal por prazo 
determinado para os cargos previstos no Anexo J, mediante justificativa expressa do Secretário ~xecutivo e 

/~~·p~rovaçãoda f sidên~ ~ 4 ~ ef ;t ~ ~ F~ ~ 
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§1º. Os contratados temporariamente exercerão as funções do emprego públ ico vago e perceberão a 

remuneração para ele prevista. 

§2º. As contratações por tempo determinado previstas no caput, serão precedidas de processo seletivo 

simplificado. 

§3°: consideram-se necessidades temporárias de excepcional interesse públ ico, além das descritas na Lei 
Federal 8.745/93. as seguintes hipóteses: 

l - Atendimento a situações de calamidade pública que acarretem risco de qualquer espécie a pessoas ou a 

bens públicos ou particulares; 

II - O combate a surtos epidêmicos; 

111-0 transporte de pacientes em caso da-.aumento inesperado da demanda; 

IV -A limpeza de prédios públicos visando manter a salubridade do ambiente e a paralisação das atividades; 

V - Atendimento em campanhas e campanhas sazonais necessários a reduções de riscos e danos à vida e 

saúde da população, seja por meio de médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem, exames ou cirurgias; 

VI -Admissão de professor substituto; 

VI 1 - Atendimento a demandas extraordinárias da defesa civil; 

VIII - Execução de atividades técn icas especializadas de decorrentes de aumento transitório no vol 

trabalho; 

IX - Realização de serviço considerado essencial, cuja inexecução possa comprometer as ativi..,lol"'.......a..>'V 

municípios consorciados; 

X - Implementação de projetos e/ou ações governamentais nas áreas de saúde, educação, defesa civi l, 

atividade de combate a incêndio e primeiros socorros, segurança, assistência e desenvolvimento socia l. 

cultura, espottes, turismo, lazer, qualificação profissional , direitos das mulheres e de gênero, direito 

humanos, proteção e defesa do consumidor, meio ambiente, saneamento -e habitação, para atender aos 

encargos temporários ou cujas peculiaridades ou transitoriedades justifiquem a contratação. 

XI - O transporte de alunos visando evitar a paralisação das atividades escolares, inclusive com monitores; y 
XII - O atendimento a projetos agrícolas destinados a atend~r produtores rurais; ~ 
XIII - A limpeza urbana de vias públicas e prédios municipais, inclusive a coletaQ IJ o, visando a / 

manutenção da salubridade e evitar a para lisação de serviço essencial; QJ:-·, (.} 1 
XIV - Limpeza e desassoreamento de rios e córregos visando evitar enchentes; ~ '{) V 

r ~~ !l1 @~~" ~ 
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XV - Manutenção e recuperação de áreas degradadas e de erosão, visando evitar acidentes e prejuízos ao 

meio ambiente; 

XVI - Construção e manutenção de estradas rurais para dispon ibilizar o escoamento da produção agrícola, 

assim como pontes e mata-burros; 

XVll - Manutenção e construção de sistemas de escoamento de águas pluviais visando evitar enchentes; 

§4° - O profissional contratado com base nas disposições desse Artigo assinará o Contrato Administrativo de 
Trabalho Temporário, no qual deverá constar obrigação de cumprir os deveres da função. o prazo, o locaJ de 
prestação dos serviços e a remuneração correspondente. 

§5º O profiss ional contratado faró jus, além da remuneração, aos seguintes benefícios: 

1. Férias, abono de férias e gratificaçª_o natal ina; 

II. Licença para tratamento de saúde, pelo regime jurídico previdenciário correspondente e limitada ao 
período da contratação; 

llJ. Licença maternidade ou paternidade; 

rv. Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

V. Salário famíl ia, na forma da lei específica; e 

§6° A ext inção dos contratos tratados neste capítulo dar-se-á pelo término do prazo contratual, por iniciativa 
do contratado com av iso prévio de 30 (trinta) dias ou por iniciativa do contratante, decorrente de conveniência 
administrativa, sem que isso gere direito a qualquer indenização. 

§7º Aplicam-se aos profissionais contratados na forma desse Artigo os deveres e proibições previstos ara s 
servidores desse Consórcio. 

§8° Em nenhuma hipótese os contratados na forma prevista neste Artigo integração os quadros de provi 
efotivo do Consórcio. 

CLÁUSULA 4P (Da condição de validade e do prazo máximo de contratação). As cont~.i~ 

temporárias terão prazo mitximo de 2 (dois) anos. 

CAPÍTULO II 

DOS CONTRATOS 

Seção 1 {) 

Do procedimento de contratação (~1 V 
CLÁUSULA 42ª (Das aquisições de bens e sen 1iços comuns) . Para aquisição de b~~erviços comuns o 

1 

Consórcio deverá providenciar a efetiva aplicação da Lei 14.1 33/21, sem prejuízo da~til ização da Lei 

8.66,6/93 enquanto estiver vigorando. cy 
CLAUSULA 43' (Das contratações diretas por ínfimo valor e das licitações). Os estatutos iscip~.narão as / 

contratações diretas fundamentadas no disposto nos incisos 1 e li do caput, e no parágrafo único, do art.\/ª /J..; # 66, de21f u:de~, ass;\o Â n; §;~~da L~.;~ ~I~ 
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Seção II 

Dos contratos 

CLÁUSULA 44ª (Da publicidade). Todos os contratos serão publicados e divulgados nos moldes de praxe e 

de exigência da legislação pertinente. 

CLÁUSULA 45ª (Da execução do contrato). Qualquer cidadão demonstrando interesse tem o direito de ter 

acesso aos documentos sobre a execução e pagamento de contratos celebrados pelo Consórcio. 

CAPÍTULO ili 

DA DELEGAÇÃO DA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

CLÁUSULA 46ª (Dos contratos de delegação da prcstnção de serviços públicos). Ao Consórcio somei 

permitido comparecer a: 

l - contrato de programa para: 

a) na condição de contratado, prestar serviços públicos por meios próprios ou sob sua gestão adminis 

contratual, tendo como contratante ente da Federação consorciado; 

b) na condição de contratante, delegar a prestação de serviços públicos pertinentes, ou de atividades deles 

integrantes, a órgão ou entidade de ente consorciado; 

n - contrato de concessão, após prévia licitação, para delegar a prestação de serviços públicos a ele entregue 

sob regime de gestão associada, ou de atividade deles integrante. 

PARÁGRAI~'O ÚNICO. Os estatutos disporão sobre os contratos mencionados no caput, podendo prever 

outros requisitos e condições a serem observados em sua contratação e execuçãô. 

TÍTULO IV 

DA GESTÃO ECONÔMICk E FINANCEIRA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 47" (Do regime da atividade financeira). A execução das receitas e das despesas do,Çonsórch 

~,,~_,.....-b, erá às "ºf as ; ito fi~iro a~i:;;da~ p?t C T} ~ li/ 
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PARÁGRAFO ÚNICO. Todas as demonstrações financeiras serão publicadas no sítio que o Consórcio 

mantiver na internet. 

CLÁUSULA 48ª (Das relações financeiras entre consorciados e o Consórcio). A administração direta ou 

indireta de ente da Federação consorciado somente entregará recursos ao Consórcio quando houver: 

1 - contratado o Consórcio para a prestação de serviços, execução de obras ou fornecimento de bens. 

respeitados os valores de mercado; 

n - contrato de rateio. 

CLÁUSULA 49ª (Da responsabilidade subsidiária) . Os entes consorciados respondem somente de forma 

subsidiária pelas obrigações do Consórcio. 

CLÁUSULA 50ª (Da fiscalização). o'· Consórcio estará suj eito à fi scalização contábil, operacional e 
patrimonial pelo Tribunal de Contas competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo 

representante legal do Consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, 

atos, contratos e renúncia de receitas, sem preju ízo do controle externo a ser exercido em razão de cad u 

dos contratos que os entes da federação consorciados vierem a celebrar com o Consórcio. 

CAPÍTULO II 

DA CONTABILIDADE 

CLÁUSULA 51° (Da segregação contábil). No que se refere aos serviços prestados em regime de gestão 

associada, a contabil idade do Consórcio deverá permitir que se reconheça a gestão econômica e financeira de 

cada serviço em re lação a cada um de seus titulnrcs. 

PARÁGRAFO úNICO. Anualmente deverá ser apresentado demonstrativo que indique: 

1-o investido e arrecadado em cada serviço, inclusive os valores de eventuais subsídios cruzados; 

II - a situação patrimonial, especialmente a parcela de valor, dos bens vinculadÔs aos serviços, que tenha si .o ( 

amortizada pelas receitas emergentes da prestação de serviços. 

CAPÍTULO Ili ~c.(f 
• DOS CONVÊNIOS & o 

CLAUSULA Si8 (Dos convênios para receber rcc11rsos). Com o objetivo de receber recursos, o Consórcio 

y 
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CLÁUSULA 53• (Da intcrveniência). Fica o Consórcio autorizado a comparecer como interveniente em 

convênios celebrados por entes consorciados e terceiros, a fim de receber ou aplicar recursos. 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO ASSOCIADA 

CLÁUSULA 54• - Para a consecução dos objetivos e finalidades do consórcio, os Municípios autorizam a 

prestação de serviço públ ico, remunerado ou não pelo usuário, em regime de gestão associada total ou parcial 

de toda e qua lquer atividade ou obra que se fizerem necessários ao cumprimento das cláusu las deste 

instrumento, desde que a referida gestão seja previamente aprovada pela Assembleia Geral, devendo atender, 

no mínimo, os seguintes requ isitos: 

1 - as competências cujo exercício se transferiu ao Consórcio; 

II - os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão prestados; 

lll - a autorização para licitar, firmar instrumentos previstos nas Leis Federais: 13.0 19/14, 9.637/9. 

9.790/99; ou outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação de serviços; 

1 V - se a gestão associada envolver a prestação de serviços por órgão ou entidade de um ou mais do 

consorciados, o contrato de programa deverá prever todas as condições específicas ap licávei 

mun icípios; 

V - nos casos em que os serviços prevejam a fixação de tarifas ou preços públ icos, será obrigatória a 

demonstração dos critérios técnicos para cálculo dos valores respectivos, bem como para seu reajuste ou 

revisão. 

CLÁUSULA 55• - Para a consecução da gestão associada, os entes consorciados ficam autori zados a 

transferir ao Consórcio, o exercício das competências de: execução; planejamento; regu lação; e fisca lização 

dos serviços públ icos objetivados neste instrumento. 

Parágrafo Primeiro -As competências mencionadas no caput poderão ser as segui ntes: 

1- elaboração e avaliação de projetos, programas, ações e seus respectivos orçamentos e especificações 

técnicas; ~ 
11- elaboração de planos de investimentos para a expansão, a reposição e a moderni zação do?!erviço 

públicos oferecidos; @. 
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IV- elaboração de planos de recuperação dos custos dos serviços; 

V- acompanhamento e a avaliação das condições de prestação dos serviços; 

Vl- apo io à prestação dos serviços, destacando-se: 

a) a aquisição, a guarda e a distribuição de materiais para a manutenção, a reposição, a expansão e a operação 

dos serviços técnicos; 

b) a manutenção de maior complexidade, como a manutenção mecânica, eletromecânica, mecatrônica, entre 

outros; 

c) o controle de sua qualidade, exceto das tarefas relativas a esta atividade que se mostrarem convenientes 

realizar de modo descentralizado pelos Municípios consorciados, nos termos do contrato de programa. 

Parágrafo Segundo - Fica o Consórcio autorizado a receber a transferência do exercício de oulras 

competências não mencionadas no parágrafo anterior, desde que visem à execução, ao planejamento, à 

regulação e à fiscalização de serviços públicos atrelados aos seus objetivos e finalidades. 

CLÁUSULA 56ª - A gestão associada abrangerá somente os serviços prestados nos territórios dos Entes 

e fetivamente se consorciarem1 excluídos aqueles para os quais a lei de ratificação tenha aposto reserva 

excluir a gestão associada de serviços públ icos. 

CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

CLÁUSULA 57• - O Consórcio Público, visando o atendimento de seus objetivos e finalidades, poderá valer­

se dos seguintes instrumentos: 

f - firmar convênios, parcerias, contratos e acordos de qualquer natureza, na forma da lei ; 

II - receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas de- outras entidades e órgãos do 

governo; 

fl - promover desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade 

pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Públ ico; na forma do inciso l do § 1º do ar tigo 2º da Lei 

Federalnº l l.107/05; · ~ ~ 

III - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, d~sada a 

1 icitação, conforme disposto no inciso Ili do § 1 º do artigo 2º da Lei Federal nº 1 L 107 /O~ ' <t, V/ 
<f ~ ~~ ~ ® ij ~ ?1? V ~y ' 
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TV - firmar contrato de programa para a prestação dos serviços públicos fixados neste prot?colo, inclusive 

com entes públicos não consorciados, observados os ditames da legislação pertinente e mediante autorização 

da Assembleia Geral ; 

V - celebrar termos de colaboração, fomento e acordo de cooperação com as organ izações da sociedade civil; 

VI - estabelecer Termos de Parcerias para a prestação dos serviços públicos fixados neste protocolo; 

VII - firmar Contratos de Gestão para a prestação dos serviços públicos fixados neste protocolo; 

Vlll - adq uirir, receber ou admin istrar bens para o uso comparti lhado dos Municípios consorciados, por meio 

dos instrumentos jurídicos próprios estabelecidos na legislação pertinente; 

IX - emitir documentos de cobrança e exercer atividades de arrecadação de tarifas e outros preços públicos 
~. 

pela prestação de serviços administrados pelo Consórcio ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos do 

Consórcio ou por ele administrados; 

X - prestar serviços à administração direta ou indi reta dos entes consorciados, inclusive de assistência técnica 

à execução de obras, fornec imento de bens e serviços, por meio de contrato de programa; 

XI - outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços públicos indicando de forma 

específica o objeto da concessão, permissão ou autorização e as condições a que deverá atender, observada 

legislação de normas gerais em vigor; 

XI 1 - contratar operação de crédito observados os limites e condições estabelecidas na legislação pertinent/ 
-~-

Xlll - prestar serviços públicos mediante a execução, quando couber, de toda e qualquer atividade 

com o objetivo de permitir o acesso a um serviço público com características e padrão de qualidade 

determ inados em estrita conformidade com o estabelecido na regulação ou no contrato de programa. 

§1° - Para cada programa ou projeto, será necessária prévia aprovação em Assembleia Geral. 

§2° Os instrumentos especificados nos itens V, VI e VI I desta cláusula dependerão, além do cumprimento das . 
exigências do parágrafo anterior, de prévia por deli beração por 2/3 (dois terços) dos membros da Assembleia 

Geral e de estrita obediência aos critérios defin idos nos diplomas legais de regência: Leis Federais: nº 

13.019/20 14; nº 9.790/1999, e nº 9.63711 998, respectivamente. 

§3º - Havendo dec laração de utilidade ou necessidade pública ~mitida pelo ente consorciado em que bem ou ! 
direito se situe, fica o Consórcio autorizado a promover as desapropriações, proced.e~ a requis ições ou instituir 

as servidões necessárias à consecução de seus objetivos. ~ 

d e:/ f ~ CAPÍTULO Vl 

~ A ~ 
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V- procedimentos que garantam transparência da gestão econômica, financeira e orçamentária de cada serviço 

em relação a cada um de seus titu lares, especialmente no que se refere aos subsídios cruzados; 

VI- os direitos, garantias e obrigações do titu lar e do Consórcio, inclusive os relacionados às previsíveis 

necessidades de futura alteração e expansão dos serviços e consequente modernização, aperfeiçoamento e 

ampliação dos equipamentos e instalações; 

VII - os direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização dos serviços; 

VIII - a forma de fiscal ização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução dos 

serviços, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-las; 

IX - as penal idades e sua forma de aplicaÇ,ão; 

X- possibil idade de emissão de documento de cobrança e de exercício da atividade de arrecadação de tarifas e 

preços públicos; 

XI- as penalidades e sua forma de aplicação; 

X 11 - os critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas ao Consórcio relativas 

investimentos que n5o foram amortizados por repasse ou outras receitas emergentes da prestação dos serv· 

XIII- os casos de extinção; 

XIV- os bens reversíveis; 

XV- a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do CONSÓRCIO ao titular dos 

XVl- as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos; 

XVll- o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos à sua continuidade; 

XVlll- a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido; 

XIX- a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração.transferidas e o preço dos que 

sejam efet ivamente ai ienados ao contratado; 

XX- o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens reversíveis que vierem a ser 

amortizados mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da prestação dos serviços; 

XXI - a periodicidade em que o Consórcio deverá publica; demonstrações financeiras sobre a e ~cução do r 
contrato; e!);' I 
XXII- o foro e o modo consensual de solução das controvérsias contratuais. ~ 

N~f ~~ Jf @ e_~~ 
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DO CONTRATO DE PROGRAMA 

CLÁUSULA 58ª - O contrato de programa é o instrumento pelo qual serão estabelecidas e reguladas as 

obrigações contraídas pelos entes consorciados, inclusive entidades de sua administração ind ireta, que tenham 

por objeto a prestação de serviços por meio de gestão associada ou a transferência total ou parcial de encargos, 

serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços transferidos ao CONSÓRCIO. 

§1 º - O contrato de programa deverá: 

1 - atender à leg islação de concessões e permissões de serviços públicos e, especialmente no que se refere ao 

cálculo de tarifas e de outros preços públicos, à de regulação dos serviços a serem prestados; e 

11 - promover procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e financeira das atividades 

executadas por delegação de cada ente con~orciado. 

§2° - Fica expressamente vedada a inclusão no contrato de programa de cláusula que atribua ao contratado o 

exercício dos poderes de planejamento, regulação e fiscalização dos serviços por ele próprio prestados. 

CLÁUSULA 59ª - O CONSÓRCIO fica autorizado a celebrar contrato de programa com autarquia, empresa 

pública ou sociedade de economia mista integrante da administração indireta de um dos Entes consorcia 

dispensada a licitação pública nos termos do art. 24, inciso XXVI da Lei nº 8.666/93 e em conformidade co 

a Lei Federal nº l l. I 07/2005 e com o Decreto Federal nº 6.017/2007; ou com quem tenha firmado con 

de cooperação, na forma do§ 5° do artigo 13, da Lei Federal nº l l. l 07/05. 

Parngrnfo único - Os contratos de programa celebrados mediante dispensa de licitação, deverão o e 

fielmente às condições e procedimento previstos na legislação pertinente. 

CLÁUSULA 60" - Nos casos em que a gestão associada envolva também a prestação de serviços por órgão 

ou entidade de um dos Municípios consorciados, o Contrato de Programa deve obedecer ao previsto no 

instrumento próprio ou em decisão da Assembleia Geral. 

CLÁUSULA 6t • - São cláusulas necessárias do contrato de programa celebrado pelo Consórcio, as que 

estabeleçam: 

1 - o objeto, a área de abrangência e o prazo da gestão associada de serv iços públicos, inclusive a operad por 

meio de transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuida do 
' 

serviços; · ~ 

li - o modo, forma e condições de prestação dos serviços; \J '4· 
li 1 - os critérios, indicadores, fó rmulas e parâmetros definidores da qualidade dos serviços; 

IV- o cálculo de tarifas, taxas e de outros preços públicos na conformidade da re ulação dos serviç~ a erem 

y 

·A s; íl\ f ~ ~JJ ® 1{ ; } Y IÍl~ 
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CLÁUSULA 62ª- No caso de a prestação de serviços ser operada por transferência total ou parcial de 

encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos, também ·são necessárias 

as cláusulas que estabeleçam: 

1- os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os transferiu; 

li- as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos; 

Ili - a periodicidade em que o CONSÓRCIO deverá publicar os encargos transferidos e a responsabilidade 

subsidiária da entidade que os transferiu; 

li 1- o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos à sua continuidade; 

IV- a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido; 

V- a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o preço dos que sejam 

elCtivamente alienados ao contratado; 

VI- o procedimento pe1ra o levantamento, cadastro e aval iação dos bens reversíveis que vierem a ser 

amortizados mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da prestação dos ser\liços. 

CLÁUSULA 63ª - Os bens, equipamentos e materiais permanentes vinculados aos serviços públicos s rão e 

propriedade da administração direta do Município contratante, sendo onerados por direitos de explora ão 

serão exercidos pelo CONSÓRCIO pelo período em que vigorar o contrato de programa. 

CLÁUSULA 64ª - Nas operações de crédito contratadas pelo CONSÓRCIO para investimentos n 

públicos deverá se indicar o quanto corresponde aos serviços de cada titular, para fins de contabilizaç 

controle. 

CLÁUSULA 65ª - Receitas futuras da prestação de serviços poderão ser entregues como pagamento ou como 

garantia de operações de crédito ou financeiras para a execução dos. investimentos previstos no contrato. 

CLÁUSULA 66ª - O contrato de programa continuará vigente até seu termo final , ainda que: 

1- o município consorciado se retire do CONSÓRCIO da gestão associada; rtY 
11- ocorra a extinção do Consórcio; r ~I ~ • ' 

111 - ocorra a extinção do convênio de cooperação que autorizou a gestão associada d~i~os públicos . 
. 

Parágrafo único. A extinção do contrato de programa dependerá do prévio pagamento das indenizaçõe J 
eventua lmente devidas, especialmente as relativas à compensação de prejuízos que venha a gerar à 
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CAPÍTULO VII 

DO CONTRATO DERA TEIO 

CLÁUSULA 67ª - A fim de transferir recursos ao Consórcio Público, será formalizado, em cada exercício 

financeiro, contrato de rateio entre os entes consorciados. 

§1 º - O Contrato de rateio preverá autorização para o repasse direto de recursos dos Entes consorciados ao 

Consórcio mediante transferência na forma da lei. 

§2º - As cláusulas do Contrato de Rateio não poderão conter disposição tendente a afastar ou dificultar a 

fiscalização exercida pelos órgãos de controle interno e externo ou pela sociedade civil de qualquer dos entes 

consorciados. 

§3° - Os Entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o Consórcio Público, são partes legítimas 

para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 

§4º - Os Municípios que deixarem de efetuar o pagamento da parcela mensal no prazo estipulado conforme 

reza o parágrafo anterior, arcarão ainda com o reajuste monetário para correção p'elo índice INPC/FIPE, ou 

outro que o substitua. 

§5º - O prazo de vigência do contrato não será superior ao das dotações que o suportarem, ressa lvadas 

hipóteses dispostas no§ 1 º, artigo 8°, da Lei n. 11 .107/2005. 

§6º - Cada Ente consorciado efetuará a previsão de dotações suficientes na lei orçamentária ou em ·C 

adicionais, sob pena de suspensão e, depois, exclusão do Consórcio Público. 

CAPÍTULO VIII 

PUBLICIDADE 

CLÁUSULA 68ª - Em obediência ao princípio da publicidade, serão publicadas todas as decisões que digam 
respeito a terceiros e as de natureza orçamentária, financeira ou contratual, inclusive as que concernem à 
admissão de pessoal. 

§1° - Serão publicados os termos dos contratos de gestão, dos termos de parceria celebrados e con rato de O 
rateio anual , na imprensa dos Municípios ou sf tio eletrônico que o CONSÓRCIO mantiver na internet 

§2°- As publicações acima referidas poderão ser resumidas, desde que indiquem o local e sítio da rede 
mundial de computadores - internet, do Consórcio ou dos Mu.nicfpios que o integram em que possa s r obtida 

1 
j 

a versão integral dos referidos documentos. · 7 
CAPÍTULO IX ~ fgl 

DO PATRJMÔNIO, RECURSOS FINANCEIROS E REGIME ECONÔMICO-FINANCBTRO 

~ r ~~ -41 1~ ~ ~G~\~v 
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CLÁUSULA 69ª- O patrimônio do Consórcio será constituído por: 

l - bens móveis e imóveis que vier a adquirir com recursos financeiros próprios; 

U - bens móveis e imóveis que forem adquiridos por meio de doação por entidades públicas ou privadas; 

Ili - direitos que vier a adquirir a qualquer tempo e a qualquer título. 

CLÁUSULA 70" - Terá acesso ao uso dos bens e serviços do CONSÓRCIO, todos aqueles consorciados que 

contribuírem para sua aquisição. O acesso, entretanto, daqueles que não contribuírem dar-se-á nas condições a 

serem deliberadas pelos que contribuíram. 

CLÁUSULA 71 ª-Tanto o uso de bens públicos, como de serviços serão regulamentados, em cada caso, por 

documento próprio aprovado por deliberação da Assembleia Geral. 

CLÁUSULA 72• - Respeitada a legislação própria, cada consorciado pode colocar à disposição do 

CONSÓRCJO os bens de seu patri mônio e os serviços de sua própria administração para uso comum, de 

acordo com a regulamentação que for ajustada nos respectivos instrumentos, respeitada a legislação 

pertinente. 

CLÁUSULA 73ª - Constituem recursos financeiros e materiais do Consórcio: 

1 - contribuição periódica dos consorciados, mediante contrato de rateio, aprovado pela Assembleia Geral 

IJ - a remuneração dos próprios serviços; 

Ili - auxílios, subvenções e contribuições concedidas por entidades públicas ou privadas; 

IV - renda de seu patrimônio; 

V - os saldos do executivo; 

VI - as doações e legados; 

VII - os produtos de operações de seus bens; 

VIIT - os produtos de operações de crédito; 

IX - As rendas eventuais, inclusive resultantes de depósitos e aplicações de capitais; 

X - a remuneração advinda de contratos firmados; 

XI - os fundos constituídos pelas parcelas de receitas oriundas de serviços de saneamento ambiental o com 

eles relacionados, com a finalidade de custear, na conformidade do disposto nos respectivos planos municipais 

de saneamento básico, a un iversalização dos respectivos serviços; r~ .. ~ 
XII - repasses de outros Entes da administração pública direta e indireta, inclusive de ~~ios cor~ a União I 
e Esta o, com o objetivo de viabi li zar a prestação de pollticas públ icns na orma da lei; ~ ~ ~ 

~, ~_5 f @) --J1 00~ G ;r ~~ . 
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Xlll- os valores decorrentes de cobrança e exercício de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela 

prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos por ele administrados ou, mediante 

autorização específica, pelo ente da Federação consorciado; 

XIV- outros rendimentos que lhe caibam por disposição legal ou contratual ou por decisão judicial. 

§1 º - Os recursos dos fundos a que se refere o inciso Xl desta cláusuJa poderão ser utilizados como fontes ou 

garantias em operações de crédito para financiamento dos investimentos necessários à universalização dos 

serviços públicos de financiamento. 

§2º - A cota de distribuição será fixada pela Assembleia Geral, até 30 de agosto de cada ano, para viger no 

exercício seguinte, e será paga em duodécimo, até o dia 5 (cinco) de cada mês vincendo. 

§3° - A obrigação com o pagamento da éota de contribuição, multa em caso de atraso e demais penalidades, 

bem como a aplicação dos recursos, serão fixados no Contrato de Rateio, a ser elaborado até 30 de dezembro 

de cada ano. 

CLÁUSULA 74ª -A execução das receitas e das despesas do CONSÓRCIO obedecerão às normas de direito 
financeiro apl icáveis às entidades públicas e tais recursos deverão constar das seguintes peças orçamentárias: 

1 - Orçamento Anual. 

§1° - No que se refere aos registros contábeis relativos à gestão associada ou compartilhada entre ntes 
consorciados, o CONSÓRCIO deverá permitir que seja possível reconhecer a gestão econômica, orçamen ária 
e financeira de cada serviço em relação a cada um de seus titulares e apresentar anualmente demonstr Ivo 
financeiro que indique: · 

1- o investido e o arrecadado em cada serviço, inclusive os valores de eventuais subsídios cruzados; · 

li - a situação patrimonia l, especia lmente quais bens que cada Município adquiriu isoladamente ou e1 
condomínio para a prestação dos serviços de sua titularidade e a parcela de valor destes bens que 
amortizada pelas receitas emergentes da prestação de serviços. 

§2º - Os municípios consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações assumidas pela entidade. 

§3º - Os membros do CONSÓRCIO não responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas com ciência e 
em nome da entidade, mas assumirão as responsabilidades pelos atos praticados de forma contrária à lei ou as 
disposições contidas no presente Protocolo de intenções. 

CLÁUSULA 75ª - Os recursos dos Entes consorciados somente poderão ser repassados por meio dà .)( 

celebração de Contrato de Rateio, constituindo ato de improbidade administrativa a formalização de t;j~ 
instru~ento sem~ prévia dotação orçamentária ou sem observância das exigências legais. ( f l(\-
PARAGRAFO UNICO - Os contratos de rateio serão formalizados em cada exercício finan~;o, e seu \ 

prazo de vigência não serâ superior ao das dotações que o suportam, com exceção d s contratos que tenham 

por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e ações contemplados 
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CLÁUSULA 76• - É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de Contrato de Ratéio, inclusive os 

oriundos de transferências ou operações de crédito, para o atendimento de despesas classificadas como 

genéricas. 

§1º - Entende-se por despesa genérica aquela em que a execução orçamentária se faz com modalidade de 

aplicação indefinida. 

§2° - Não se consideram como genéricas as despesas de administração e planejamento, desde que previamente 

classificadas por meio de aplicação das normas de contabilidade pública. 

Cláusula 77• - Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Federal Complementar 

101 /2000, o CONSÓRCIO fornecerá as it1formações financeiras necessárias para que sejam consolidadas nas 

contas dos entes consorciados, todas as receitas e despesas realizadas, de forma a que possam ser 

contabilizadas nas contas de cada ente da Federação na conformidade dos elementos econômicos e das 

atividades ou projetos atendidos. 

CLÁUSULA 7g• - O CONSÓRCIO sujeita-se à fiscalização contábil, operacional e patrimonial pelo Tribunal 

de Contas competente para apreciar as contas do seu representante legal, inclusive quanto à legalidade, 

legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo do con o 

externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os entes da Federação consorciados vier m 

celebrar. 

TÍTULO V 

DA SAÍDA DO CONSORCIADO 

CAPiTULO 1 

DA SAÍDA 

CLÁUSULA 79• (Da saída). desde que denuncie sua retirada com prazo nunca 

· w inferio~O (cento e , 

oitenta) dias e se comprometa expressamente a responder pela sua participação no passivo até o momento do 

efetivo desl igamento, cuidando os demais consorciados de aceitar os termos da redistribuição dos custos, dos 

planos, programas e projetos de que o participe o retirante, ca.bendo-lhe comunicar ao seu poder legislativo. 

§ l º O recesso não prejudicará as obrigações já constituídas entre o consorciado que se retira e o Consórcio. 

§ 2° Os bens destinados ao Consórcio pelo consorciado que se retira não serão reve11idos ou retrocedidos, 

excetuadas as hipóteses de previsão contratual ou de decisão da Assembleia Geral. Y-v-
§3º A retirada somente terá validade após a ratificação mediante Lei pelas Casas Legisl;t?Jas d~ todos os 

~ ~- )07~ ~ 
onsorciados. 

{\[\\ ~ tf 
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CAPÍTULO II 

DA EXCLUSÃO 

CLÁUSULA so• (Das hipóteses de exclusão). São hipóteses de exclusão de consorciado: 

T - a não inclusão, pelo ente consorciado, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, de dotações 

suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio; 

TI - o não cumprimento por parte de ente da Federação consorciado de condição necessária para que o 

Consórcio receba recursos onerosos ou transferência voluntária; 

m - a subscrição de Protocolo de Intenções para constituição de outro Consórcio com finalidades iguais ou, a 

juízo da maioria da Assembleia Gera l, assêmelhadas ou incompatíveis; 

IV - a existência de motivos graves, reconhecidos em deli beração fundamentada, por todos os presentes à 

Assembleia Geral. 

§ l 0 A exclusão prevista nos incisos 1 e n do caput somente ocorrerá após prévia suspensão, o período em 

o consorciado poderá se reabil itar e não será considerado ente consorciado. 

§ 2º Os estatutos poderão prever prazo de suspensão e outras hipóteses de exclusão. 

CLÁUSULA 81 ª (Do procedimento). Os estatutos estabelecerão o proced imento 

aplicação da pena de exclusão, respeitado o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

§ 1º A aplicação da pena de exclusão dar-se-á por meio de decisão da Assembleia Geral, exigindo-se a 

maioria absoluta. 

§ 2º Nos casos omissos, e subsidiariamente, será aplicado o procedimento previsto pela Lei nº. 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999. 

§ 3º Da decisão do órgão que decretar a exclusão caberá recurso de reconsideração dirigido a Assembleia . 
Geral, o qual não terá efeito suspensivo. 

CAPITULO III (fj. JJ{· y 
DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRA TO DE CONSÓRCIO PUBLICO 

CLÁUSULA 82ª - A extinção do contrato de consórcio dependerá de instrumento apro~do pela Assembleià / 
Geral, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados. 

§ 1° Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviç públ icos erào 

attibuídos ~n1lares ~spoctivos f i~ 4 ® ~ ~ r ~ ~ 
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§ 2º Até que haja decisão que indique os responsávei s por cada obrigação, os consorc iados responderão, 
solidariamente, pelas obrigações remanescentes, garantidos o direito de regresso em face dos entes 
beneficiados ou dos que deram causa à obrigação. 

§ 3° Com a extinção, o pessoal cedido ao Consórcio retornará aos seus órgãos de origem e os empregados 
públicos do Consórcio terão seus contratos de trabalho automaticamente rescindidos. 

CLÁUSULA 82-A - A alteração do contrato de consorcio dependerá de instrumento aprovado pela 
Assembleia Geral, ratificado mediante lei pela maioria dos entes consorciados. 

TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO l 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 83ª (Do regime j u r íd ico). O Consórcio será regido pelo disposto na Lei Federal nº. 11.107, de 

6 de abril de 2005; Decreto Federal nº. 6.0 17, de 17 de janeiro de 2007; e, no que tais diplomas foram 

om issos, pela legis lação que rege as associações civ is. 

CLÁUSULA 84ª (Da interp retação). A interpretação do disposto neste Contrato deverá ser compatível co 

o exposto em seu Preâmbulo, bem como, aos seguintes princípios: 

1 - respeito à autonomia dos entes federativos consorciados, pelo que o ingresso ou retirada do Co 

depende apenas da vontade de cada ente federativo sendo vedado que lhe sejam oferecidos incentivos para 

ingresso; 

II - solidariedade, em razão da qual os entes consorciados se comprometem a não praticar qualquer ato, 

comissivo ou omissivo, que venha a prejudicar a boa implementação de qualquer dos objetivos do Consórcio; 

IIl - eletividade de todos os órgãos dirigentes do Consórcio; 

IV - transparência, pelo que não se poderá negar que o Poder Executivo ou Legislativo de ente federativo 

consorciado tenha o acesso a qualquer reunião ou documento do Consórcio; 

V - eficiência, o que exigi rá que todas as decisões do Consórcio tenham explícita e prévia fundamentação 

técnica que demonstrem sua viabil idade e economicidade. l ~\ . ~· 
CLÁUSULA 85ª (Da exigibilidade). Quando ad implente c~m suas obrigações, qualquer entU 1sorciado é 

parte legítima para exigir o pleno cumprimento das cláusulas previstas neste contrato. ~ __.-

CLÁUSULA 86ª (Da correção). Mediante aplicação de índices oficiais, poderão ~ corrigidos 

monetariamente os valores previstos neste instrumento, na forma que dispuser os estatutos. 
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CAPÍTULO D 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

CLÁUSULA 87ª (Da Transformação) O Consórcio lntennunicipal Três Rios constituído sob a forma de 

associação privada transformar-se-á, automaticamente, no CONSÓRCIO fNTERMUNIClPAL TRÊS RIOS 

constituído sob a forma de associação pública de natureza autárquica, conforme art. 41 do Decreto Federal 

60 17/2007, mediante a celebração do presente Protocolo de Intenções e ulterior ratificação do mesmo, através 

das respectivas leis a serem editadas por cada Município consorciado. 

CLÁUSULA 88ª O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRÊS RIOS, associação pública de natureza 

autárquica, sucederá o Consórcio lntermunicipal Três Rios constitu ído sob a forma de associação privada, 
r , 

cuja transformação fo i tratada na cláusula anterior, em todos os direitos, obrigações, parcerias, contratos e 

convênios que este tenha assumido ou firmado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os bens e recursos do Consórcio Intermunicipal Três Rios constituído sob a fo rma 

de associação privada ficam, automaticamente, revertidos ao acervo patrimonial do CONSÓRCIO 

lNTERMUNfCIPAL TRÊS RIOS, associação pública de natureza autárquica, oportunamente providen 

às alterações cadastrais e imobiüárias necessárias. 

CLÁUSULA 89ª - Transfere-se temporariamente ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL T 

associação pública de natureza autárquica, a estrutura admin istrativa do Consórcio Intermunicipal 

constituído sob a fo rma de associação privada, e respectiva empregada, até a efetivação da estrutura mini 

para seu funcionamento, como forma de garantir a continuidade das atividades em andamento. 

CLÁUSULA 90ª - No prazo máximo de 02 (dois) anos, a contar da presente alteração e consolidação de 

Contrato de Consórcio Público serão realizados os concursos públicos necessários às contratações para os 

empregos públicos previstos nos Anexos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo ora fixado poderá ser prorrogado por mais 02 (dois) anos, desde que 

justificada sua necessidade e aprovado pela Assembleia Geral. 

CLÁUSULA 91ª - O eventual aproveitamento dos empregados atualmente contratados pelo Consórcio 

Intermunicipal Três Rios, associação privada, para o preenchimento dos cargos em comissão, integrantes do 

quadro pessoal do CONSÓRCIO INTERMUNlCTPAL TRÊS RIOS, associação pública de natureza 

1 
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DO FORO 

CNPJ. 04.611.637/0001-75 l.Est: 397.006.846.115 
fone/Fnx: (12) 3978-1820 

E-mail consorciolâ'consorciotresrios.com.br 

CLÁUSULA 9l8 (Do foro). Para dirimir eventuais controvérsias deste instrumento, fica eleito o foro da 

Comarca de Taubaté. 

Taubaté, 14 de março de 2025. 
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ANEXO ! 
QUADRO GERAL OE EMPREGOS PÚBLICOS 

DENOMINA CÃO ºVAGAS ºROVIMENTO REMUNERACÃO 
Secretário Executivo 1 Comissão RS 16.000,00 
)iretor Administrativo/Financeiro 1 Comissão RS 7.328,52 
)iretor de Projetos Especificos l Comissão RS 7.328,52 
)iretor de lnspecão Sanitária Comissão R$ 7.328 52 
Coordenador Administrativo l Comissão R$ 3.268,29 
Coordenador de Projeto Especifico 15 Comissão R$ 3.268 29 
Controlador Interno ~ ~unção 'R;ratificada 15% salário base 
ti.uxiliar administrativo ~ Efetivo R$ 1.697,00 
ti.uxiliar de Servicos Gerais o Efetivo RS 1.518,00 
i/iailante Efetivo RS 1.571,30 
Contador l Efetivo RS 2.954,03 
Eletricista i Efetivo R$ 1.885,55 
Encanador ' · ) Efetivo R$ 1.885,55 
Enaenheiro Aarõnomo Efetivo RS 6.787,99 
Enaenheiro Civil 1 Efetivo R$ 6.787,99 
Vlecãnico 3 Efetivo R$ 2.702,63 
Vlédico Veterinário Efetivo R$ 6.787,99 
ii1onltor ~ Efetivo R$ 1.571,30 
Vlotorista 7 Efetivo RS 2.136,96 
::)oerador de Máauina Pesada Efetivo RS 4.600,00 
::)perador de Trator Agrfcola 3 Efetivo R$ 3.142 96 
=>edreiro ~ Efetivo R$ 1.822,70 
=>intor i Efetivo R$ 1.822,70 
Serralheiro ) Efetivo RS 2.828,33 
fécnico Aaricola Efetivo R$ 2.828,33 
fécnico Ambiental 1 Efetivo RS 2.828,33 
fécnico Seauranca do Trabalho 1 Efetivo R$ 1.948,41 
ti.uxiliar de sinalizacão viária Efetivo RS 1.571,30 
Encarregado de Obras 3 Efetivo R$ 3.268,29 
tl.aente de Trânsito 5 Efetivo RS 3.268,29 
Jardineiro 3 Efetivo RS 1.822,70 
Vlarceneiro 3 Efetivo RS 2.828,33 
::)oerador de Motosserra 3 Efetivo RS 1.822,70 
::)perador de Roçadeira 3 ~fetivo RS 1.822,70 
avador e Lubrificador de veiculos 3 Efetivo R$ 1.822 70 

. 

' 

e 

' 
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ANEXO II 

SÍNTE SE DAS ATRJBUIÇÕES, REQUISI TOS E J ORNADA 
EXPOSIÇÃO DESENVOLVIDA SOBRE AS ATIVIDADES SUMÁRIAS DOS CARGOS. 

SECRETÁRIO EXECUTIVO 

Requisitos de Contratação: Ensino Superior completo. 
Carga Horária: 40 horas semanais 

Atribuições: 

• Comparecer às reuniões dos órgãos colegiados do Consórcio; 
• Secretariar as reun iões da Assembleia Geral do Conselho de Prefeitos do Consór:cio; 
• Movimentar as contas bancárias do Consórcio em conjunto com o Presidente ou com outra pessoa designa 

estatutos, bem como elaborar os boletins diários de caixa e de bancos; 
• Submeter ao presidente, e a outros órgãos designados pelos estatutos, 

orçamento anual do Consórcio; 
• Praticar todos os atos necessários à execução da receita e da despesa; 
• Exercer a gestão patrimonial; 
• Zelar por todos os documentos e informações produzidos pelo Consórcio, providenciando a sua adequada 

arquivo; 
• Praticar atos relativos à área de recursos humanos e admi nistração de pessoal, cumprindo e se responsabilizando pela 

observância dos preceitos da legislação trabalhista e previdenciária; 
• Fornecer as infonnações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as 

despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de fonna que possam ser 
contabi lizadas nas contas de cada ente da federação na conformidade dos elementos econômicos e das atividades ou 
projetos atendidos; 

• Promover a publicação de atos e contratos do Consórcio, quando essa providência for prevista em Lei, neste 
instrumento ou nos estatutos, respondendo civil, administrativa e criminalmente pela omissão dessa providência. 

• Além das atribuições previstas anterionnente, o Secretário Executivo poderá exercer, por delegação, atribuições de 
competência do Presidente do Consórcio. 

• A delegação prevista no item anterior dependerá de ato escrito, fundamentado e publicado no sitio que o Consórcio 
mantiver na internet, devendo tal publicação ocorrer entre a sua data de inicio de vigência e até OI (um) ano após a 
data de ténnino da delegação. 

DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

Req uisitos de contratação: Ensino Superior completo. 
Carga Horá ria: 40 horas semanais 

Atribuições: 
• Contribuir para o planejamento estratégico e a gestão administrativa e financeira; 
• Responder pela execução das atividades administrativas do <::onsórcio; 
• Responder pela execução das atividades contábi l-financeiras do Consórcio; 
• Elaborar prestação de contas dos auxílios e subvenções concedidos e/ou recebidos pelo consórcio; 
• Responder pela elaboração do balanço patrimonial/fiscal do consórcio em conjunto com o contador; 
• Publicar, anualmente, o balanço anual do consórcio na forma da lei; 
• Responder peta execução das compras e de fornecimento, dentro dos limites do orçamento aprovado pela Asr.e1 -

bleia Geral; 

utenti~os de ~tas e f istros J':J;órci~ ~ e:-~~ &~j 
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• Elaborar a peça orçamentária anual e plurianual do consórcio em conjunto com o contador; 
• Programar e efetuar a execução do orçamento anual; 
• Prestar contas de projetos, convênios, contratos e congêneres; 
• Responder pelo cumprimento das obrigações do Consórcio junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

inclusive quanto às infonnações de envio obrigatório, e tribunal de contas da união, este último, quando couber; 
• Gerenciar e supervisionar todos os processos licitatórios e contratos administrativos, além de responsabilizar-se 

pela execução contratual; 
• Supervisionar e gerenciar o almoxarifado e setor de patrimônio; 
• Supervisionar e gerenciar o setor de recursos humanos do Consórcio; 
• Responder por outras atribuições defi nidas pelo Secretário Executivo ou pela Assembleia Geral; 
• Supervisionar, orientar e fiscalizar seus subordinados. 

DIRETOR DE PROGRAMAS E PROJETOS 

Requisitos de contratação: Ensino Superior éompleto. 
Carga Horária: 40 horas semanais 

Atribuições: 
• Elaborar e analisar programas e projetos sob a ótica da viabilidade econômica, financeira e seus impactos. a ti 

de subsidiar o processo decisório; 
• Acompanhar e avaliar programas e projetos; 
• Avaliar a execução e os resultados alcançados pelos programas implementados; 
• Elaborar relatórios de acompanhamento dos projetos, programas ou convênios para instâncias superiores; 
• Estruturar, em banco de dados, todas as informações relevantes para análise e execução dos projetos do consór­

cio; 
• Levantar infonnações do cenário econômico e financeiro externo; 
• Elaborar, acompanhar. gerir os orçamentos e responder pela contabilidade e prestação de contas dos prôgramas 

e projetos; . 
• Elaborar os editais e instrumentos relacionados a termos de parceria, contratos de gestão, convênios, termos de 

fomento, colaboração, inclusive os respectivos editais, além de outros instrumentos congêneres; 
• Supervisionar, orientar e fiscalizar seus subordinados; 
• Responder por outras atribuições definidas pelo Secretário Executivo ou pela Assembleia Geral. 

DlRETOR DE INSPEÇÃO SANITÁRIA 

Requisitos de contratação: Ensino Superior completo. 
Carga Horária: 40 horas semanais 

Atribuições: 
Coordenar as atividades de inspeção e fiscalização industrial e sanitária dos estabelecimentos registrados ou 
relacionados, dos produtos de origem animal e/ou vegetal, comestíveis ou seus derivados; 

• verificar a ap licação dos preceitos do bem-estar animal e coordenar as atividades de inspeção ante e post mortem. . ,:;;... ~ _..... 
• manter disponíveis registros nosográficos e estatísticas de produção e comercialização de procfu'.1os de 

origem animal e/ou vegetal; ~ ' j 
• elaborar as normas complementares para a execução das ações de inspeção, fiscalização, registro, rela- 1 Y 
cionamento e habilitação dos estabelecimentos, bem como registro, classificação, tipificação, dr~nização e 

#;~º'ª@adosprodufde;igen];t rrrt r~ 1ik 
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• verificar a implantação e execução dos programas de autocontrole dos estabelecimento.s registrados ou 

relacionados; 

• coordenar os programas de análises laboratoriais para monitoramento e verificação da identidade, qua-

l idade e inocuidade dos produtos de origem animal e/ou vegetal; 

• elaborar e coordenar o programa de controle de resíduos de produtos de uso veterinário e contaminan-

tes em produtos de origem animal e/ou vegetal; 

• elaborar e coordenar programas de combate à fraude nos produtos de origem animal e/ou vegeta · 

• verificar os controles de rastreabilidade dos animais, matérias-primas, ingredientes e produtos a 

da cadeia produtiva; 

• elaborar programas e planos complementares às ações de inspeção e fiscalização; 

• Instruir seus subordinados sobre a verificação do rótulo ou rotulagem dos produtos destinados à ven 

• Gerenciar, coordenar e instruir seus subordinados na analise os resultados dos exames microbiológi-. 

cos, histológicos. toxicológicos, fisico-químicos ou sensoriais e as respectivas práticas laboratoriais aplicada 

nos laboratórios próprios ou conveniados dos estabelecimentos inspecionados, uti lizados na verificação da 

conformidade dos seus processos de produção; 

• responder ao Ministério da Agricultura, prestar informações e auditorias; 

• julgar em 111 instância recursqs os autos de infração aplicados pelos fiscais do Serviço de Inspeção; 

• promover cursos de capacitação para os fi scajs do Serviço de inspeção; 

• promover e coordenar reuniões com os produtores interessados em sair da clandestinidade; 

• Planeja, normatiza, coordena, orienta e executa o registro de estabelecimentos agroindustriais de pro-

dutos de origem animal, de origem artesanal, de indústrias de pequeno, médio e grande porte, bem como o 

registro de seus produtos e seus autocontroles juntamente ao CONSÓRCJO; 

• elaborar relatórios de acompanhamento dos projetos/convênios para as instâncias superiores; 

• estruturar, em banco de dados, todas as in formações relevantes para análise e execução d s atividades 
. 

em execução; · ( ~ 

• elaborar, acompanhar e gerir os orçamentos e responder pela contabilidade ~~tação de 

Diretoria; 
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• elaborar os editais e instrumentos relacionados a tennos de parceria, contratos de gestão; convênio; 

tennos de fomento, colaboração e de colaboração, inclusive editais respectivos, além de outros instrumentos 

congêneres; 

• sol icitar ao Secretário Executjvo a fonnação de Comitês temáticos ou Grupos de Trabalho para discus-

sões técnicas que entender pertinentes, cuja instituição dependerá de autorização da Assembleia Geral ; 

• responder por outras atribuições definidas pelo superior hierárquico, no Estatuto do Consórcio ou defi-

nidas em Assembleia Geral. 

COORDENADOR ADMINISTRATIVO 

Requisitos de contratação: Ensino Superior completo. 
Carga Horária: 40 horas semanais ~. 

Atribuições: 
• Coordenar e supervisionar os trabalhos de seus subordinados vinculados a Diretoria Administrativa/Financeira; 
• Distribuir, orientar e desenvolver os trabalhos admirustrativos e financei ros a seus subordinados; 
• Responder por outras atribuições definidas pelo Diretor Administrativo/Financeiro ou pela Assembleia Geral. 

COORDENADOR OE PROJETOS ESPECÍFICOS 

Requisitos de contratação: Ensino Superior completo. 
Carga Horária: 40 horas semanais 

Atribuições: 
• Coordenar e supervisionar os trabalhos de seus subordinados vinculados a Diretoria de Projetos Específicós; 
• Distri buir, orientar e desenvolver os trabalhos oriundos de projetos específicos a seus subordinados; 
• Visitar e acompanhar o desenvolvimento, a prestação do correto serviço oriundo de projeto específico a município 

consorciado, emitindo relatórios, colhendo documentação, fiscalizando os subordinados e aplicando-lhe as advertên­
cias cabíveis em caso de descumprimento das nomias; 

• Responder por outras atribuições definidas pelo Diretor de Projetos Específicos ou pela Assembleia Geral. 

CONTROLADOR INTERNO 

Requisitos de contratação: Ensino Superior completo. 
Carga Horária: 40 horas semanais 

Atribuições: 

~· 
5 . Função gratificada ~- , 

• Acompanhar as atividades de supervisão e fiscalização sobre execução de trabalhos rela wos à administ 
ceira e patrimonial do Consórcio; · 

• Fazer o controle, avaliação e estudo da gestão econômica, financeira e patrimonial da Consórcio; y 
• Colaborar na elaboração, supervisão e acompanhar o cumprimento de propostas, programação e reprogr 

çarnentárias; 
• Executar o exame ou interpretação de peças de qualquer natureza, envolvendo balanços, balancetes e demonstrações j 

contábeis e financeiras; 
• E Fazer a execução de fiscalizações e diligências relacionadas à aplicação de recursos da Consórcio, s minando a Jf ~ade,®ionidade, i nq$oali~de:iide,~, iicidade,;~ia fi'~ 
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dade administrativa, em seus aspectos financeiros, orçamentário, contábil, patrimonial e operacional, emitindo mani­
festação a seu superior hierárquico no caso de verLficação de indícios de infrações ou ilícitos de qualquer natureza 
praticados por agentes públicos ou privados na utilização de recursos Consórcio; 

• Agir na realização de estudos e trabalhos técnicos que contribuam para a promoção da ética e para o fortalecimento 
da integridade da Consórcio; 

• Avaliar o cumprimento das metas previstas nos planos plurianuais e a execução dos programas de investimento e do 
orçamento; 

• Fiscalizar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do 
Consórcio e da aplicação de recursos públicos; 

• Alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que instrua a tomada de contas especial se 
tiver conhecimento de qualquer ocorrência com vistas à apuração de fatos e quantificação do dano, sob pe 
ponsabilidade solidária; 

• Zelar pela organização e manutenção atualizada dos cadastros dos responsáveis por dinheiro, valores, bens 
controle de estoque, almoxarifado e património; 

• Zelar e acompanhar os processos e procedimentos junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 
• Zelar e acompanhar o cumprimento de prazos administrativos; 
• Acompanhar e infonnar quando de situações adversas quanto ao sistema de transparência e publicidad 

públicos do Consórcio em veículos oficiais, como o site; 
• Propõe a Assembleia Geral, a atualização ou a adequação das normas de Controle Interno; 
• lnfonna a Assembleia Geral, para as providências necessárias, a ocorrência de atos ilegais, ilegítimos, irregulare 

antieconômico de que resultem ou não em danos ao erário; 
• Acompanha o cumprimento dos limites de gastos do Consórcio; 
• Programa e organiza auditorias com periodicidade pelo menos anual; 
• Manifesta-se, expressamente, sobre as contas anuais do Consórcio, com o devido atestado dos mesmos de que toma­

ram conhecimento das conclusões nela contida; 
• Encaminha ao Tribunal de Contas Relatório de Auditoria e manifestação sobre as contas anuais do Consórcio, com 

indicação das providências adotadas e a adotar para corrigir eventuais ilegalidades ou irregularidades, ressarcir danos 
causados ao erário, ou evitar a ocorrência de falhas semelhantes; 

• Sugere à Assembleia Geral instauração de Processo Administrativo nos casos de identificação de ato iJegal, ·ilegítimo 
ou antieconômico de que resulte danos ao erário e nos casos de descumprimento de norma de controle interno carac­
terizado como grave infração a norma constitucional ou legal; 

• Sugere a Assembleia Geral, que sol icitem ao Tri bunal de Contas a realização de auditorias especiais; 
• Dá conhecimento ao Tribunal de Contas sobre irregularidades ou ilegalidades apuradas, com indicação das providên­

cias adotadas ou a adotar para ressarcimento de eventuais danos causados ao erário e para corrigir e evitar novas fa­
lhas; assina, por seu titular, o Relatório de Gestão Fiscal de que tratam os artigos 54 e 55 da Lei Federal nº 101 , de 04 
de maio de 2000- Lei de Responsabilidade Fiscal; 

• Executa outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função. 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

R equisitos de Contratação: ensino médio completo e conhecimentos básicos de info~mática como usuário. ~ 
Carga Horáda: 40 horas semanais ~: ~ ~ · 

Atribuições: \!J ' ..==> 
• Arquivar documentos organizando-os em ordem cronológica e alfabética, para facilitar e agilizar o servi 

• Colaborar com o bom andamento do trabalho, auxiliando na disposição de aparelhos a serem utiliza os os 
demais profissionais; 

• Emitir faturas referentes aos atendimentos prestados pelas unidades de saúde e internações bospitalares; 
Divulgar campanhas distribuindo cartazes e entrando em contato direto com as pessoas da comunidade para \; 
atingir a cobertura necessária; O 
Recepcionar os usuários na unidade encaminhando-os para o lugar que procura agendando reuniões~ 

• 

• 

~m~umenIDs de f i~bra7;<ando as âreM no sisJ0a~nuten; d~sw~ 
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• Arquivar processos colocando-os em ordem alfabética e arquivando em pastas afins para um cóntrole interno; 
• Elaborar e revisar circulares criando os textos; 
• Fazer orçamentos junto aos fornecedores utilizando-se de telefone, aparelho de fax e computadores, inclusive da 

Rede Mundial de Computadores - INTERNET; 
• Protocolar processo recolhendo documentos, fazendo capas e numerando-os para assegurar o encaminhamento 

dos requerimentos; 
• Emitir guias através dos lançamentos para recolhimento de tributos pelos contribuintes; 
• Elaborar alvarás e certidões para garantir aos contribuintes a obtenção dos documentos que necessitam; 
• Atualizar os índices de leis, decretos e portarias para manter a organização estabelecida e facilitar a consult 
• Organizar e controlar os materiais, verificando a necessidade de reposição, para manter o nível de estoqu e 

patamares que atendam as necessidades; 
• Receber e repassar aos interessados mensagens eletrônicas (e-mail) para uma organizada troca de da os e 

informações; 
• Pesquisar na Rede Mundial de Computadores - fNTERNET, conform~ o assunto solicitado atencjen 

usuário; 
• Gerenciar as vantagens existentes, anal isando documentação e elaborando sua solicitação e emissão; 
• Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício de su 

atividades; 
• Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades; 
• Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão 

sob sua responsabilidade; 
• Executar outras atividades correlatas. 

MONITOR 

Requisitos de contratação: ensino médio completo e conhecimentos básicos de informát ica como usuário. 
Carga Horária: 44 horas semanais 

Atribuições sumárias: 

• 
• 

• 
• 
• 

Recepcionar os alunos, colocando-os em fila na entrada e saída do ônibus escolar; 
Zelar pela guarda e integridade dos alunos dentro do ônibus; acompanhar os alunos do ônibus até a , 
porta das escolas; ~ 
Encaminhar os casos de ind isciplina que requerem maior atenção; efetuar cadastro dos alunos; ~· - f • 
Desenvolver ações das oficinas terapêuticas e produtivas do CAPS; 
Trabalhar em conjunto com a equipe técnica para desenvolver, com os usuários, as atividades t rapêu­
ticas necessárias para a organização, criatividade e socialização dos mesmos, no sentido de desenvol­
ver hábitos, atitudes e comportamentos condizentes com o ambiente àa oficina terapêuticas de traba­
lho; 

• Desenvolver projetos de trabalho de acordo com o nível de percepção e habil idade do usuário, indicar 
e so licitar o material necessário ao desempenho de sua função; 

• Possibilitar o aparecimento do sujeito através da escuta, fala do usuário, constituindo assim u 
so terapêutico; 

• Possibilitar o ato cri ativo; participar das reuniões técnicas, administrativas e clínicas realizad 
nalmente; 

• Registra dado sobre o desenvo lvimento das crianças e dos trabalhos realizados; 
• Troca info rmações com as colegas do módulo; 
• Participa do planejamento e das reuniões gerais da creche; 
• Efetua contatos, participa de reuniões de orientação especifica e de treinamento; 
• Realiza sempre que possível visita domiciliares; 

#va~osb;~·qrmpleI;ene; ?1(,:;d;~gi~ 
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• Auxilia o tratamento da el iminação de piolhos e outros parasitas; 
• Estimula os alunos ao aperfeiçoamento dos hábitos alimentares; 
• Estimula atividades ao ar livre; 
• Organiza e mantém lim pos, salas, banheiros, armários e todo o material da escola; 
• Estimula e contribui para o desenvolvimento sadio da personalidade das crianças, nos aspectos psico­

motor, linguagem, intelectual, afetivo, emocional e social, através de sessões de estimulação de at ivi­
dades psicopedagógicos especifica. 

• Executar outras atividades correlatas ao cargo por ordem do superior hierárquico. 

ELETRICISTA 

Requisitos de contratação: ensino médio completo e curso técnico na área. 
Carga Horária: 44 horas semana is 

Atribuições sumárias: 

• Instalar e efetuar manutenção de instalação elétrica preventiva, corretiva, pred itiva de aco 
quemas específicos e com as necessidades de cada caso; 

• Realizar em instalações e montagens elétricas efetuando cortes em paredes e pisos, abrindo valetas a­
ra eletrodutos e caixas de passagens, lançando fios e preparando caixas e quadro de luz; 

• Realizar serviços de manutenção elétrica em geral, em baixa e alta tensão da rede elétrica, em quadros 
de distribuição de energia, trocando luminárias, lâmpadas e reatores e efetuando a limpeza e desobs­
trução de eletrodutos; 

• Efetuar manutenção da rede teleffinica, instalando e consertando aparelhos para garantir o perfeito 
funcionamento dos mesmos; 

• Testar as instalações executadas, fazendo-as funcionar em situações reais, para comprovar a exatidão 
dos trabalhos; 

• Auxi liar na instalação de transformadores e disjuntores, obedecendo às normas e esquemas específicos 
para o perfeito funcionamento dos mesmos; 

• Anotar os materiais a serem utilizados nos diversos serviços, encaminhando os itens faltantes para 
providências de compra, de forma a evitar atrasos e interrupções nos serviços; 

• Zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando 
da execução dos servi ços; 

• Transportar peças, materiais, ferramentas e o que mais for necessário à realização dos serviços; 
• Executar tratamento e descarte de resíduos de materiais provenientes de seu local de trabalho; 
• Zelar pela guarda, conservação, manurenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e m_at~riais uli-

lizados, bem como do local de trabalho; • ~ , 
• Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior. \J ,,' 

1 

N, 
AUXlLIAR DE ENFERMAGEM: 4:111 . 

Requisitos de cont ratação: Ensino médio completo e curso específico na área. 
Carga Horá ria: 44 horas semanais 

Atribuições Sumárias: 

• Exerc.er ativ idades de nível médio, de natureza repetitiva, envolvendo serviços auxiliares de enferma· /A IV 
gem sob supervisão do Enfermeiro; .f I 
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• Ministrar medicamentos via oral e parenteral; 
• Realizar controle hídrico; 
• Aplicar oxigenioterapia; nebu lização, enteroclisma, enema e calor ou frio; 
• Executar tarefas referentes à conservação e aplicação de vacinas; 
• Efetuar controle de pacientes e de comunicantes em doenças transmissíveis; 
• Colher material para exames laboratoriais; 
• Executar atividades de desinfecção e esteriliz.ação; 
• Prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e zelar por sua segurança; 
• Alimentar ou auxi liar o paciente na alimentação; 
• Zelar pela limpei.a e ordem do material, equipamento e das dependências da unidade de saúde; 
• Orientar os pacientes quanto ao cumprimento das prescrições médicas e de enfermagem; 
• Auxiliar o Enfermeiro na execução dos programas de educação para a saúde; 
• Executar os trabalhos de rotina vinculados à alta de pacientes; 
• Participar dos procedimentos pós-morte. 
• Cumprir normas e regulamentos d1sciplinares da unidade de saúde em que está inserido. 
• Executar outras atividades correlatas ao cargo quando requisitadas pelo superior hierárquico. 

PINTOR: 

Requisitos de contratação: ensino fu ndamental incompleto. 
Carga horária: 44 horas semanais 

Atribuições Sumárias: 

• 

• 

• 

• 
• 

• 

• 

• 

• 
• 

Executar pintura em paredes internas e externas, divisórias e outras, preparando, amaciando e aplican­
do massa fina, massa corrida e aplicando fundo, se necessário; 
Utilizar tinta óleo ou esmalte sintético em paredes, peças de metal, superficie de madeira e outras par­
tes da construção; 
Preparar as peça antes de pintá-las, lixando, amaciando, passando fundo, fazendo encrumentos, elimi­
nando elevações, etc.; 
Tomar as necessárias precauções para não sujar o piso ou outras partes anteriormente pintadas; 
Após a pintura, limpar as partes que eventualmente forem manchadas ou salpicadas de tinta, inclusive 
pisos, raspando e lavando com solventes, etc.; 
Utilizar pincéis, brochas, rolos e, eventualmente, pistolas para pintar peças de madeira e metais da 

construção; 
Aplicar papel de parede ou manter outros já apl icados, fazendo emendas, recolocando, corrigindo de-
feitos, etc.; • 
Fazer aplicações de gesso em molduras, a fim de dar acabamento e embel~~ento nas pinturas, tetos . 
etc.; 1 

Realiza pintura de sinalização viária com auxílio de máquina ou manualm e; · 
Executar quaisquer outras atividades correlatas . 

SERRALHEIRO 

.Requisitos de Contratação: ensino fundamental incompleto. 
Cargn Horária: 44 horas semanais. 

t ··buições sumárias: ~ 

· ~ Cf :4j© 
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• Organizar o ambiente de trabalho; 
• Selecionar e conservar os materiais e instrumentos de trabalho; 
• Construir ou reformar peças em ferro , aço ou outros metais; 
• Retirar estruturas de aço ou ferro danificadas; 
• Verificar a possibilidade de reutilização de materiais; 
• Solicitar materiais ao encarregado para construção ou refonna de peças; 
• Trabalhar na construção de pontes; realizar trabalhos de reparos com soldas; 
• Realizar pequenos reparos e fixar peças nos locais adequados; 
• Realizar manutenções em portas, janelas, etc.; 
• Regular dobradiça, maçanetas, vitrôs, etc. ; 
• Fixar suportes para televisores, aparelhos de ar condicionado, suportes para mochilas nas escolas, etc.; 
• Realizar reparos em cadeiras, carteiras, macas de hospitais, cadeiras de roda, corrimão de ponte 

cadas, playground, etc.; 
• Preparar peça para receber pintur~. 
• Executar outras atividades correlatas ao cargo quando solicitadas pelo superior hierárquico. 

ENFERMEffiO: 

Requisitos de contratação: Ensino superior completo e registro no órgão de classe. 
Carga horá ria : 44 horas semanais 

Atribuições sumá rias: 

• Acompanha e assistir o paciente psiquiátrico (medida de segurança); 
• Supervisiona atividades da equipe de auxil iares de enfennagem; 
• Levanta dados epidemiológicos, faz notificação de doenças infectocontagiosas e acompanha o trata­

mento; 
• Elabora e mantém atualizado o manual de normas e rotinas no atendimento de enfennagem; Confere 

registros de ocorrências e elabora relatórios das atividades desenvolvidas; 
• Participa na previsão, provisão e controle de material específico, opina na sua aquis ição; 
• Efetua pesquisas na área de enfermagem, contribui com a área de saúde e prestação de serviços; 
• Elabora relatórios de todas as atividades da enfermagem; 
• Presta primeiros socorros no local de trabalho, em caso de acidentes ou doença, faz curativo ou imobi­

lizações especiais para posterior atendimento médico; 
• Supervisiona a equipe de enfermagem, treina, coordena e orienta sobre o uso de equipamentos, medi- , .. 

camentos. e materiais mais adequados de acordo com a prescrição do médico, para assegurar t ratame~1 
to ao paciente; 

• Mantém os equipamentos e aparelhos em condições de uso imediato, verifica periodicamente seu fu CY 
cionamento e providencia sua substituição ou conserto, para assegurar o desempenho adequado dos , 
trabalhos de enfennagem; 

• Supervisiona consultórios e demais dependências em condições de uso, assegura sempre a sua 1i · 
zação e li mpeza dentro dos padrões de segurança exigidos; 

• Promove a integração da equipe como unidade de serviço, organiza reuniões para solução d pro 
mas que surgem, apresenta soluções através de diálogo com os funcionários e avalia os traba l 
diretrizes; 

• Desenvolve o programa de saúde da mulher, orientações sobre planejamento fam iJiar, às gestantes, so-

1 bre os cuidados na gravidez, puerpério, a importância do pré-natal, amamentação etc.; 
• Efetua traba lho com crianças para prevenção da desnutrição, desenvolve progr a de sup1ementaçào 

~al~~.avaliaf =~;io-ps~i"'~}fo ~ ffe ~ 
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• Executa programas de prevenção de doenças em adultos identificação e controle de do.enças como dia­
betes e hipertensão; 

• Desenvolve programa com adolescentes, trabalho de integração familiar educação sexual prevenção de 
drogas, etc. ; 

• Executa a supervisão das atividades desenvolvidas controle de equipamentos materiais de consumo, 
faz cumprir o planejamento desenvolvido no início do ano; 

• Participa de reuniões de caráter administrativo e técnico de enfermagem e visa aperfeiçoamento dos 
serviços prestados; 

• Faz prescrição e aval iação de enfermagem; 
• Efetua e registra todos os atendimentos tratamentos executados e ocorrências verificadas em relação ao 

paciente anotam em prontuários ficha de ambulatório relatório de enfermagem da unidade para 
mentar a evolução das doenças e poss ibilitar o controle de saúde; 

• Faz estudos e previsão de pessoal e materiais necessárias às atividades atribuições diárias espe ifi e 
controla materiais permanentes e de consumo para assegurar o desempenho adequado dos traba hos tle 
enfermagem; 

• Supervisiona a equipe de Agente Comunitário de Saúde, treina, coordena e orienta, executa o 
refas correlatas determinadas pelo superior imediato. ><Ll'--'~ 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

Requisitos de contratação: Ensino médio e curso técnico na área. 
Carda Horária: 44 horas semanais. 

Atribuições sumárias: 

• 

• 

• 

• 

• 
• 

• 

• 
• 

• 

• 

• 
• 
• 

Prepara e esteriliza os instrumentos de trabalho utilizados na unidade e nos consultórios médicos, 
acondiciona-os em lugar adequado> para assegurar sua utilização; 
Prepara os pacientes para consultas e exames acomodando-os adequadamente, para faci litar ·Sua reali ­
zação. 
Orienta o paciente sobre a medicação e sequência do tratamento prescrito> instrui sobre o uso de medi­
camentos e material adequado ao tipo de tratamento para reduzir a incidência de acidentes. 
Efetua a coleta de material para exames de laboratório e a instrumentação em intervenções cirúrgicas, 
atua sob a supervisão do enfermeiro ou médico, para fac il itar o desenvolvimento das tarefas de cada 
membro da equipe; 
Executa outras tarefas con·elatas determinadas pelo superior imediato; -
Executa ações assistenciais de enfermagem, sob supervisão do enfermeiro, observa e registra sinais vi -~ 
tais e sintomas apresentados pelo paciente ou nos curativos e ministrando medicamentos; ~ 
Executa ações de enfermagem, sob supervisão do enfermeiro, realiza coleta interna e extrema de san- ~ 
gue, limpa e desinfeta o material. 
Pa1ticipa na elaboração do plano de assistência de enfermagem . 
Atua na supervisão de pessoal de atividades de enfermagem, transmite informações, presta ass ist 
técn ica e acompanha a execução das tarefas; 
Colabora no desenvolvimento de programas educativos, atua no ensino de pessoal auxi liar de ativi -
desde enfermagem e na educação de gru pos da comunidade; 
Coleta dados e informações junto ao paciente e seus fam il iares, real iza visitas e entreviStas, para subsi- y 
diar a elaboração do plano de assistência de enfermagem; 
Verifica as condições de higiene das instalações em conjunto com o técn ico de segura 
Controla a distribu ição de medicamentos. ~ J 

Supervisiona serviços de enfermagem na ausência do enfermeiro. · (jl 

~~~ t( ~hr~J1t , ~S 
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• Executa outras tarefas correlatas com a formação, com a função e com a área de atuação, colabora para 
o permanente apri moramento da prestação de serv iços à população. 

ENCANADOR: 

Requisitos de contratação: ensino fundamental incompleto. 
Carga horária: 44 horas semanais 

Atribuições sumárias: 

• Instalar e executar reparos e conservação em instalações hidráu licas, redes de tubulação, distribuição e 
coleta de água, vapor, gases, combustível, ar comprimido, esgotos, instrumentos de controle de pressão 
e válvulas de acordo com especificações de desenhos, esquemas e ordens de trabalhos; 

• Executar os reparos necessários, utilizando ferramentas e instrumentos adequados, cortando, do 
dilatando, vedando, rosqueando, soldando, regulando e outros; 

• Testar os trabalhos realizados, prócedendo aos aj ustes necessários; 
• Executar quaisquer outras atividades correlatas. 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAJS 

Requisitos de contratação: ensino fundamenta l incompleto. 
Carga Horária: 44 horas semanais 

Atribuições: 

• 

• 

• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 

• 

• 
• 

Efetuar limpeza das dependências internas e externas do Consorcio Intermunicipal, bem como, varredura e 
lavação das calçadas, elevadores, garagens, estacionamentos e jardins; 
Executar outros serviços braçais simples. que não exijam conhecimentos ou habilitações especlficas, como 
capinar e roçar terrenos e logradouros públicos; 
Preparar argamassa, concreto e executar outras tarefas auxi liares de obras; 
Quebrar pavimentos, abrir e fechar valas; 
Carregar e descarregar veículos. empilhando as mercadorias nos locais indicados; 
Transportar materiais, móveis, equipamentos e ferramentas; 
Limpar, lubrificar e guardar ferramentas, equipamentos e materiais de trabalho, de acordo com as instruções 
recebidas; 
Dar mira e bater estacas nos trabalhos topográficos; 
Carregar e armar equipamentos de topografia; 
Auxiliar na construção de palanques, andaimes e outras obras; 
Auxiliar no preparo de produtos químicos para dedetização; 
Executar outras atribuições afins; 
Realizar serviços relacionados com cozinha e copa do órgão, como fazer e distribuir café e lanches em horários 

pré-fixados; ~ ~ ~ 
Recolher os utensilios utilizados, promovendo sua limpeza; 1 

Zelar pelos utensílios e equipamentos utilizados em suas atividades; 
Auxi liar e dar apoio a serviços de veterinário, reaJizando higienização de baias, transporte cães e gat . 
curativos, medicações, preparar os animais e materiais para procedimentos veterinários. r 
Cuidar de toda a parte higiênica, contenção, estética, tratamentos, hospital ização, verificar a temperatura, 
pressão arterial e outros sinais vitais dos animais. 
Organizar e manter a lim peza das salas e centros cirúrgicos; 
Executar outras atividades correlatas . 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL TRÊS RIOS 
CNPJ: 04.611.637/0001 -75 I.Est 397.006.846.115 

Fone/Fax: (12) 3978-1820 
E-mnil: oonsorci()(â)consorciotresrios.com.br 

• Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais uti lizados, 
bem como do local de trabalho. · 

• Executar outras tarefas co1Telatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior. 

OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 

Requisitos de contratação: ensino fundamental completo e carteira de habilitação de motorista profissional letra "E". 
Carga Horária: 44 horas semanais 

Atribuições 

• Operar motoniveladoras, carregadeiras, pá mecânica, tratores e outras máquinas e equipamentos de grande 
porte, para execução de serviços de escavação, terraplanagem, nivelamento de solo, pavimentação, conservação 
de vias, carregamento e descarregamento de material, entre outras atividades; 

• Conduzir e manobrar a máquina, acionando o motor e manipulando os comandos de marcha e direção, para 
posicioná-la conforme as necessidad,~ do serviço; 

• Operar mecanismos de tração e movimentação dos implementos da máquina, acionando pedais e alavancas de 
comando, para escavar, carregar, mover e levantar ou descarregar terra, areia, cascalho, pedras e materiais 
análogos; 

• Zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das operações e efetuando os ajustes necessári . 
a fim de garantir sua correta execução; 

• Colocar em prática as medidas de segurança recomendadas para a operação e estacionamento da máquina, fir 
de evitar possíveis acidentes; 

• Efetuar pequenos reparos de urgência, utilizando as ferramentas apropriadas, para assegurar o 
funcionamento da máquina ou do equipamento; 

• Acompanhar os serviços de manutenção preventiva e corretiva do equipamento ou da máquina 
implementas e, após executados, efetuar os testes necessários; 

• Anotar, segundo normas estabelecidas, dados e informações sobre os trabalhos realizados, cons 
combustível, conservação e outras ocorrências, para controle da chefia; 

• Executar outras atividades correlatas. 

OPERADOR DE TRATOR 

Requisitos de contratação: ensino 
compatível. 

fundamental incompleto e carteira de habilitação de motorista profissional 

Carga Horária: 44 horas semanais 

Atribuições rf\.~ ,
4 

~ 
• Operar tratores nos serviços de infraestrutura rodoviária e urbana, assim camo em apoio ao~o~utores rurais ~ 

dos municípios consorciados; 
• Conduzir e manobrar o trator, acionando o motor e manipulando os comandos de marcha e direção, para 

posicioná-la conforme as necessidades do serviço; ~ 
• Operar mecanismos de tração e movimentação dos implementos do trator, acionando pedais e alavanc d 

comando; 
• Zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das operações e efetuando os ajustes necessár' s. 

a fim de garantir sua correta execução; y 
• Colocar em prática as medidas de segurança recomendadas para a operação e estacionamento do trator, a fim de 

evitar possíveis acidentes; 
• Efetuar pequenos reparos de urgência, util izando as ferramentas apropriadas, para assegurar o bom 

funcionamento da máquina ou do equipamento; 
• Acompanhar os serviços de manutenção preventiva e corretiva do equipamento ou da áquina e seus J 

conswno de ( 
implementos e, após executados. efetuar os testes necessários; 

• Anotar, segundo normas estabelecidas, dados e informações sobre os jf b~tôve~servação e f s oc~i® Pªif (e:~ ~ j~ 
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• Executar outras atividades correlatas. 

PEDREIRO 

Req uisitos de contratação: ensino fundamental incompleto e conhecimento na área de atuação. 
Ca rga Horária : 44 horas semanais 

Atribuições: 

• Preparar argamassa, misturando cimento, areia e água, dosando as quantidades de forma adequada, para o 
assentamento de alvenaria, tijolos, ladrilhos e materiais similares; 

• Construir alicerces, empregando pedras ou cimento, para fornecer a base de paredes, muros e construções 
similares; 

• Assentar tijolos, ladrilhos, azulejos, pedras e outros materiais, unindo-as com argamassa, de acordo com 
orientações recebidas, parta levantar paredes, pilares e outras partes da construção; 

• Revestir pisos, paredes e tetos, aplicando camadas de cimento ou assentando ladrilhos, azulejos e similares, de 
acordo com as instruções recebidas; 

• Aplicar camadas de gesso sobre as partes interiores e tetos de edificações; 
• Zelar pelo materia l, equi pamentos e ferramentas colocados sob sua guarda e solicitar, quando necessário. a 

aquisição ou manutenção dos mesmos; 
• Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, 

sob sua responsabilidade; 
• Executar outras atividades correlatas. 

MECÂNICO 
, 

Requisitos de contratação: ensi no fundamental completo, carteira nacional de habilitação e curso profissionalizam 
mecânico de veículos automotores. 
Carga Horária: 44 horas semanais 

Atribuições rfM 
• Realizar a manutenção dos veículos, máquinas e equipamentos do Consórcio lnte1municipal, quan~ s~licitado: 
• Analisar o trabalho a ser realizado, utilizando especificações técnicas e outros dados necessários; 
• Realizar o desmonte do motor, transmissão, diferencial e outras partes, quando necessário a reparar danos; 
• Realizar a limpeza de peças com substâncias detergentes adequadas, para eliminar impurezas e preparar as 

peças para inspeção e reparação; 
• Substituir, ajustar ou reti ficar peças do motor, utilizando-se de ferramentas manuais e mecânicas necessárias; 
• Realizar a substituição, reparação e ajustes necessários, total ou parcialmente, no sistema de freio, de ignição, 

alimentação de combustível, lubrificação, transmissão, direção, suspensão e outros, a fim de garantir H o 
funcionamento regular do veículo; . 

• Realizar testes em veículos e equipamentos após o reparo, a fim de verificar o perfeito funcionamen~os 
mesmos; 

• Dirigir veículos, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício de suas atividades; 
• Zelar pelo material, equipamentos e ferramentas colocados sob sua guarda e solicitar, quando necessári . a 

aquisição ou manutenção dos mesmos; · 
• Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão 

sob sua responsabilidade; 
• Executar outras ati vidades correlatas. 

MÉDICO: 
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Requis itos de contratação: Ensino superior completo e registro no órgão de classe. 
Carga horár ia: 20 horas semanais 

Atr ibuições sumárias: 

• Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, dfagnóstico, trata­
mento, reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e famílias em todas as fases do desenvol­
vimento humano: intãncia, adolescência, idade adulta e terceira idade; 

• Realizar consul tas clínicas aos usuários de sua área adstrita; 
• Participar das atividades de grupos de controle de patologias como 

Hipertensos, diabéticos, de saúde mental, e outros; 

• Realizar primeiros cuidados nas urgências e emergências clínicas, fazendo a 

indicação para a continuidade da assistência prestada, acionando o s~rviço 

destinado para este fim; ,, 

Realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; 

• Promover a imunização de rotina, das crianças e gestantes encaminhando-as ao 

serviço de referência; 

• Emitir laudos, pareceres e atestados sobre assuntos de sua competência; 

• Aliar a atuação cl ínica a pratica da saúde coletiva 

• Realizar consultas clínicas e procedimentos em PS e, quando indicado ou necessário, no domicílio 

e/ou nos demais espaços comunitários (escolas, associações, etc.); 

• Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos 

de referência e contra referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do pla­

no terapêutico do usuário, proposto pela referência; 

• Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo 
acompanhamento do usuário; 

• Realizar atividades de demanda espontânea e programada em cl ínica médica, pediatria, ginecoobstetrí­

cia, cirurgias an1bu latoriais, pequenas urgências clínico-c irúrgicas e procedimentos para fins de diag­
nósticos; 

• Outras ações e atividades a serem definidas de acordo com prioridades locais; 

• Verificar e atestar óbito; 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 

, 

lJ 
Requisitos de Contratação: Ensino Superior em 
classe competente. 
Ca rga Horária: 40 horas semanais 

Atribuições: 

Engenharia Agrônoma ou Agronomia, com regi~ órgão d~ 

• Elaborar e supervisionar projetos referentes a cultivas agrícolas e pastos; 
Planejar, orientar e controlar técnicas de utilização de terras, para possibilitar um maior rendi nto e qualidade 

dos produtos agrícolas. ~ J 
Prestar serviços de orientação técnica ao produtor rural; ~ r 
Ministrar palestra5 para os produtores rura is e suas famílias; __::> " 

~l i=con:;ecflei@do~eprf ~ ?CQ; ' jfldrj 

• 

• 
• 
• 
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• Dominar técnicas de agronomia, com ênfase nas áreas de horticultura, fruticultura, culturas anuais, agropecuá-
ria e zootecnia; 

• Dominar técnicas de desenvolvimento rural sustentável, gestão social e metodologia participativa; 
• Realizar dimensionamento de manejo e irrigação; 
• Executar outras ati vidades correlatas. 

ENGENHEIRO CIVIL: 

Requisitos de Contratação: Ensino Superior em Engenharia Civil, com registro no órgão de classe competente 
Carga Horária: 40 horas semanais 

Atribuições: 

• Elaborar projetos de construções, preparando plantas e especificações da obra, indicando os tipos e qualidade 
dos materiais, equipamentos e mão de obra necessários, efetuando cálculos e orçamento aproximado dos cus­
tos, para apreciação do superior hierárquico; 

• Elaborar, executar e dirigir projetos de engenharia civil, estudando características e preparando planos, métodos 
de trabalho e demais dados requeridos para possibilitar e orientar a construção, manutenção e reparo de obras e 
assegurar os padrões técnicos exigidos; 

• Acompanhar e fisca lizar obras públicas; 
• Executar e dirigir projetos arquitetônicos, estudando características e especificando os recursos necessários, pa­

ra permitir a construção, montagem e manutenção das mencionada obras; 
• Elaborar, executar, e dirigir projetos de urbanização, planejando, orientando e controlando a const uç o de 

áreas urbanas, parques de recreação e centros cívicos, para possibilitar a criação e o desenvolvimento rdenado 
das zonas industriais, urbanas e rurais; 

• Executar vistorias técnicas, avaliação de imóveis para fins de desapropriação, elaboração de laudo 
técnico; 

• Prestar atendimento ao público em requerimentos e liberação de "habite-se"; 
• Prestar assessoramento às obras públicas e manutenção de praça; 
• Executar outras atividades correlatas. 

MÉDICO VETERINÁRIO 

Requisitos de contratação: Curso superior em Medicina Veterinária, carteira nacional de habilitação e inscrição no 
Conselho Regional de Medicina Veterinária. 
Carga Horária: 40 horas semanais fiK 
Atribuições r-~ .- tJlJ , 

• Elaborar e coordenar projetos de produção animal, a nível do territorio dos ~nsorciados, e em pW;'~ com .;o 

outras entidades; 
• Prestar assistência técnica, prioritariamente, a grupo de produtores e, individualmente, a produtores 

contemplados com programas do governo; 
• Inspecionar e fiscalizar locais de produção, manipulação, armazenagem e comercialização de produtos de 

origem animal, visando à observância de medidas sanitári~, higiênicas e tecnológicas considera as necessárias: 
• Participar e coordenar na realização de exposições, feiras, simpósios, cursos e outros eventos r 

área de atuação; 
• Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado; 
• Promover e coordenar a busca de transferência de novas tecnologias que venham a beneficiar a pequena Y 

propriedade rural; 
• Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, media e participação ) 

prévia em processo de qualificação e autorização superior; '• dt/ ;~~:os ~sistef •@1ática e outros, quMd ; do·;: ri~ e~S\ s:~ 
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Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício de suas atiyidades; 
Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabal ho, que estão 
sob sua responsabilidade; 
Planeja, organiza, supervisiona e executa programas de defesa sanitária, proteção, aprimoramento e 
desenvolvimento da pecuária, realizando estudos e pesquisas, aplicando medicamentos, dando consu ltas, 
fazendo relatórios, exercendo fiscalização e empregando outros métodos, para assegurar a sanidade do rebanho, 
a produção racional e econômica de alimentos e a saúde da comunidade; 
Planeja e desenvolve campanhas e serviços de fomento e assistência relacionadas com a pecuária e a saúde 
pública, para favorecer a sanidade e a produtividade do rebanho; 
Elabora e executa projetos agropecuários; 
Programa e coordena atividades relativas à higiene de alimentos, como inspeção em estabelecimentos de a1 r 
risco epidemiol6gico, tais como aqueles que industrializam e/ou comercializam alimentos de origem nimc 1 
como frigoríficos, supermercados, açougues e outros; 
Realiza inspeções para liberação inicial de licença sanüária em indústrias alimentícias tais como: 
biscoitos, salgados, produtos em confeitarias e outros; 
Orienta, inspeciona e preenche formulários e requisições de registros de alimentos junto a Sec 1 
Ministério da Saúde; .............. ~~ 
Faz a profi laxia, diagnóstico e tratamento de doenças animais, realizando exames clínicos e de laboratóri para 
assegurar a sanidade individual e coletiva desses animais; 
Desenvolve e executa programas de nutrição animal, formulando e balanceando as rações para aumenta 
produtividade; 
Efetua o controle sanitária da produção animal para proteger a saúde individual e coletiva da população; 
Programa, planeja e executa atividade relativas à educação sanitária junto a creches, escolas, orientações ao 
público consumidor e aos moradores rurais quanta a importância de saneamento básico e riscos de cisticercose; 
Atua no programa multiprofissional de controle de teníases e cisticercose, atuando nos focos, inspecionando as 
condições de saneamento básico e orientando sabre a doença; 
Realiza coletas de amostras de alimentos em locais de comercialização, aleatoriamente e de acordo com a 
programação anual; 
Orienta a população em geral, sobre instalações de estabelecimentos alimentares legislação sanitária e 
informações técnicas a comerciantes e consumidores; 
Inspeciona, orienta e coleta amostras junto aos produtores de hortifrutigranjeiros, fazendo inspeção "i n loco" 
com a finalidade de assegurar a qualidade da água, uti lizada na irrigação; 
Recolhe dados e emite relatório sobre as atividades do setor de vigilância sanitária realizadas mensalmente: 
Participa na elabora ao do programa anual de atividades do setor; 
Orienta e acompanha casos de zoonoses, agressão por animais e doenças causadas por animais para seu devido 
controle; 
Desenvolve e executa programas de nutrição animal , formulando e balanceando as rações parSi baixar o índice 
de conversão alimentar; . 
Colabora na limpeza e organização do local de trabalho; rA_~ . 
Executa outras atividades correlatas ao cargo e/ou determinadas pelo superior 'Unediato. \..!J \ 

ARQUITETO: 

Requisitos de Contratação: Curso Superior de Arquitetura com registro no órgão de classe competente. 
Carga Horária: 40 horas semanais 

Atribuições: 

• Elaborar projetos arquitetônicos; 

• Analisar projetos arquitetônicos para fins de regularização urbana; 

• Vistoriar imóveis; 
_.a,.....~":9(!ntar correções; 
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• Emitir ofícios, relatórios e pareceres; 
• Atender ao público; 
• Executar outras atividades correlatas. 

CONTADOR 

Requisitos de contratação: curso superior completo em Ciências Contábeis e inscrição no CRC- Conselho Reg· 
Contabilidade. 
C!l rga Horária: 40 horas semanais 

Ah·ibuiçõcs: 

• Organiz.ar e dirigir os serviços de contabil idade da instituição, planejando, supervisionando, 
participando da execução, de acordo com as exigências legais e administrativas; 

• Planejar os sistemas de registros e operações contábeis atendendo as ·necessidades administrativas e as 
exigências legais; 

• 
• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 
• 

• 

• 

• 

Proceder a análise de contas; 
Proceder ou orientar a classificação e avaliação das despesas; 
Elaborar e analisar relatórios sobre a situação patrimonial, econômica e financeira do Consórcio Intermunicipal; 
Assessorar sobre problemas contábeis especializados da instituição, dando pareceres sobre práticas contábeis, a 
fim de contribuir para a con-eta elaboração de políticas e instrumentos de ação dos setores; 
Elaborar e assinar balancetes, balanços e demonstrativos econômjcos financeiros; 
Participar de projetos mult idisciplinares que visem o aperfeiçoamento da gestão econômico-financeira da 
instituição; 
Elaborar a prestação de contas junto ao tribunal de contas do estado; 
Realizar treinamento n::i área de atuação, quando solicitado; 
Solicitar certidões negativas de débitos à órgãos federais e estaduais; 
Atuar, na qualidnde de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação 
prévia em processo de qualificação e autorização superior; 
Operar equi pnmentos e sistemas de informát ica e outros, quando autorizado e necessário ao exercício de suas 
atividades; 
Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho.> que estão 
sob sua responsabilidade; 
Executar outras atividades correlatas . 

TÉCNICO SEGURANÇA DO TRATIALHO 

Requisitos de Contratação: Ensino médio e curso técnico na área 
Car~a Horária: 44 horas semanais 

Atribuições: 

• Orientar e coordenar as atividades de segurança do trnix.ll~o. estabelecendo normas e dispositivos de segur2np, 
investigendo riscos e causas de a:::identes, pnra garm~tir a integridade do pessoal e dos bens do :nuni~!pio c. ~i ;~-
da: · 

• lnspecion:r locais, instalações e equipamento:; éos érg~o::; públicos, observando normas de segurança do tr:::::ia­
lho; 

• Estabelecer normns e d!spositivos ele segurança para eliminar riscos e preven!r acidentes; 
• Verificar rclntóri os d: ocorrência cc1--:i cquipRmentos e/ou de acidente com pessoal; 
~ Manter os equipamcn:os de segur:mça em perfeitas co,,di<ões de funcionamento, verificando e 

~ ~:~:::~npanhas df lg;odes~çad?; 1P ~ [ 
r j 
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• Investigar acidentes, examinando as condições de sua ocorrência, para identificar, as causas e propor as provi-
dências cabíveis; · 

• Registrar irregularidades ocorridas e elaborar estatísticas de acidentes e das medidas de segurança; 
• lnstruir os servidores sobre prevenção e combate a incênd ios e demais normas de segurança; 
• Participar de reuniões sobre segurança no trabalho, fornecendo dados e apresentando sugestões; 
• Divulgar material sobre a segurança no trabalho, como cartazes, avisos, vídeos, etc.; 
• Executar outras atividades correlatas. 

TÉCNICO AGRÍCOLA 

R eq uisitos de contra tação: ensino médio completo, curso técnico em agropecuária ou equivalente e ca1teira 
de habilitação. 
Carga Horária : 40 horas sema na is 

Atribuições: 

• Organizar o trabalho em áreas agrícolas, promovendo a aplicação de técnicas novas ou aperfeiçoada de 
tratamento e cu ltivo de terras, parn alcançar um rendimento máximo aliado a um custo mínimo; 

• Orientar agricultores e fazendeiros na execução racional do plantio, adubação, cultura, colheita e 
beneficiamento das espécies vegetais, orientando a respeito de técnicas, máquinas, equipamentos agrícolas e 
fertilizantes adequados, para obter a melhoria da produtividade e da qualidade dos produtos; 

• Executar, quando necessário, esboços e desenhos técnicos de sua especial idade, seguindo especificações 
técnicas e outras indicações, para representar graficamente operações e técnicas de trabalho; 

• fazer a coleta e análise de amostras de terra, realizando testes de laboratório e outros, para determinar a 
composição da mesma e selecionar o fertil izante mais adequado; 

• Estudar os parasitas, doenças e outras praga5 que afetam a produção agricola, realizando testes, análises de 
laboratórios e experiências, para indicar os meios mais adequados de combate a essas pragas; 

• Orientar e coordenar os trabalhos de defesa contra as intempéries e outros fenômenos que possam assolar a 
agricultura, demonstrando técnicas apropriadas e acompanhando as apl icações das mesmas para proteger a 
lavol!ra; · 

• Preparar ou orientar a preparação de pastagens ou fo rragens utilizando·técn!cas agrícolas, para assegurar, tanto 
em quantidade como em qualidade, o alimento dos animais; 

• Dar instrnções de caráter técnico a pecuaristas, orientando as tarefas de criação e reprodução do gado, pam obter 
espécies de maior peso, fertilidride e resistência às enfermidades; 

• Articular com a direção das empresas, administradores e capatazes, efetuando contatos pessoais, ou por outros 
meios, p::ira assegurar a correta execução dos programas de produção traçados; 

• Registrar resultados e outras ocorrências, elaborando relatórios para submeter a exame e decisão superior; 
• Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e r.~.cesstlrio ao exercício de suas 

atividades; 
• Dirigir vefculos leves, mediante autorização prévia, qua·nco necessário ao exercício das demais atividades; 
• Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e !ocal,de trabalho, q é e~tão . 

sob sua responsabilidade; ( fu " 
Q Execu~ar outras atividades correlatas. YJ'" 

::::::,:~:c:.:.1:~ç::~nsino Médio e Cu~o técnico em Moio Ambiente ~ I 
:::,:c::::no: 44 horos scmanfils ~ 

Supervisionar e avaliar a coleta de dados sobre o meio • ~ mbiente, orient:rndo pesquisas e analisande.seus resul-

·~ ~os pa~enr,ão d~orrf ualizado ; if 4fo-~ ~ ~ ( 
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• Participar dos estudos de elaboração ou revisão de legislação ou nonnas pertinentes a medidas de melhoria de 
proteção ambiental do Município, fixando parâmetros numéricos ou outros limites relacionados à emissão de 
gases, resíduos sólidos, efluentes líquidos, calor e outras fonnas de matéria ou energia que produzam a degra­
dação ambiental; 

• ElabOÍ'ar e executai' programas de defesa do meio-ambiente; 
• Elaborar estudos visando à recuperação de áreas degrad~das ou ameaçadas de degradação ambiental ; 
• Exercer ação fiscalizadora, observando as nor:nas de proteção ambienta] contidas cm leis ou em regulamentos 

específicos; 
• Inspecionar guias de trânsito de madeira, caibro, lenha, carvão, areia e quaJquer outro produto extrativo, exami­

nando-as à luz das leis e regulamentos de proteção florestal, verificando a origem dos mesmos, e apreendê-los 
quando em situação irregular; 

• Emitir pareceres cm processos de concessão de li cenças para localização de atividades potencialmente pol 
ras ou de exploração de recursos ambientais; 

• Desenvolver estudos visando à elaboração de técnicas redutoras ou supressoras da degradação ambiental; 
• Acompanhar a conservação da flora e da fauna de parques e reservas florestais do Município, control 

ações desenvolvidas e/ou verificando o andamento de práticas florestais, para comprovar o cumprim 
instruções técnicas e de proteção ambiéntal; 

• Participar do planejamento , execução e avaliação de programas educativos destinados a grupos da comunida , 
através da identificação de situações e problemas ambientais do Município, objetivando a capacitação da popu\. 
lação para participação ativa na defesa do meio ambiente. . ""-

• Executar outras tarefas correlatas 

Vigilante 

Requisitos de contrat:ição: Ensino fundamental completo 
Carga Horária: 44 horas semanais 

Atribuições: 
• Vigiar e zelar pelos bens móveis, imóveis e logradouros públicos. 
• Efetuar rondas de inspeç?.o pelos prédios e imediações, examinanc~o portas, j<:ne!as e portões, p::ira assegur2r-se 

de que estão devidamente fechados, atentando para eventuais anonnalidades. 
• Impedir a entrada nos prédios e áreas adjacentes, de pessoas estr:mhas e se:n au~orizaç~o. fora do horário de tra­

balho, convidar.do-as a se retirarem, como medida de segl!rança. 
• Comunicar à chefia imediata quaisquer irregularidades ocorridas durante seu p!antão, para que sejam tomadas 

as devidas providências. 
• Zebr pelos prédios e suas instalações - jardins, pátios, cc:·cas, muros, pottões, sistemas elétricos e h idráuli~c-. 

to1rnrndo as providências que fizerem necessári:ls para evitar furtos, prevenir incêndios e outros danos. 
• Controlar a movimentação de pessoas, veículos, bens, materiais, etc. ~, 
• Atender e prestar info:-mações ao público. • ' 
• Executar outras tarefas co1Telatas detenninadas pelo superior hierárquico. 

M~dico Pl:rntonist::i 

Requisitos de contra!:t;-ão: Ensino Superior completo e registro no órg~o ·~e ciasse 
C::irg:i Ilcrárin: m::iimo 12 horas semanais 

A t:·i!.l:tiçü~s : 

• f:.ealizor co:~sultas e <:tenclimen~os m':!dicos; 
Trammento e acomp:mhamento de pacientes; 

~emen@es para ~oçõ; de ~úd~ 

r 
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• Coordenar programas e serviços em saúde; 
• Efetuar pericias, auditorias e sindicâncias médicas; 
• Elaborar documentos e difundir conhecimentos da área médica de acordo com o Conselho Federal de Medicina 

e outras atividades correlatas; 
• Execução de demais serviços que lhe sejam cometidos pelo Secretário Executivo ou Assembleia Geral e que se 

coadunem com o cargo que exerce. 

Médico Clinico Gera l 

Requisitos de contratnçno: Ensino Superior completo e registro no órgão de classe 
Carga Horária : mínimo 10 horas semanais 

Atribuições: 
• Realizar consultas e atendimentos médicos; 
• Tratamento e acompanhamento de pacientes; 
• Implementar ações para promoções de saúde; 
• Coordenar programas e serviços em saúde; 
• Efetuar perícias, auditorias e sindicânéias médic:is; 
• Elaborar documentos e difu1\dir conhecimentos da área médica de ncordo com o Conselho Federal de Medicina 

e outras atividades corre:atas; 
• Execução de demais serviços que lhe sejam cometidos pelo Secretário Executivo ou Assembleia Geral e que se 

coadu:1em com o cargo que exerce. 

Inspetor de Alunos 

Requisitos de contratação: Ensino médio completo 
Carga Horária: 44 horas semanais 

Atribuições: 
• Atuar cm qualquer t:r.iéade educacional com c!asses de educação infantil, ensino fundamental ou EJA, especi­

almente no suporte das atividades dos educandos eKtracbsse, inclusive durant~ o transporte escolar. 
• Executar tarefas de i:1speção das unid:ides d~ ensino. 
• Z;elar peb seguF..nça e disciplina individual e coletiv:i, oricnlfil1do os alunos scbrc as ncnnas disciplinares, para 

mante:· a ord~m e evitar :icidcntes no estabelecimer.!o de ensino; 
., Exec::t:? t:-,rcfas simples e rotineiras voltacbs p~ra funções na :'irea de educação como acompanhamento e orien-

tação de crianças; ~ • 
• exercer vigil5ncia in~ernn para proteção da integ:-i<lade tisica e mc:1t:il dos alur.cs; \JJ " 
• Outras atividades correlatas detenn inadas pelo superior hierárquico. (Y, 

f'fédico f'_('d i::ttr~l ÇW 
I 

Hcq~~s~~cs lk~ contrat~ção: Ensino superior cornpieto, c.:om especi1faação c1!1 µediat:i:l e registro r.o órgão e classe 
Carg:~ Hnrfria: mfnimo de 12 horas semanais. · 

At :<trnições: 
o RC3liza r consultas e atendimentos médicos; 
.. Tra~mento e élcomp:!nh:imento de pacientes; 

!:r.:;-lc::icnlar nç5es p:ir:i promoções de saúde; 
C-J(\i'dcnar progr:imas e s~:"V iços em saúde; 
Efetuar pericias, r.uditorias e sindicâncias médicas; 
Elaborar documentos e difundir conhecimer~lo. da í::-ea méd ica de ~co!·do com o Conselho Feder< 1 de Med!cina 

rr#;;; :J (à I 
e m:tras atividades correlatas; 
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• Realizar exames comp!etos regularmente em recém-nascidos e crianças pequenas para verificar e registrar o es­
tado de saúde e o desenvolvimento físico normal desses pacientes 

• Examinar crianças doentes para determinar o estado de saúde delas e fazer perguntas intuitivas para coletar in­
formações sobre os sintomas; 

• Determinar o diagnóstico com base em informações, no conhecimento científico e no histórico clínico do paci­
ente; 

• Prescrever medicamentos e dar instruções detulhadas sobre a administração dos mesmos; 
• Prescrever e interpretar cx:imes laboratoriais para obter mais informações e detectar possiveis infecções ou 

anomalias; 
• Preparar e administrar vacinas de acordo com o calendário de vacinação do governo; 
• Examinar e tratar lesões e encaminhar os pacientes peciiátricos para médicos de outras especialidades 

necessário (ex: cirurgião, oftalmologista, ortopedista etc.); 
• Orientar os pais sobre dieta, exercícios e medidas de prevenção de doenças para as crianças; 
• Manter registros atualizados das doenças, cirurgias e outros episódios médicos do:> p::icientes (choque n 

co, lesões, etc.) ""'--1...-~ 

• Manter-se atualizado sobre os avanços da medicina na área de pedi:llria e melhores práticas por meio da prut i­
pação em seminários e conferências; 

• Execução de demais serviços que lhe sejam cometidos pelo Secretário Executivo ou Assembleia Geral e que se 
coadunem com o cargo que exerce. 

Auxilia r de sina lizadio v iá ri:t · 

Requisitos de contratação: Enzino fundamental completo e CNH categoria mínima "c''. 
Ca rga Hon1ria: 44 horas semanais. 

Atribuições: 
• Verificar o trabalho a ser executado, observando o estado do pavimento a ser pintado; identificando os procedi­

mentos e materiais a serem util izados; 
• Preparar o pavimento par::i sinalização de trânsito com pintura, implantação de tachões, colagem de laminados, 

aplicação de microesferas, pintura de placas de sinaliZ3ção vertical e utilização de gabaritos de pintura; 
• Verific.1r todo o material necessário para cada !mplar.tnç~o de s·inaiização, tais como tinta, solvente, placas, en­

tre outros, bem como identificar, separar, carregar e ciescarrcgar do:; veículos, materiais, ferramentas, acessórios 
e equipamentos utilizados nos procedimentos de implantação de sinalização viária; 

• Preparar o material de pintura, misturando tintas, pigmentos, ó!eos e substâncins dilue-ntes e secantes em pro-~ 
porções adequadas, para obte;· a qual idade especificada; 

• Desenhar letrns ou utilizar gabaritos para orientar a piillura, opernr n inovime11ta0;3o dos gabaritos para a aplica-
ç~o da pintura de solo (sinalização viária); ~ 

• Retocar a pintura, emp:·egando tinta adequ~da e eqcipamento; _:> 
o Efetuar a limpeza dn via e do passeio apó:; os trabalhos realizados de forma a ma:1ter a ordem, bem como a con­

servação dos gabaritos de pintura; 
• Executar serviços de pintura em placas de trânsito, aplicando uma ou mais càmadas de tinta no~teria l para 

conseguir o efeito desejado; 
• Providenciar o abastecimento de combustfvei e de lubrificantes na máquina sob sua responsabi lida , bem como 

dos reserva!ódos da máquina com tinta vif.ri:i p:ira sin?.ilz:içào ho:i::ontal, além d;: efott::ir serviços de m nutcn­
çi.io na mtciuin:i, lub;ificando e executando pequenos reparos, para as:;~gurnr o bom fur.cio:iamcnto; 

u Zelar para que durant~ os trabalhos de imp!~ntação de zina!ização os 1~1ateriais, foir-mentas, gabaritos, v 'cu 
e outros fiquem dispostos de forma a evitar transtornos desfleccssários a r~otcristas e pedestres. 

o Preparar concreto para impl:intação de colunas metál:ca~ p?.:·a s:nalização ver!ical e/ou semafórica. 14 - Ex u-
tar coloc.1ç;lo de co lunas metálicas para sinalização ver:ical e/ou sen::;íórica, ir.;;lusive efetuando a furação 

• Executar acabamento, com massa de cimento, :10 t'nlçarnento cnde foram impla:-:t:Jdas ou retiradas colunas me- ~ _ 
via ou passeio, a concretagem e o alinhamc1:~0 (prumo) eles colunas. J 
tálicas. r 

~"'"@ª• implª"'f d~l•t•liLJ'Ç{m ~~~º"~f ~ ~ 
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• Auxiliar na manutenção semafórica como implantação ou retirada de lâmpadas, grupos focais, suportes, braços 
projetados fiação elétrica e afins. . 

• Verificar, rotineiramente, as condições de ferramentas, gabaritos, equipamentos, máquinas e veículos, notifican­
do aos seus superiores qualquer falha existente, de forma a serem tomadas todas as medidas cabíveis ao bom 
funcionamento desses materiais. 

• Preencher diariamente as planilhas de: (a) entrada e safda de material de forma a ter permanentemente o estoque 
e o consumo no período; (b) implantação de sinalização viária desenvolvidas pelo departamento. 

• Zelar pela limpeza, conservação, manutenção e acomodação de máquinas, ferramentas, gabaritos de pintura e 
equipamentos, como também pela acomodação e conservação de todo material do local de trabalho; 

• Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior hierárquico. 

Encarregndo de obras 

Requisitos de contratação: Ensino fundamental completo. 
Carga Horá ria: 44 horas semanais. 

Atribuições: 
• Supervisiona colaboradores, leitura e execução de projetos; 
• acompanha cronograma e medições de obras 
• controla equipamentos, contratação de serviços e matéria-prima. 
• Participa nas compras de suprimentos e prospecção de fornecedores. 
• Diariamente distri bui, orienta e supervisiona a construção, refonna e acabamento de obras de alvenaria nas de­

pendênci:ls dos loc«is onde presta o serviço, como paredes, pisos, telhados, bases de concreto ou alicerces de 
equip::imentos e outros; 

• Recebe e interpreta projeto ou croquis, instala o canteiro de obras, arma ou desmonta andaimes, requisita o ma­
terial necessário e acompanha o serviço visando cumprir o:; prazos estabelecidos dentro dos recursos aprovados 
e padrões de qualidade definidos; 

• Controla o estoque dos materiais para a obra liberando requisições ou requisitando novas compras bem como 
observa a existência de resíduos e desperdícios visando racionalizar o uso do material ou reaproveitamento. 

• Prepara relatórios e planilhas sobre o andamento da obra (prazos e custos) para apreciação do superior; 
• Orienta o uso de material apropriado (martelo, pás, chaves de fenda, !:olda, argamassa, cimento, areia e outros 

recursos) na execução dns tarefas zelando pela organização e seu perfeito estado de conservação além de obser­
var os procedimentos de higiene e segurança da operação no correto uso dos EPls e atos seguros; 

• treina os subordinados, participa no processo de movimentação de pessoal (seleção, transferências, promoções e 
demissões) e cuida da ordem, limpeza e disciplina na ~reavisando seu bom desempenho e sua contribuição para 
os resultados da empresa. 

• Eventualmente pode p<.rticipar de construções ou reform:ts de maior dimensão atu2ndo cm conjunto com a 
equipe da empresa de Engenharia contratada ou fabricante ot1 !:Ob o:ient:ição do superior; ~ 

o Participa da elaboração, lê ou interpreta desenhos e esboços, obse:·ve os de!r.lhes d:i obra e instrui-se para res­
ponsabilizar-se pela ma!'lutençito fu tura; 

• EKecutar outras tarefas co:-relatas determinadas pelo superior hierárquico. 

Agente ele Trânsito 

Requisitos de contr:itação: Ensino fundamental completo e CNH categori::i "a", "b" e "c". 
C:irga Horária: 44 horas semanais. , ~-

Atr ibuio;õcs: 
~ Exercer p!enamcntc o poder de polícia de trânsito em território ce t~lunicí.J io co sorciado em que esteja lotado 

diretamente ou t-:1ecfü~.nte convênios, na cc:ifcr1nidade do disposto ~a Lei nº 9.503, de 23 de seterr.bro de 1997 
que institui o Código ce Trânsito Brasileiro; 

• Observar, rotineiramente, as condições operacionais e fisic::is das ·1ias da ciC:ado, qu:u~to ao aspecto de seguran J 
ça, trafcgabilidadc e fluidez; · 
Observar, rotineiramente, as condições operacionais e físicas d<! ec;uipa:nentcs de s!nalização, de otttros, que di-

. ta 0:1 in®ment~nrerff n~ni~ll i~ff UIM~1 ;?7foe;; e<! t JJf 
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• Auxiliar na implantação de projetos e alterações de circulação de trânsito em situações programadas ou emer­
genciais: 

• Operar equipamentos de comunicação, de coleta eletrônica de dados e outros necessários ao bom desempenho 
de suas atividades; 

• Coibir as infrações de circulação, estacionamento e parada, além de zelar pela qualidade de vida de seus muní­
cipes na fiscalização da implantação de obras na via urbana, intervenções no sistema viário por parte de conces­
sionárias e permissionárias, fiscal ização de implantação dos polos geradores de tráfego, monitoramento e fisca­
lização de produtos perigosos; 

• Preencher corretamente o Auto de Infração, após constatar e registrar o fbgrante de infração, caracterizando 
bem a infração, encaminhando o Auto de Infração à Autoridade Executiva de Transito, a quem compete julgar a 
consistê!1cia do mesmo e imputar a penalidade devida, de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro; 

• Cumprir e fazer cumprir as normas estabelecidas na legislação de Trânsito, por meio do poder de polici 
nistrativa, no âmbito de circunscrição do Município consorciado que estiver lotado; 

• Executar outras atribuições inerentes ao cargo ou determinadas pelo superior hierárquico. 

J ardineiro 

Req uisitos de contrntaç!lo: Ensino fundamental incompleto. 
Ca rga Horá ria: 44 horas semanais. 

Atribuições: 
• Fazer a plantio de sementes e mudas de diversas espécies vegetais; 
• proceder o plantio de ílores, árvores, arbustos e outras plantas ornamentais; 
• aparar grama, limpar e conservar os jardins; 
• efetm1r a poda das plantas; regar diariamente as plantas; 
• aplicar inseticidas por pulverização ou por outro processo, para evitar ou erradicar pragas e moléstias; 
• fazer reformas de canteiros; 
• executar serv iços de ornamentação em canteiros; 
• participar de reuniões e grupos de trabalho; 
• responsabiliza-se pelo controle e uti lização dos equipamentos, utensílios e materiais de jardinagem colocados à 

sua disposição; · 
• Executar outras atribuições increntes ao cargo ou determinadas pelo superior hierárquico. 

Marceneiro 

Req uisitos de contra taçi!o: Ensino fundamental incompleto. 
Carga Horá ria: 44 horas semanais. ~ 

Atribuições: fi\\(, 
• Selecionar o material a ser utilizado na cor.recção cu reparação de móveis e annários, ~nalisando especificações ~ 

técnicas de desenhos e esboços recebidos; 
• traçar riscos e marcar pontos sobre a madeira a ser trabalhada, obedecendo formas e dimensões especificadas 

nos croquis ou desenhos; 
• trabalhar a madeir.:i riscada, cortando, torneando ou fazendo detalhes com fe~amentas e máquinas a ropriadas, 

para obter a forma desejada; 
• juntar as partes de madeira trabalhada, encaixando as e prendendo-as com cola, pregos e parafusos par c 

ir armários e móveis mandados; , 
• tirar objetos de ferro, tais como: dobradiças, furado!'cs e oulros nas p:!ç:is, armários e móveis montados; 
• elaborar serviços de pir.tura, verniz ou cera, utilizando pincéis, bonecas de algodão e outros para dar, tra!amento 

estético ao objeto confeccionado; ~ 1 

• reparar peças, armários e móvei s de madeirn, recuperando ou substituindo as p~rtes danificadas, \U)~tivando , 
restabelecer-lhes a forma Niginal; ~ 

• revesti:- móveis e armários de madeira, cobrindo-os com folhas de madeira especia!, fórmica, metal .e outros, uti- O 
Jizando cola e prensa, para dar maior durabilidade aparência agradável; ' • 

~anicipard@~segru~f;tra;lhos; if :ffe.CJ \ ~ 
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• responsabilizar se pelo controle e utilização dos equipamentos, instmmentais e materiais colocados à sua dispo­
sição; 

• Executar outras atribuições inerentes ao cargo ou determinadas pelo superior hierárquico. 

Lavador e Lubrificador 

Requisitos de contratação: Ensino fundamental incompleto. 
Carga Hodri:i: 44 horas semanais. 

Atribuições: 
• Compreende é'\ força de trabalho que se destina a realiza tarefas de lavagem e lubrificação de veículos, máquinas 

e equipamentos, além de substituição de componentes de lubrificação de veículos automotores. 
• Executa a lavagem dos veículos oficiais, encaminhados para esse serviço, utilizando os produtos a 

materiais necessários etc.; 
• Executa a limpeza do veículo por dentro com aspiração de pó, quando necessário; 
• Anota todos os serviços em papeleta própria, informando entrada e saída do veículo e ocorrências; 
• Efetua a troca de óleo, completa o nível de água, quando necessârios; 
• Executa a lubrificação de veículos, máquinas e equipan1entos, utilizando os produtos, equi pamento 

tas adequados; 
• Controla os veículos lubrificados e material aplicado, através de anotações em fichas, informando qualquer irre-

gularidade; 
• Efetua pedido de requisição de materiais e produtos necessários para a execução dos serviços; 
• Efetua a colocação de filtros de óleo e de ar, elementos filtrantes, verificando o nível de viscosidade do óleo; 
• Efetua a anotação da quilometragem do veículo e a daté'\ da troca de óleo do mo!or e do cárter; 
• Comunica ao motorista do veiculo ou equipamento, as irregularidades constatad:is; 
• Executar outras atribuições inerentes ao cargo ou determinadas pelo superior hierárquico. 

Operador de Motosserra 

Requisitos de contratação: Ensino fundamental incompleto. 
Carg:i Horária: 44 horas semanais. 

Atribuições: 
• Operar motosserra p:irá pod:tr árvores de praças e jardins; 
• parti r. com o emprego de motosserra, pedaços de árvores que estão obstru indo a passagem de veículos e de pes-

• 

• 

• 

• 
• 

• 

• 

• 

soas; 
conduzir e manobrar a motosserra, acionando o motor e manipulando os comancos, parn realizar os cortes dese-

jados; (ff 
zelar pela boa qualidade do serviço, controlando o andamento das opcr:ições ê efetuando os ajustes necessários, · 
a fim de garantir sua correta execução; 
pôr em prática as medidas de segurança recomendadas para a operação da motosserra, a fim de evi r possíveis 
acidentes; 
lim par e lubrificar a máquina, seguindo as instruções de manutenção do fabrican:e; 
efetuar pequenos reparos, utilizando as ferramentas apropriadas, para as~egurar o bom funcionamento 
pamento; 
a~om:xrnhar os serviços de manutenção prever.tiva e CO!Tetiva da máquin::l e seus implementos e, após executa- '( 
dos, efetuar os testes necessários; 
anotnr, scgunc!o normas estabelecidas, dados e informações sob:·:! os trab:il!10s. conservação e ot?tr ocorrên- j 
cias, para controle tb chefin 
Zebr pela manutenção da serra, trocando ou afiando a lâmina e efetu:indo pequenos ajustes e rep~ro para con­
servá-la em boas condições de funcionamento. 
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Req uisitos de contratação: Ensino fundamental incompleto. 
Carga Horária : 44 horas semanais. 

Atrib uições: 
• Operar roçadeira costal Olt lateral nos serviços realizados; 
• Compete aos operadores de roçadeira costal e lateral executar serviços de aparo e corte de grama e de mato, 

bem como o corte de arbustos de pequeno porte utilizando-se roçadeira costal ou lateral cm praças de es rtes, 
praças, áreas de lazer, dentre outros. 

• Rastelar, recolher, limpar as áreas roçadas juntando o material cortado em recipiente adequado, prep ran 
para transporte e descarte em local apropriado; 

• realizar pequenos reparos, ajustes, regulagens de fio e lâminas; 
• manter os equipamentos regularmente limpos e lubrificados, zelando pela sua correta conservação; 
• auxil iar na execução de outras atividades da área onde estiver lotado pertinentes à sua área de atuaçã 

nadas pelo seu superior imediato; ~. 

• fazer uso de equipamentos de proteção individual, quando necessário. ri\_ ~ 
• Executar outras atribuições inerentes ao cargo ou determinadas pelo superior hierárquico. \'.J\ 

.. 
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ANEXO III 
DESCRIÇÃO DAS FINALIDADES ESPECÍFICAS 

1- lnfraestrutura, transporte e mobilidade urbana; 
a) colaborar para o gerenciamento regional de trâ:isito, buscEindo prom~ver a interligação e a integração dos 
principais sistemas viários da Região; 
b) promover investimentos no saneamento básico e serviços urbanos; 
c) executar estudos, projetos e obras de mobilidade urbana e rural de interesse regional; 
d) firmar convênios ou parcerias com objetivo de aprimoramento da infraestrutura, transporte e mo 
urbana, conforme legislação pertinente; 
e) aprimorar os sistemas de telecomunicações vinculados às novas tecnologias e participar de 
voltados ao desenvolvimento da infraestrutura de comunicações, de impacto positivo local e regional; 
b) aprimorar os sistemas logísticos de transporte de cargas. 

II - Desenvolvimento Econômico Regional: 
a) atuar pelo forta lecimento e modernização de complexos e setores estratégicos para a atividade econômi 
regional, com ênfase no desenvolvimento sustentado; 
b) desenvolver atividades de apoio à modernização da economia regional, como a logística, tecnologia da 
informação, telecomunicações, design, engenharia e gestão da qual idade; 
c) desenvolver ações e!Jtratégicas para o fomento <lo turismo regional. 
d) Í!1cer.i!var a criação de Polos Tecnológicos ou congêneres, Extensões Tecnológicas ou Centros de Pesquisa 
Aplicada, fomentando acordos de cooperação, parcerias e convênios com entidades e órgãos públicos ou 
privados, Centros Universitários e Institutos de Pesquisa, sendo facultado, quando pe1tinente e benéfico aos 
municípios, participar da organização e da gestão dos referidos Progr~mas e dos seus produtos e serviços, nos 
termos da Lei Federal nº 13 .24 3/20 16, atualizada. 

III - Desenvolvimento urbano e gestão ambiental: 

a) promover o de~envolvimento urbano e a habitação no f\mbito !'egionnl, inclusive apoiando a realização 

de Programas <le Regularização Fundiâria Sustentável, nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017, atual izada; 

b) desenvolver atividades de planejamento e gestão ambiental; 

e) aprimor3;· a Gestl!o e promover investimentos no saneamento ambiental e nos $erviços urbanos; 

d) desenvolver atividades de proteção dos recur5os naturais e proteção da fatl!la silvestre e animais 

mésticos, atendendo ao disposto na legislação ap licável; 

e) atuar peia implantação de um sistema integrado de gestão, tratamento, beneficiamento, reciclagem, 

valorização atr;!vés de Arranjos Produtivos Locais e Regionais, destin~1ção fi1ia l e aproveitamento energético 

de resid aos sól idos industrial, residencial, da cor.strução civi 1 c hospi to lar; 9 
d) promover a articu lação 'egional dos planos ~irctorcs e leg i~ laçdo urbanística; ~ ~ 
~a~icip:::~;:~::; :~~~::~::i :: :::::::

0 
ed::::l~~::~n::~::ada da' o:ueaçõcs, ~e áreas de manancial, co ) 

g) desenvolver atividades de educação ambiental e do educação ambiental; w 
~ ~ f t rtf Jfo~ ' rVY &) 
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h) executar ações regionais na área de recursos hídricos e saneamento; 

i) fomentar a criação de instrumentos econômicos e mecanismos de compensação para a gestão ambien-

tal, inclusive para cónservação e uso sustentável dos· recursos naturais de interesse regional; 

j) Estabelecer programas integrados de coleta seletiva do lixo, reutilização e reciclagem; 

k) criar e executar programas de certificação e licenciamento ambientais integrados, inclusive 1 

convênios de parcerias com entes federativos, institu ições públicas e privadas; 

1) articular e apoiar a realização dos Planos Municipais e Regionais de Redução de Riscos e e · 

rede regional colaborativa e integrada de Proteção e Defesa Civil, nos termos da Lei Federal nº 12.6 

rn) promover a articulaçffo regional e metropolitana dos planos diretores e legislação urban ísti ca, nos ter-

mos do Estatuto da Metrópole / Lei Federal nº 13.089/2015, atualizada; 

n) estabelecer programas integrados de coleta seletiva do lixo, atendendo aos preceitos da lei federal nº 

12.305 de 02 de agosto de 20 l O e seu regulamento. 

IV- Ed ucação, Desporto, Lazer, Turismo e Cultu ra: 
a) forta lecer a qualidade da ensino infanti l, ensino fundamental, ensino médio regular e profissionalizante; 
b) desenvolver ações de al fabetização de jovens e adultos; 
c) promover a elevação da escolaridade e qualificação profissional; 
d) desenvolver nções de capacitação dos gestores públicos da educação; 
e) desenvolver ações e progr3ma de formação continuada e de capacitação dos profissionais da educação da 
rede pública; 

\ 

m) ministrar cursos, palestras, instituir academias de estudo e ensino com fins à formação contin,uada de~ 
educadores. ~ 
f) desenvolver ações em prol da melhoria da qualidade do ensino superior em escolas públicas; \V''. ~ 
h) aluar em prol das políticas de preservação e recuperação do patrimônio cultural e histórico; 
i) estimular a produção cultural e apoiar do desenvolvimento da economia criativa local e regional; 
j ) atuar para ::i excelência da ~·egião em modalidades esportivas, tanto amadoras quanto dos esportes 
competição; 
k) incentivar a consolidação e apoiar o desenvolvimento do Programa Campeonato Esportivo COPA 
CONSÓRCIO, de incentivo ao aperfeiçoamento atlético cm diversas modalidades desportivas; 
1) desenvolver ações e programas de inclusão cultural, desportiva e de lazer vo ltados especificamente aos 
públicos da terceira idade e às pessoas com deficiência, inclusive cor.io modalidade do Campeonato Esportrvo 
COPA CONSÓRCIO; 
m) Apoiar o Desenvolvimento da Política Pública para o Turismo, fomer.tando a elaboração e a re::ilização de 
inventários, estudos, planos e projetos voltados para o fortalécimento do Setor nos municípios; 
n) fomentar e promover a modernização administrativa e tccr.ológica da g~stão pública, incluindo capacitaçã 
e formação continuada de servidores através de escola de Governo. -. 

~ V - Inclusão Socia l e Direitos Humanos: 
a) desenvolver atividades de articulação regional visando ~uperar ::i violação de direitos da infância 
, 1 1 ência em risco, em especial nas situações do r::ibalho infantil , dn vid::i na rua e d:i exploraç, 
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b) definir íluxos e padrões de atendimento à população de rua para a operação em rede dos serviços e 
programas da região, de forma integrada com ações para geração de trabalho e renda, atendimento em saúde e 
garantia de morad ia; 
e) ampliar a rede regional de serviços voltados à proteção das mulheres em situação de violência e isco à 
vida; 
d) desenvolver ações em favor da defesa dos direitos humanos e contra quaisquer discriminações. 

VI - Segurança Pública, P atrimonial e Defesa C ivil : 

a) desenvolver atividades regionais de segurança pública capazes visando a articulação e a · 

ações policiais de caráter social e comunitário nos níveis municipal, estadual e federa l, tendo por meta ·eduzir 

os níveis de violência e criminalidade, inclusive mediante convênios, termos e acordos de cooperação federa-

ti vos; 

b) integrar ações de segurança públ ica regional à rede de serviços de assistência e inclusão social, requali­

ficação profissional dos servidores públ icos, campanhas e ~ções de prevenção, mediação de conflitos e pro­

moção da cultura de paz; 

e) dar atenção específica à segurança dos equipamentos públicos destinados a atividades educacionais, 

culturais, esportivas e de lazer, garantindo o direito à sua utilização; 

d) desenvolver e executar ações específica voltadas à segurança dos equipamentos públicos destinados a 

atividades educacionais, culturais, esportivas e de lazer, garantindo o direito à sua utilização. 

VU - Fortalecimento Instituciona l: 

a. Colaborar para ~ redefinição das estruturas tributárias dos Munidpios para ampliação de suas capaci-

dades de invest imentos; 

b. promover o aperfeiçoamento das bases políticas institucionais da região; 

c. desenvolver atividades de fortalecimento da gestão públ ica e modernização administrativa; 

d. desenvolver atividades de promoção do marketing regional visando o· fortalecimento da identi_dade 

regional; ~ 

e. instituir e promover o funcionamento das escolas de governo ou estabelecimentos congêneres, 

f. realizar licitações compartilhadas, nos termos do§ lº. do artigo 112, da Lei Federal nº 8.666/93. po­

dendo o edital respectivo prever que a celebração do contrato seja feita diretamente pela administração direta 

ou indireta do5 entes consorciados. ~ 

g. criar e manter Escola de Governo para fonn:ição e c: 11al ificação de servidc:·es e agentes públicos, fi -

mentando ações educativas de capacitação através de acordos de ccoperação, parcerias e ou convênios com j 
...____.,_...-- Cen ros ~rsitãrio:;e ~;mais órgãos enti;:rl ico~v~ ~ ~ lE~~ 
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h. instituir e promover o funcionamento de Escola de Governo ou estabelecimentos congêneres para pro­

porcionar a formação e aprimoramento contínuo dos servidores e agentes públicos e organizações da socieda-

de civil parceiras que desenvolvam atividades ou programas de políticas públicas; podendo, para tant 

ar acordos de cooperação, parcerias e ou convênios com Centros Universitários, institutos Educati 

mais órgãos e entidades públicos ou privados; 

1. fomentar e promover a modernização administrativa e tecnológica da gestão pública, inclui 

tação e formação continuada de servidores através de escola de Governo. 

VIII-Assistência e Desenvolvimento Social e Segurança Alimentar e Nutriciona l 
a. Promover a gestão compartilhada e a éooperação técnica entre os entes consorciados, de acordo com os 
níveis de complexidade do SUAS previstos na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, visando o 
desenvolvimento de ações, serviços, programas e projetos socioassistenciais, tendo como base legal, em 
especial, o que segue: 
1) o art. 203 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 
2) a Lei Federal nº. 8. 742/1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social; e, 
3) a Resolução CNAS nº. 109/2009, que aprovou a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. 
b - Assegurar a universalização dos direitos sociais, objeti vando, dentre outros a proteção social, que visa à 
garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente: 
1) a proteção e o amparo à família, à maternidade, à infância, à adolescência, ao idoso, a mulher vítima de 

violência e a pessoa com deficiência; 
2 a promoção da integração ao mercado de trabalho, em parceria com as demais políticas setoriais; 
3) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
4) a vigi lância socioassistencial, que visa a anal isar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela 
a ocorrência de vu lnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; 
5) a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões 
socioassistenciais; ct 
6 o enfrentamento das situações de vulnerabil idade e/ou risco social e pessoal, de forma integrada às políticas · 
setoriais, garantindo-se os mínimos sociais e o provimento de condições para atendimento as contingê~ias 
sociais, promovendo a universalização dos direitos sociais. 
e - implementar a gestão do traba lho e a educação permanente na assistência social. 
d - Implementar projetos e programas regionalizados de proteção socioassistenciais de duração continu a. 
em apoio aos municípios consorciados. • 
e - Implementar e executar ações de assistência social e de segurança al imentar e nutricional, atendidos os 
princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Assistência Social - SUAS e a Política 
lacional de Segurança Alimentar e Nutricional. &' . . 

\ l 
LX - Saúde: \i 

a. organizar redes regionais integradas para assistência em diversns especialidades, envolvendo os 
equipamentos municipais e estaduais presentes na região; _.-Ç--
b. aprimorar os equipamentos de saúde existentes; __)_ 
e. Promover a cooperação técnica em diversas especialidades entre os consorciados, visando à promoção de 
ações de saúde públicas suplementares e complementares ao Sistema Úniéo de Saúde - SUS, conforme 
dispõem princípios, diret rizes e normas que os regulam e :irtigos 196 a 200 ela Constituição Federal; ações 
preventivas, curativas e assistenciais; ambulatórios especializados, Centros de Especialidade; Médicas, 
prestação de serviços especial izados de média e alta complexidade, Serviços de 4. Urgência e de E:nergência 
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conformidade com os princ1p1os, diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde - SUS. 
desenvolvendo as seguintes atividades: 

1) Planejar, programar e executar programas, projetos de regulação e central de agendamentos, ações, ativi­

dades e serviços na área da saúde, de acordo com os objetivos previstos na presente cláusula, bem como 

fortalecer as instâncias colegiadas locais e regionais e o processo de descentralização das ações e ser 

de saúde; 

2) Compartilhar recursos financeiros, tecnológicos e de gestão de pessoas e o uso em comum de eq 

tos, serviços de manutenção, tecnologia da informação, de procedimentos de licitação, de unidad s pr sta­

doras de serviços, instrumentos de gestão, em especial programação assistencial e plano de gerenciamen o 

do consórcio, entre outros, obedecendo às normas da regionalização; 

3) Promover incentivo, apoio e ampliação para estruturação dos serviços básicos de saúde nos municípios 

consorciados, objetivando a universalidade e a un iformidade de atendimento médico e de auxílio diagnós­

tico para a correta utilização dos serviços oferecidos através do Consórcio dent!'o de sua área territorial de 

ntuação; 

4) Prestar cooperação técnica, financeira, realizar oficinas de capacitação e treinamentos, estudos técn icos e 

pesquisas, executar ações conjuntas de prestação de serviços assistenciais, de prevenção, vigilâncias sani­

tária e epidemiológica em saúde, controle de zoonoses e medicina veterinária; 

5) Estabelecer vínculo de cooperação e articular esforços com vista a criar condições de viabi lidade, eficiên­

cia, eficácia e melhores resultados na gestão da saúde dos municípios consorciados, promovendo a capaci-

dade resolutiva e ampliação da oferta e acesso da população ªºs serviços de saúde. rY 
6) Organizar redes regionais integradas para assistência em diversas especializada desenvolvendo os equipa- ~ 

~ 
mentas municipais e estaduais presentes na região; 

7) Aprimorar os equipamentos de saúde existentes; 

8) Assegurar a prestação de serviços de saúde especializados de referência e qe média complexidade confor-

me legislação vigente, para a população dos municípios consorciados, de conformidade com as diretri zes 

9) 
dAo SUS; b 1 · d · d e: " · fi ~ · ti · ~ti ,· .'YJ · 

ssegurar o esta e ec1mento e um sistema e re1erenc1n e contra re erenc1a e 1c1ente e e icaz, me us1ve a 

execução direta ou indireta, suplementar e complementctr dos serviços de saúde disponíveis nos Municí-

pios, mediante a p:!ctuação de Contrato de Rateio e pagamento de preço conforme tabela SUS e/ou preço 

públ ico obtido através de cotações e gerenciar juntamente cem ns Secretarias de Saúde dos municípioJ J 
consorciados os recursos técnicos e financeiros conforme pactuados cm contrato de rateio, de acordo co11 
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os parâmetros aceitos pelo Ministério da Saúde, princípios, diretrizes e normas que regul~m o S istema 

Único de Saúde - SUS; 

1 O) Firmar convênios, contratos, termos de parceria, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribui­

ções e subvenções de outras entidades e órgãos de governo, visando planejar, adotar e executar progr 

e medidas destinadas à promoção da saúde dos habitantes dos municípios consorciados, em especia 

ando serviços e campanhas do Ministério da Saúde e Secretaria de Saúde do Estado; 

11 ) Organizar uma rede colaborativa de serviços de proteção à saúde e cri ar, via oferta de serviço pr ' p · o 

mediante parceri a, convênios, acordos de cooperação ou outros instrumentos congêneres, um 

Referência Regional de Proteção e de Práticas lntegrativas e Complementares de Saúde; 

12) Organizar uma rede colaborativa de serv iços de reabi litação e criar, via oferta de serviço próprio ou medi­

ante parceria, convênios, acordos de cooperação ou outros instrumentos congêneres, um Centro de Refe­

rência Regional de Reabilitação em Saúde. 

13) - promover ações integradas vo ltadas ao abastecimento alimentar. 

X - Empreendedorismo 

a. promoção de culrura e educação empreendedora visando preparar o cidadão para agir e pensar em 

oportunidades de negócios, com criatividade, liderança e inovação para que consigam aprender a criar e ocu­

par espaço no mercado por conta própria e promova o desenvolvimento regional; 

b. desenvolvimento de indústria de incubadoras e venture-capital; 

e. implantar e executar programas de promoção da inovação (pesquisa e desenvolvimento); 

d. implantar programas e projetos para aumento de acesso ao empreendedorismo por grupos sub-

representados; ~ . 

e. promover a capacitação de gestores para gestores municipais para atuaçijo no fomento à Inclusão Pr~ ' 
dutivs; (ffa . ~ \r ~ 
f. implementar e executar ações, programas e projetos que visem promover a rr.elhoria e apri oramento 

do ambiente de negóc ios, a fim de estimular o empreendedorismo como fator de desenvolviment econômico 

e social; 

g. elaborar propostas para o desenvolvimento regional, inclusive por meio da rea lização de studos, pra/ 
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h. fo1talecer o consórcio como polo de desenvolvimento, fortalecimento e disseminação da cultura em-

preendedora nos municípios consorciados, de modo seja uma ferramenta transformação da realidade local· 

1. implantar meios permanentes de conscientização dos gestores municipais para a importância d 

volverem as ações de fortalecimento da cultura empreendedora, inclusive nas escolas; 

J. desenvolver projetos e programas para busca da viabilização da transformação social por mei 

cação e formação empreendedora, podendo instituir parcerias com entidades públicas e privadas pa 

programas de capacitação e formação em áreas do empreendedorismo; 

k. promover estudos, programas e projetos para implementação de soluções que viabilizem a transforma-

ção da região por meio do empreendedorismo; 

1. promover estudos, programas e projetos para implementação de soluções que viabilizem a desburocra­

tização de processos que envolvam empreendimentos de micro e pequenas empresas, com vistas a ocasionar 

impacto positivo direto e indireto em diversos setores como economia, educação, agricultura, turismo, cultura, 

dentre outros; 

m. firmar acordos, parcerias, convênios, contrato ou outros instrumentos com entidades públ icas ou pri­

vadas, inclusive com entid3des do "Sistema S'', sendo alguns deles, sem a exclusão de outros do mesmo gêne-

ro: SESI, SESC, SENAI, SEBRAE; 

n. apoiar, planejar e executar programas e políticas públicas direcionadas ao desenvolvimento da inclusão 

produtiva e agricultura fami liar, 

institu ir Câmaras Temáticas de discussão do empreendedorismo, desburocratização e fortalecimento 
institucional e inovação; 

o. promover a Governança Regional e Desenvolvimento Territorial planejado e integrado. ; ' 

~ 
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